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NOTA   

O presente Livro de Atas integra textos referentes a comunicações realizadas no 

âmbito do IV Seminário Internacional Cognição, Aprendizagem e Desempenho, 

realizado entre os dias 21 e 23 de julho de 2016, no Instituto de Educação, da 

Universidade do Minho. 



 

 

NOTA PRÉVIA 

 

Dois grandes temas congregam os textos reunidos neste livro. Por um lado, 

os trabalhos centrados em variáveis cognitivas e nas suas ligações com a 

aprendizagem e o desempenho, em particular o desempenho académico 

percorrendo os ensinos básico e secundário, incluindo aqui os agentes educativos e 

as respostas que possam ser organizadas em apoio a grupos específicos de alunos, 

por exemplo os alunos que apresentam necessidades educativas especiais. Por 

outro lado, um número significativo de trabalhos centrados na adaptação e sucesso 

académico dos estudantes no Ensino Superior. Acresce, ainda, um novo tema pouco 

expressivo no presente volume, e que tem a ver com a excelência profissional na 

idade adulta.  

Este conjunto de textos retratam as vertentes da investigação hoje realizada 

no seio do Grupo de Investigação sobre "Cognição, Aprendizagem e 

Desenvolvimento: Caracterização, Avaliação e Promoção" (GICAD), que assumiu a 

organização, entre 21 e 23 de julho de 2016, do IV Seminário Internacional sobre 

òCogni­«o, Aprendizagem e Desempenhoó (Braga: Universidade do Minho, Instituto 

de Educação), onde estes textos foram apresentados. Como a própria designação do 

grupo deixa entender, as questões concetuais, de medida e de intervenção estão 

presentes nas preocupações dos investigadores reunidos no GICAD, também 

representadas nos textos agora publicados. 

O GICAD agrega estudantes de pós-graduação, investigadores e académicos 

do Brasil, Espanha, Moçambique e Portugal, nomeadamente. A proximidade 

linguística e cultural tem sido promotora da aproximação e da partilha académica 

presente, e que aliás explica a longevidade do Grupo (criado em 1999), apesar da 

informalidade da sua existência. Esta comunidade de aprendizagem e de 

investigação, muito assente nos trabalhos dos doutorandos, agradece à Presidência 

do Instituto de Educação e à Direção do Centro de Investigação em Educação os 

apoios todos os anos recebidos à realização das suas iniciativas. 

 

Os Editores 
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Resumo 

Na comunicação focarei algumas dimensões éticas relacionadas com um contexto muito particular 

de produção científica: o contexto académico, no qual se realizam e avaliam trabalhos desenvolvidos 

dentro do cânone (modelo) científico. Procurarei especificamente fundamentar os seguintes 

argumentos: 1) a prática científica deve estar sempre associada a uma prática ética (valores a 

respeitar) e deontológica (deveres a cumprir); 2) é muito importante que os investigadores assumam 

uma orientação ética e deontológica, por razões não só relacionadas com o respeito por direitos e 

interesses legítimos, mas, também, por razões ligadas à criação de condições objetivas e subjetivas 

para a efetiva realização das pesquisas empíricas projetadas. Terminarei defendendo a ideia de que 

por um articulado conjunto de razões, a ética constitui, de facto, um dos principais fatores de 

produção científica, tão ou mais importante ou decisiva que a preparação teórica e técnico-

metodológica dos(as) investigadores(as). Este artigo foca algumas dimensões éticas relacionadas 

com um contexto muito particular de produção científica: o contexto académico, no qual se realizam 

e avaliam trabalhos desenvolvidos dentro do cânone (modelo) científico. Procurara-se 

especificamente fundamentar os seguintes argumentos: 1) a prática científica deve estar sempre 

associada a uma prática ética (valores a respeitar) e deontológica (deveres a cumprir); 2) é muito 

importante que os investigadores assumam uma orientação ética e deontológica, por razões não só 

relacionadas com o respeito por direitos e interesses legítimos, mas, também, por razões ligadas à 

criação de condições objetivas e subjetivas para a efetiva realização das pesquisas empíricas 

projetadas. Termina-se defendendo a ideia de que por um articulado conjunto de razões, a ética 

constitui, de facto, um dos principais fatores de produção científica, tão ou mais importante ou 

decisiva que a preparação teórica e técnico-metodológica dos(as) investigadores(as). 

 

Palavras-chave: ética, investigação, produção científica, conduta ética e deontológica. 

 

Os critérios éticos são padrões de conduta ou 

convenções aos quais os homens atribuem valores 

intrínsecos. Por isso, consideram esses padrões 

como normas para a orientação das suas decisões 

e condutas. Esses critérios podem ter uma 

profunda influência sobre a ação humana, mesmo 

na ausência de punições externas (Gerth & Mills, 

1973, p. 285). 

 

Introdução 

 Neste breve ensaio focarei da forma mais clara e direta possível algumas dimensões 

éticas relacionadas com um contexto muito particular de produção científica: o contexto 

académico, no qual se realizam e avaliam trabalhos - dissertações e teses - desenvolvidos 

dentro do cânone (modelo) científico. Considerando esse cânone, a afirmação central que 

percorre todo o ensaio é a de que a prática científica deve estar sempre associada a uma prática 
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ética (valores a respeitar) e deontológica (deveres a cumprir), sendo de evitar a dissociação das 

duas dimensões, como acontece sempre nos casos de fraude, situações em que o espírito 

científico é substituído por lógicas, interesses e processos orientados para a tentativa de 

obtenção de vantagens ilegítimas. Ora o padrão ético é válido para todo e qualquer contexto 

cient²fico, pois sendo a ci°ncia, como recorda Nunes (1984, p.29) òum corpo de conhecimentos 

e resultadosó, uns e outros devem, nesta perspetiva, ser obtidos no mais estrito respeito pelos 

valores e normas éticas e deontológicas exigíveis em cada situação. 

 

Dimensão Científica 

O que é uma conduta ética na investigação científica?  

 Para responder a esta questão é importante sabermos do que falamos quando falamos 

de ética e deontologia na pesquisa científica. Julgo que o debate sobre a conduta ética na 

pesquisa científica deve justamente começar pela clarificação deste conceito. Assim, de acordo 

com Germain-Grisez e Russel Shaw (1996, p. 13),  

é a palavra ®tica significa o estudo filos·fico da moral, dos seus fundamentos, e das 

implicações que derivam de um ponto de vista moral sistemático na vida prática. A ética 

deve começar por clarificar as noções fundamentais de liberdade, ação e sociedade, 

examinando depois a distinção entre o bem e o mal moral, entre uma ação correta e 

outra incorreta. Sem dúvida, só daremos respostas verdadeiramente úteis, quando 

formos capazes de resolver problemas morais concretos: devo fazer isto?  

 

 Uma formulação ainda mais precisa é a oferecida por Boto (2001, p. 122): 

A ação ética ancora-se (é) na intencionalidade da ação, na relação da consciência para 

consigo mesmo, na integridade do ser humano frente aos seus semelhantes. O sujeito 

moral é, por definição, aquele capaz de distinguir entre o bem e o mal; e, portanto, capaz 

de se desviar do caminho prescrito, capaz de decidir, de escolher, de deliberar ð pelo 

reconhecimento da fronteira entre o justo e o injusto.   

 

 Aplicando à atividade científica as categorias éticas de bem e de mal, de justo e de 

injusto, somos, em primeiro lugar, convidados a decidir, de forma consciente e autónoma, sobre 

o que na referida atividade consideramos como certo ou errado, apropriado ou desapropriado, 

correto ou incorreto, justo ou injusto, e, em segundo lugar, somos igualmente interpelados a agir 

de forma coerente com a nossa decisão ou opção. Na prática, os valores ou normas éticas 

levam-nos a refletir sobre o que entendemos fazer ou não fazer na globalidade do processo 

científico em que estamos envolvidos ou comprometidos. Face aos dilemas éticos com que por 

vezes nos confrontamos na nossa prática científica não há possibilidade de transferir para 

outrem a responsabilidade da decisão, pois, como sublinham Bogdan e Bliken (1994, p. 78):  

Ainda que possam existir linhas de orientação para a tomada de decisão de carácter 

ético, as decisões éticas complexas são da responsabilidade individual do investigador, 
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baseando-se nos valores deste e na sua opinião relativa ao que pensa serem 

comportamentos adequados. 

  

Assim, no quadro de uma ética de responsabilidade individual, é possível, por exemplo, 

colocar as seguintes questões:  

Á Devemos, ou não, tomar a iniciativa de solicitar autorização formal para termos a 

possibilidade de realizar determinada investigação? 

Á Devemos ou não assumir, à partida, garantias éticas e deontológicas quando 

convidamos alguém a participar no nosso projeto de investigação (por exemplo, o 

consentimento informado, o anonimato, a confidencialidade, o uso exclusivo dos 

resultados para fins académicos e/ou científicos)? 

Á Devemos ou não assumir uma atitude ética na recolha, no tratamento, e na 

apresentação de dados e resultados provenientes de investigação científica em 

contexto académico? 

   Assumir uma conduta ética na prática científica implica logicamente uma resposta 

afirmativa a estas questões. É muito importante que o investigador assuma estas orientações 

éticas, por razões relacionadas com o respeito pelos direitos e pelos interesses legítimos dos 

participantes na pesquisa, e também por razões ligadas à indispensável criação de condições 

para a efetiva realização da pesquisa empírica projetada, aspeto que nem sempre é tão 

evidente. 

 

Dimensão Metodológica  

A ética na literatura metodológica e as mudanças na estrutura da investigação na Academia 

 Sendo necessário enfatizar que as questões éticas e deontológicas dizem respeito a 

todas as metodologias de investigação científica, na prática vemos que tais questões recebem 

uma atenção muito variável por parte dos autores. Para ilustrar essa situação, sem qualquer 

pretensão de exaustividade, apresento alguns exemplos retirados do campo das metodologias 

de investigação qualitativas:  

Á Obras como, por exemplo, A Investigação nas Ciências Sociais, de João Ferreira de 

Almeida e José Madureira Pinto, 1980), ou, Os Métodos em Sociologia, de Raymond 

Boudon (sd), em que não existe referência a questões ou procedimentos éticos no 

desenho, planeamento, organização, e condução da pesquisa científica, bem como na 

apresentação dos seus resultados;  

Á Obras como, por exemplo, Pesquisa em Educação: Abordagens Qualitativas, de Menga 

Ludke e Marli André (1986), Métodos Qualitativos em Sociologia, de Teresa Frota Frota 
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Haguete (1990), nas quais apenas se encontra uma breve referência, de passagem, às 

questões éticas; 

Á Obras como, por exemplo, A Pesquisa de Terreno. Uma Introdução, de Robert Burgess, 

de (2001), em que, num capítulo autónomo, é oferecida aos leitores uma mais detalhada 

e alongada reflexão sobre problemas e questões éticas e deontológicas na pesquisa 

empírica, incluindo uma crítica clara e consistente a procedimentos antiéticos motivados 

pela ambição de obtenção de resultados a todo o custo. Pela sua pertinência, vale a pena 

destacar algumas das questões colocadas pelo autor a propósito da conduta ética na 

pesquisa social:  

(é) Quais s«o os riscos e os benef²cios para todos quantos participam na pesquisa? O 

que é que se pode dizer às pessoas sobre a forma de conduzir a pesquisa social? 

Justifica-se fazer investigação secreta? É a pesquisa secreta desejável? Qual a 

informação que deve ser recolhida? Como é que os dados devem ser divulgados? Qual é 

a proteção que pode ser dada às pessoas que cooperam com os cientistas sociais? 

(Burgess, 2001, p. 203) 
 

 Que razões poderão explicar o facto de grandes e muito reconhecidos especialistas em 

metodologia da investigação científica não terem dado destaque às questões éticas e 

deontológicas? A resposta a esta questão por si só exigiria a realização de uma pesquisa 

documental (com o objetivo de confirmar ou infirmar certos sinais) e uma profunda reflexão 

teórica. É possível que muitos autores atribuam o êxito ou o fracasso de projetos de investigação 

empírica a fatores principalmente relacionados com a preparação teórica e técnico-

metodológica dos investigadores. É também possível que vários autores considerem a ética e a 

deontologia uma questão do foro individual, uma questão cívica, ou uma matéria mais filosófica, 

sem grandes implicações práticas. E é também possível que muitos autores não tenham 

desenvolvido uma aguda perceção do papel crucial que o respeito por valores éticos e normas 

deontológicas tem na própria criação de condições de realização e sustentação social e 

institucional da investigação científica.  

  De facto, é preciso sublinhar que sem a conquista de confiança daqueles que se 

pretende investigar (indivíduos, grupos, organizações, instituições) através, justamente, de 

garantias éticas e deontológicas, tais como, por exemplo, o anonimato, a confidencialidade, o 

consentimento informado, o respeito pela privacidade e segurança dos participantes nas 

pesquisas, a rejeição do recurso a técnicas de dissimulação e ocultação para obtenção de 

informação não autorizada, a não manipulação e falsificação de dados e resultados, não é 

possível obter uma atitude socialmente favorável à investigação empírica. Todas estas 

considerações me levam a pensar que a formação sobre ética e deontologia no campo da 
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investigação científica é tanto mais necessária quanto, nas últimas décadas, se verificaram 

algumas importantes alterações no quadro da investigação científica na Academia, 

nomeadamente com a chegada às universidades de um novo perfil de investigadores 

constituído por pessoas provenientes das mais diversas proveniências profissionais, sem 

formação académica de base em teoria e metodologia da investigação científica, sem cultura 

académica, e, por isso, potencialmente mais vulneráveis a lógicas e motivações que podem 

entrar em choque mais ou menos frontal com as exigências éticas e deontológicas que devem 

presidir a todo o trabalho que pretenda reivindicar-se como científico. Com efeito, como bem 

recordou o grande sociólogo Adérito Sedas Nunes (1984, p. 30), fundador da sociologia em 

Portugal, uma ciência, enquanto conjunto de conhecimentos construídos com base na pesquisa 

empírica depende, em significativa medida, do sistema de produção em que está apoiada, ou 

seja, depende:  

(é) de quem s«o os investigadores, dos interesses cient²ficos e extra - científicos que 

os motivam (é); dos meios de produ­«o que os cientistas manipulam: m®todos, 

conceitos e teorias dispon²veis (é); de quais s«o, como se formaram e se encontram 

estruturadas, funcionam e se relacionam com outras estruturas e instituições sociais, 

as organizações onde a atividade de produção de conhecimentos (a investigação) se 

exerce (é).   

      

A investigação empírica no mundo real: desafios éticos 

 A realização de pesquisa empírica de investigação no campo das ciências sociais (e não 

só) coloca importantes e incontornáveis desafios éticos ao investigador individual, ou coletivo, 

pois poderá existir a tentação de entrar no jogo perigoso de tentar contornar através de táticas 

ou expedientes mais ou menos criativos os condicionalismos ou limites que os atores 

individuais, grupais, enquadrados ou não do ponto de vista institucional ou organizacional 

podem colocar à concretização dos objetivos traçados nos projetos de pesquisa, em termos de 

produção de conhecimento. Estas limitações ou restrições podem ser melhor compreendidas 

(mas não necessariamente aceites) se tivermos em consideração a natureza e a complexidade 

da investigação científica.  

 

A autorização da investigação: condicionalismos 

 Em muitos contextos formais/institucionais e/ou informais o investigador é, logo à 

partida, confrontado com uma série mais ou menos extensa de condicionalismos que afetam 

diretamente as possibilidades de acesso e movimentação nos contextos sociais visados pelos 

projetos de investigação. Assim, por exemplo, não será possível realizar pesquisa cientifica 

numa escola, num hospital, numa prisão, sem a inevitável obtenção de uma autorização formal 
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dos responsáveis ou dirigentes dessas instituições. Muitas vezes, mesmo quando a investigação 

é autorizada, tal permissão é, desde logo, enquadrada num conjunto de exigências e restrições: 

o anonimato das instituições e dos participantes na pesquisa, a confidencialidade das 

respostas, a proibição de utilização de certos métodos ou técnicas de recolha de dados, as 

restrições de acesso a atores-chaves da investigação, etc. Estes condicionalismos e restrições 

têm que ver com o direito dessas instituições ou agentes sociais a salvaguardarem o seu campo 

de atuação face à curiosidade científica ou jornalística. Face a estas restrições (e caso se 

mantenha o interesse na prossecução da pesquisa empírica projetada) a conduta ética 

consistirá, logicamente, na adoção de uma atitude de aceitação das condições impostas, e na 

consequente adaptação do plano de investigação. 

 

Contextos sociais resistentes à investigação empírica  

 Há contextos, situações, e dinâmicas sociais, onde, por várias razões, é ou pode ser muito 

difícil realizar pesquisa empírica: certos bairros, certos grupos ou meios sociais (Lima, 1997), 

certos fenómenos sociais, como, por exemplo, o mundo do crime, o mundo da prostituição, o 

mundo do jogo ilegal, o mundo da delinquência juvenil, o mundo da toxicodependência Por outro 

lado, também instituições à partida respeitáveis, como, por exemplo, a escola, a empresa, a 

prisão, o hospital, o clube de futebol, a igreja, podem, também por diferentes razões, oferecer 

enorme resistência à investigação empírica, no limite tornando-a mesmo impossível. Isto 

significa que tais instituições e contextos sociais podem invocar ou simplesmente ter interesses, 

mais ou menos legítimos, a defender e a salvaguardar. São assim possíveis situações de recusa 

de gravação de entrevistas, de recusa de disponibilização de acesso a documentação, proibição 

de recolha de imagens ou de contato com atores-chaves da investigação etc.  

 Perante as situações de limitação ou condicionamento mais ou menos extensivo da 

pesquisa projetada o investigador individual, ou coletivo, é, por assim dizer, convidado a 

respeitar integralmente as condicionantes ou restrições que lhe são impostas. Assim, por 

exemplo, numa pesquisa num estabelecimento prisional o investigador pode ser impedido de 

ter acesso direto aos reclusos com quem gostaria de falar ou entrevistar, ser-lhe imposto um 

visionamento ou aprovação prévia de guiões de entrevista, controlo sobre o conteúdos de 

inquéritos por questionário, ou não lhe ser facultado o acesso a determinados documentação 

considerada essencial para a pesquisa, numa escola ser impedido de aceder à sala de aula, ou 

à sala de professores, ou ainda, de realizar entrevistas com os alunos. Escolas, prisões, ou 

hospitais são contextos organizacionais/institucionais onde a realização de pesquisa empírica 

depende, totalmente, de uma autorização formal hierárquica, e não é suposto que o investigador 
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recorra a estratagemas mais ou menos criativos ou engenhosos para contornar as restrições ou 

proibições.  

 É de supor que o recurso a esse tipo de estratagemas pode ser muito mais arriscado 

quando o investigador se depara com uma das várias componentes do chamado submundo 

(Silva & Ribeiro, 2010). É nestas situações que se pode compreender melhor a importância 

decisiva que tem a construção, em parte via formação, de uma cultura ética no interior da 

comunidade de investigadores académicos, sejam eles institucionais (professores e 

investigadores de carreira), sejam eles ocasionais (mestrandos ou doutorandos com passagem 

mais ou menos efémera pelas instituições universitárias). 

   

 A ética e a deontologia como facilitadores da investigação 

 Investigar pode ser uma atividade desestabilizadora, incomodar, e por isso suscitar 

receios, oposição ou mesmo declarada hostilidade. Seria importante distinguir diversas atitudes 

ou posições daqueles a quem é solicitada a participação numa pesquisa cientifica, pois uma 

atitude defensiva pode estar ligada, por exemplo, a receios ou dúvidas sobre os reais objetivos 

da pesquisa, sobre a experiência ou grau de compromisso do(a) pesquisador(a) relativamente a 

questões éticas, a sentimentos de insegurança do participante quanto à sua capacidade de 

contribuir positivamente para a pesquisa, ou, noutra linha, a interesses de ordem institucional 

ou organizacional a salvaguardar, Mas não se pode ficar com a ideia de que tais receios ou 

resistências legitimas ou ilegítimas, mas sempre reais, têm o enorme poder de anular qualquer 

possibilidade de realizar pesquisa científica. Como bem mostra a história da investigação no 

campo dos vários tipos de ciências, o caminho é muitas vezes aberto através da aplicação de 

estratégias de conquista de confiança que passam, em grande medida, por negociar o acesso 

à investigação com base precisamente em garantias éticas e deontológicas que protegem, a 

vários níveis, os interesses, mas também os direitos daqueles que pretendemos investigar. Se 

a estratégia de abordagem resultar é bem possível que o investigador possa ir muito mais longe 

e mais fundo no seu projeto de construção de conhecimento, e que, portanto, se possa 

aproximar o mais possível dos seus objetivos de investigação. É neste sentido que se pode dizer 

que a possibilidade de realizar pesquisa empírica em diversos contextos sociais depende, em 

boa medida, do resultado do jogo ético que se estabelece entre o investigador e aqueles 

(instituições, grupos, indivíduos) que convida a participarem na sua investigação. E é também 

neste sentido muito preciso que o processo de autorização formal ou informal da investigação 

se revela talvez mais decisivo do que o próprio nível de preparação técnico-metodológica do 

investigador (Costa, 1986).  
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 É, pois, ilusório pensar ou supor - como fazem crer algumas narrativas de investigação - 

que a pesquisa depende, exclusivamente, ou principalmente, da perícia ou sofisticação técnica 

e metodológica do investigador e da qualidade dos seus instrumentos de recolha de dados. O 

bom investigador é aquele que preparado teoricamente sabe construir um inquérito por 

questionário ou um bom guião de entrevista, que sabe utilizar as técnicas de observação direta 

- participante ou não participante ð que sabe utilizar a história de vida ou o relato oral, que saber 

fazer pesquisa documental. Mas toda esta prontidão teórica e técnica-metodológica de pouco 

servirá se nos depararmos com reservas/suspeições, atitudes defensivas, e, nesta linha, com 

imposição de fortes restrições ou limitações à pesquisa científica. 

 

Dimensão Institucional 

A ética e a deontologia na elaboração de provas académicas (dissertações de mestrado e teses 

de doutoramento) 

 Em primeiro lugar é preciso recordar e chamar a atenção para algo que parece óbvio, e 

até demasiado evidente: a pesquisa científica em contexto académico está expressamente 

regulamentada, em códigos próprios, aprovada por órgãos de governo académico, e 

amplamente publicitados em sites das várias escolas e institutos que integram a universidade, 

como é o caso do Código de Conduta Académica da Universidade do Minho, o qual, no capítulo 

III, dedicado à conduta ética na investigação científica estabelece, com toda a clareza, que: 

Os valores da honestidade intelectual, da autenticidade, da objetividade, do respeito pela 

propriedade intelectual, do rigor metodológico e experimental, da análise imparcial dos 

dados, bem como a não violação dos direitos e da dignidade dos sujeitos humanos ou 

dos animais, são essenciais para preservar a credibilidade e a qualidade da investigação 

(p. 10).  
 

Nesta linha de pensamento, o referido código condena especificamente a prática de 

plágio, a fabricação de resultados ou a sua falsificação, a distorção intencional de resultados (p. 

11). Para além dos dispositivos éticos de carácter institucional, é também muito importante 

referir os dispositivos criados por ordens ou associações profissionais, como, por exemplo, no 

campo da educação, a Carta Ética da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação (SPCE), 

ou, no campo da prática psicológica, o Código Deontológico da Ordem dos Psicólogos 

Portugueses. Dado o interesse que tem para a temática do Seminário vale a pena chamar a 

atenção para os princípios específicos estabelecidos neste último Código, no que se refere à 

regulação ética da investigação científica em Psicologia. Dos vários princípios relativos ao 

tratamento dos participantes em investigações científicas e à conduta profissional dos(as) 

psicólogos(as) destaco, em primeiro lugar, princípios como a participação voluntária, a 
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participação informada, o anonimato e a confidencialidade dos dados recolhidos, e, em segundo 

lugar, dois princípios, de validade universal, que consistem na obrigatoriedade de apresentação 

de resultados verdadeiros e o respeito pelo crédito autoral de ideias. Pelo seu interesse direto 

para a temática tratada neste ensaio vale a pena transcrever o que está estabelecido nestes 

dois pontos específicos.    

Ponto 7.11. Apresentação de resultados verdadeiros. Os investigadores não fabricam 

resultados, incluindo invenção, manipulação ou apresentação seletiva de resultados e 

corrigem publicamente erros encontrados. 

Ponto 7.13. Crédito autoral de ideias e trabalho nos termos devidos. Os investigadores 

n«o apresentam partes de trabalhos ou ideias de outros autores como suas (é).         

 Face à diversidade de códigos éticos disponíveis e de fácil acesso on line aparentemente 

não deveria ser possível alguém construir uma dissertação de doutoramento alegando 

desconhecimento de tais códigos reguladores da produção científica em contexto académico. 

Todavia, é muito possível que se perguntarmos diretamente a um doutorando se conhece ou se 

já leu um algum código regulador da prática científica a resposta possa bem seré um rotundo 

N«o!é É, pois, preciso garantir condições para que não seja aceitável alegar desconhecimento 

das regras do jogo.  

 

Três caminhos na promoção da autenticidade académica 

 Com base na minha já bastante longa experiência académica como docente, 

investigador, orientador científico, membro de júris de provas académicas, e investigação e 

reflexão própria sobre questões éticas relacionadas com a avaliação de conhecimentos em 

contexto académico (Gomes, 2008) proponho três caminhos possíveis a seguir quando se 

pretende pôr em prática uma estratégia de combate à fraude na produção (em todas as suas 

fases) de trabalhos de pesquisa que são suporte empírico de provas académicas ao nível da 

pós-graduação (dissertações de mestrado e teses de doutoramento. O primeiro caminho é o do 

controlo, da vigilância e da fiscalização, que é o caminho baseado numa cultura académica de 

desconfiança e suspeição face aos agentes académicos diretamente envolvidos. É uma 

estratégia baseada no pressuposto de que é praticamente impossível obter, de forma 

automática, ou espontânea, uma conduta respeitadora dos princípios éticos e normas 

deontológicas aplicáveis. Trata-se de uma política de quase risco zero que aposta tudo, ou quase 

tudo, na eficácia de dispositivos eletrónicos na deteção e comprovação de fraudes ou 

irregularidades significativas na produção e apresentação de trabalhos científicos em contexto 

académico. Esta política não valoriza ou promove qualquer esforço de sensibilização, ou de 
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òeduca­«o ®ticaó. Não é, pois, preciso esclarecer ou convencer alguém, é apenas preciso vigiar, 

controlar e punir. 

 O segundo caminho é o da construção progressiva de uma cultura académica centrada 

em princípios éticos, isto é, no fair-play, com base na promoção do esclarecimento, da 

compreensão e da interiorização de ideais, de valores, de regras, em suma, da aceitação de 

uma conduta ética na produção de trabalhos académicos baseada nos valores da verdade 

científica, da transparência, e da autenticidade. É, ao contrário da anterior, uma política de 

confiança na boa-fé dos estudantes responsáveis pelo desenvolvimento de projetos de 

investigação científica em meio académico.  

 O terceiro caminho consiste na articulação dos dois anteriores, ou seja, recusando uma 

posição de desconfiança e também uma posição de confiança total, esta terceira via aposta 

tudo na combinação do controlo, da vigilância e do acionamento de dispositivos de deteção de 

possíveis fraudes (por exemplo, plágios, paráfrases não assinaladas) com a ativa promoção de 

uma cultura e conduta ética, centradas em múltiplos instrumentos e meios de intervenção: 

divulgação institucional (serviços académicos, sites, folhetos da escola e institutos, inserção do 

código académico nos programas das unidades curriculares, criação de módulos sobre o tema 

nas unidades curriculares de cursos de mestrado e de doutoramento, inserção de informação 

relevante nos facebook das escolas e institutos, etc.). 

 Revelando a minha posição diria então que a terceira via acima apontada me parece 

mais realista, e, potencialmente, mais eficaz, pois, por mais que se tente haverá sempre quem 

arrisque infringir as regras, tentando obter vantagens competitivas, de forma desleal e 

desonesta, e, portanto, é bom ter algo que possa responder a este tipo de conduta egocêntrica, 

exclusivamente centrada na obtenção de resultados, sem olhar a meios, numa ação orientada 

segundo o princípio de que os fins justificam os meios. 

 

Conclusão: o contributo de instâncias de supervisão 

 Concluo afirmando que em minha opinião é importante apostar na promoção de uma 

cultura científica académica formação fortemente valorizadora das dimensões éticas e 

deontológicas na pesquisa científica e na apresentação e defesa dos seus resultados, mas 

também no controlo e resposta efetiva a situações de desvio grave face aos referidos princípios. 

É para mim evidente que esse combate ético fundamental pode e deve ser assumido por parte 

de atores académicos com responsabilidades no funcionamento do sistema institucional 

regulador da atividade científica, atores esses que passo a destacar: 
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 Comissões Diretivas de cursos de pós-graduação  

 Para além de uma ação formativa, concretizada na organização de debates sobre a 

matéria, espera-se capacidade de reação face a situações de comprovado desvio face a valores 

éticos e correspondentes normas deontológicas.  

  

 Orientadores Científicos 

 Sendo as dissertações de mestrado e as teses de doutoramento trabalhos orientados, 

espera-se que no âmbito da referida orientação científica e académica se vele para que os(as) 

mestrandos(as) e/ou doutorandos (as) realizem todas as fases do seu trabalho no máximo 

respeito pelos valores éticos e normas deontológicas que regem a prática científica.  

  

 Júris de Provas Académicas 

 Enquanto instâncias de triagem e validação, os júris de provas académicas podem, e, em 

minha opinião, devem desempenhar um importante papel na deteção e denúncia de situações 

irregulares e, em consequência, agir em conformidade, nomeadamente impedindo a 

consumação de provas académicas em que tenham sido descobertas fraudes de incontestável 

gravidade. Deste combate ético depende, em medida significativa, a autenticidade e a 

credibilidade dos produtos ð dissertações de mestrado e teses de doutoramento ð que se 

apresentam à avaliação académica no pressuposto do cumprimento de regras éticas e normas 

deontológicas que regem a prática científica e a obtenção de graus académicos. Se o travarmos 

estaremos, sem dúvida, na primeira linha da defesa da credibilidade da ciência, da credibilidade 

da pesquisa científica em contexto académico, e da credibilidade dos diplomas com marca da 

Academia. 
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Resumo 

Os Institutos Federais de Educa­«o, Ci°ncia e Tecnologia (IFETõs) s«o institui­»es p¼blicas 

responsáveis pela oferta sistemática de cursos do ensino básico à pós-graduação no Brasil. No ano 

de 2008, a criação desses Institutos representou a consolidação da política de vanguarda da 

educação profissional e tecnológica. Essa política pretendeu romper com a concepção de uma 

educação meramente voltada para preparação de mão de obra especializada e de cariz instrucional 

que, historicamente, vigorou nesses espaços formativos. Na última década, com a democratização 

da educação superior e a melhoria do padrão da qualificação profissional que ocorreu no contexto 

brasileiro, houve o fortalecimento da oferta dessa modalidade de ensino nos Institutos Federais. A 

educação superior nos Institutos representou um grande diferencial qualitativo para as políticas 

educacionais do país. O compromisso institucional em contribuir para a articulação desde a educação 

básica até o nível superior de ensino dos discentes proporcionou ao contexto da educação profissional 

e tecnológica a possibilidade da oferta de cursos em prol do crescimento social e econômico brasileiro 

e, ainda, discutir a formação acadêmica sob a ótica do desenvolvimento de competências. O caráter 

educativo inovador trazido pelo n²vel superior de ensino nos IFETõs, por permitir diferentes escolhas 

dos estudantes nos percursos da formação, a inclusão de oportunidades na formação discente, a 

consolidação das mudanças no âmbito do ensino profissionalizante e o fortalecimento da 

comunidade acadêmica, tornou-se dimensão de interesse para a Psicologia Escolar. O compromisso 

com ações que envolvam o coletivo institucional, de modo a promover o desenvolvimento consciente 

e competente dos atores educativos, constitui o modelo de intervenção institucional do psicólogo 

escolar. Nesta comunicação, o objetivo é defender as possibilidades da atuação do psicólogo escolar 

em um cenário no qual o percurso acadêmico pode manter uma forte interface com as inovações 

profissionais do mundo do trabalho. 

 

Palavras-chave: psicologia escolar, educação profissional e tecnológica, educação superior, atuação 

institucional. 

 

Introdução 

No Brasil, inicialmente, a oferta do ensino profissionalizante foi proposta sob o 

argumento central de preparar, técnica e profissionalmente, os cidadãos para o mundo do 

trabalho (Cunha, 2000). As primeiras instituições federais de ensino técnico no país eram 

responsáveis por viabilizar a oferta do ensino profissional e primário gratuito em oficinas de 

trabalhos manuais para os futuros operários. Mesmo com empreitada do governo brasileiro para 

a consolidação desses espaços educativos, muitas instituições enfrentaram sérios problemas 

com a falta de infraestrutura para funcionamento, a escassez tanto de mestres de ofícios 

especializados quanto de professores qualificados para conduzirem a formação dos alunos, o 

alto índice de evasão do público e a reduzida mão-de-obra qualificada exigida pelo mercado 

(Ramos, 2011; Sales & Oliveira, 2011; Santos, 2007). 
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A partir da década de 1990, inúmeros marcos regulatórios foram implementados para 

reconfigurar as políticas educativas no Brasil, incluindo a modalidade da educação profissional 

e tecnológica (Guimarães & Silva, 2010; Oliveira, 2013). A mudança mais recente e complexa 

ocorreu em 2008 com a promulgação da Lei nº 11.892/2008 (MEC, 2008). Esse dispositivo 

legal viabilizou a incorporação de algumas Escolas Técnicas Federais e a transformação dos 

Centros Federais em Institutos Federais de Educa­«o, Ci°ncia e Tecnologia (IFETõs). Com essa 

medida, a retomada pela reestruturação da articulação do ensino médio e ensino técnico na 

modalidade integrada, o aumento da oferta da educação superior, a expansão do ensino através 

da implantação de novas instituições e formação de professores foram contemplados no 

contexto educativo dos IFETõs (Batista & Muller, 2013; Frigotto & Ciavatta, 2003; Ruiz, 2010; 

Kuenzer, 2006; Kuenzer & Lima, 2013; Lima Filho, 2010; Otranto, 2010, 2013; Ramos, 2011). 

Atualmente, o Brasil dispõe de 40 Institutos Federais, sendo 30 instituições com sede na capital 

e as outras 10 localizadas em regiões no interior do país, constituindo 603 campi distribuídos 

em vinte seis Estados e no Distrito Federal (INEP, 2014). Em contraponto a concepção de que a 

educa­«o profissional e tecnol·gica est§ associada a um ensino de òsegunda ordemó, os IFETõs 

protagonizaram a retomada da valorização da educação profissional e tecnológica por meio da 

defesa de um currículo acadêmico integrado à práxis desde o ensino técnico integrado à 

educação superior. Neste sentido, a ampliação da função social da escola, a democratização do 

ensino e a formação integral dos estudantes tornaram-se dimensões de interesse para a 

construção das políticas de ensino dessas instituições.  

Nos Institutos Federais há espaços para a discussão em favor de uma educação 

profissional e tecnológica capaz de formar sujeitos tecnicamente qualificados como 

profissionais e cidadãos comprometidos socialmente. Essa nova institucionalidade dos IFETõs 

fundamentou a concepção e o planejamento dos processos educativos envolvendo todos os 

atores educativos, inclusive, o psicólogo escolar. O percurso acadêmico oferecido aos 

estudantes em espaços compartilhados pelo ensino, pesquisa e extensão nos diferentes níveis 

de ensino e áreas de formação; a heterogeneidade do perfil de estudantes e a potencialidade 

em se articular a formação acadêmica e a formação profissional, alinhada com as principais 

discussões do mundo trabalho, são destaques e desafios constantes para a Psicologia Escolar. 

A atuação do psicólogo escolar pode contribuir para o fortalecimento de espaços 

formativos potencializadores do desenvolvimento humano, por meio da mobilização de recursos 

cognitivos, técnicos, éticos e estéticos, na construção e reconstrução de competências teórico-

metodológicas para instrumentalizar as atividades junto aos atores educativos (Marinho-Araujo, 

2014). Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo defender as possibilidades da 
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atuação do psicólogo escolar em um cenário no qual o percurso acadêmico pode manter uma 

forte interface com as inovações profissionais do mundo do trabalho. Para tanto, torna-se 

importante discutir a concepção da educação superior oferecida nos Institutos Federais, a fim 

de demarcar as especificidades da formação acadêmica e profissional e, assim, contextualizar 

e defender as contribuições da Psicologia Escolar para esses espaços. 

 

A educação superior nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no Brasil 

No Brasil, a educação superior compareceu no escopo de importantes reformas no 

sistema educativo do país. As políticas de expansão e democratização do acesso ao nível 

superior de ensino foram propostas com o intuito de oportunizar uma formação qualificada para 

muitos (Dias Sobrinho, 2013; Marinho-Araujo, 2014). A análise e a previsão das necessidades 

da sociedade, a promoção do saber mediante a pesquisa e a difusão das produções científicas, 

e a cooperação com o mundo do trabalho são destaques dessa modalidade de ensino para 

contribuir com o desenvolvimento socioeconômico brasileiro (Lima, 2013). 

As diferentes Instituições de Ensino Superior (IES) e a diversificada oferta de cursos 

nesses espaços produziram modelos organizacionais e institucionais repletos de concepções e 

de interesses distintos sobre os processos de formação acadêmica e profissional (Dias 

Sobrinho, 2010). No tocante ao segmento de IES federais no Brasil, os Institutos Federais de 

Educa­«o, Ci°ncia e Tecnologia (IFETõs) s«o respons§veis pelo n²vel superior de ensino na 

modalidade da educação profissional e tecnológica e na área da formação de professores em 

espaços não-universit§rios. A proposta dos IFETõs ® proporcionar trajet·rias acad°micas em 

articulação com as questões do trabalho, promovendo espaços e recursos para desenvolver a 

autonomia reflexiva, teórica e prática de sua comunidade (Andrade & Kipnis, 2010) e, ainda, o 

desenvolvimento socioeconômico e produtivo do país (Moura, 2005). 

No atual cenário da educação, os Institutos Federais estão reunidos em 40 (37%) 

unidades e detêm 15% (47.023) das vagas no âmbito das IES públicas federais no Brasil. Ainda 

que em relação à organização administrativa e à oferta de vagas de cursos prevaleça o domínio 

das Universidades no segmento público federal, os IFETõs disp»em de 603 campi distribuídos 

em vinte e seis Estados e Distrito Federal do pa²s.  Esse consider§vel quantitativo de IFETõs ® 

fruto da política de expansão e implantação de instituições responsáveis pela educação 

profissional e tecnológica em regiões que, até então, eram desprovidas de espaços educativos 

de qualidade e de oportunidades no ensino técnico e superior. Entre 2008 e 2014 o aumento 

progressivo de matr²culas (de 40.935 para 123.288) na educa­«o superior dos IFETõs 
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proporcionou a escolarização e profissionalização de estudantes que aguardavam por 

oportunidades para ingressar no ensino superior público. 

Nos Institutos Federais prevalece a oferta de cursos de graduação presenciais na área 

da Educação (formação de professor de disciplinas profissionais) e da Engenharia, Produção e 

Construção (eletrônica e automação) (INEP, 2014). O investimento nessas áreas materializou a 

inova­«o do car§ter educativo nos IFETõs quanto ¨ proposta de integra­«o do curr²culo 

acadêmico entre a formação docente e a formação técnica em nível superior. Nesse cenário, a 

educação superior, por um lado, tem pretendido romper com a valorização exacerbada da 

preparação de mão de obra sob o cariz instrucional que, historicamente, vigorou nesses espaços 

formativos e, de outro, defender a interdependência da ampla formação do sujeito com a 

formação profissional qualificada. 

A proposta de articulação entre a formação acadêmica e a formação profissional nos 

IFETõs tem sido pautada no di§logo entre a educa­«o b§sica (de nível médio), o ensino 

profissionalizante (técnico) e a educação superior (Tecnólogos, Bacharelados e Licenciaturas). 

A proposição do ensino integrado nesses espaços tem ampliado o debate e as conexões sobre 

a produção do conhecimento e a preparação para o mercado de trabalho (entendida para além 

da aquisição de uma técnica). A defesa por uma construção dialética entre a produção do 

conhecimento e a profissionalização qualificada é fruto da concepção de que se pode aproximar 

os aspectos históricos e culturais da comunidade acadêmica de uma possível reorganização dos 

currículos e envolver os atores educativos no processo de desenvolvimento de competências 

dos futuros profissionais em benefício do aperfeiçoamento socioeconômico do país.  

No conjunto de princípios norteadores dos Institutos Federais, a ampliação da função 

social da escola, a democratização do ensino e a formação integral dos estudantes 

fundamentam as políticas de ensino dessas instituições. Neste sentido, a educação superior 

nos Institutos Federais elevou a discussão sobre a inclusão de oportunidades de formação, em 

que as concepções educacionais voltadas para as competências e para as questões do mundo 

do trabalho são necessárias para compor o perfil acadêmico e institucional (Lefosse, 2010).  

Vale ressaltar que associar a formação acadêmica com a formação profissional não se 

restringe ao compromisso de preparar o estudante exclusivamente para o mercado de trabalho. 

Na conjuntura atual, a modalidade da educação profissional e tecnológica em nível superior tem 

problematizado sobre a defesa de um ensino compreendido somente sob a ótica do manejo da 

técnica e dissociada da formação e experiência humana no processo formativo (Fischer & 

Franzoi, 2009; Otranto, 2013). De acordo com Marinho-Araujo e Rabelo (2015), compreender o 

construto da competência nos processos de formação do sujeito envolve contemplar, para além 
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dos aspectos cognitivos e de habilidades, os processos subjetivos, afetivos e socioculturais que 

acompanham a trajetória acadêmica. Nessa direção, cabe aos Institutos Federais viabilizar as 

ações que sejam voltadas para a produção do conhecimento científico, profissional e 

tecnológico no processo educativo, a fim de consolidar uma educação democrática, inclusiva e 

emancipatória no âmbito da educação profissional e tecnológica. 

Nesse contexto, acompanhar o debate das políticas institucionais frente à oferta da 

educação superior no contexto da educação profissional e tecnológica, participar das ações 

envolvendo o projeto político-pedagógico, apoiar a trajetória dos estudantes, contribuir para a 

construção do perfil acadêmico e profissional da comunidade acadêmica comparecem como 

dimensões importantes para a Psicologia Escolar. Nessa perspectiva, é necessário discutir a 

atuação do psicólogo escolar no nível superior de ensino à luz da intervenção institucional e 

ampliada (Marinho-Araujo, 2016). 

 

A psicologia escolar na educação superior: Reflexões para a atuação nos Institutos 

Federais 

A psicologia escolar é concebida como área de produção de conhecimento, intervenção 

e pesquisa (Marinho-Araujo, 2010) que, em diálogo com a Educação, estabeleceu-se como um 

campo de atuação para os psicólogos nos mais diferentes espaços formativos (Cruces, 2005; 

Guzzo, 2005; Marinho-Araujo, 2010; Martínez, 2010). Fundamentado pela psicologia crítica 

(Martín-Baró, 1996; Parker, 2014) e pelo compromisso com as questões sociais e institucionais 

no contexto educativo (Guzzo, 2003; Marinho-Araujo, 2010; 2014a; Petroni & Souza, 2014), a 

intervenção do psicólogo escolar foi pautada em práticas capazes de mediar intencionalmente 

os processos de aprendizagem e de desenvolvimento dos atores educativos.  

Nessa direção, a proposta da intervenção institucional e coletiva do psicólogo escolar 

evidencia o papel desse profissional na mobilização e conscientização da comunidade 

acadêmica acerca de seus papeis e de suas responsabilidades frente às oportunidades de 

práticas pedagógicas de sucesso e às diversas estratégias formativas favorecedoras da 

transformação social (Marinho-Araujo, 2014a). Essa atuação, de caráter preventivo, define o 

trabalho da psicologia escolar em favor da construção e implementação de práticas coletivas e, 

em contraponto a intervenção psicológica tradicional, busca propor ações para superar as 

concepções conservadoras de ajustamento e individualização dos processos de 

desenvolvimento dos sujeitos que integram os contextos educativos.  

No tocante ao contexto da educação profissional e tecnológica e à proposta da 

intervenção ampliada e institucional do psicólogo escolar (Marinho-Araujo, 2016), tem-se à 
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modalidade da educação superior como lócus privilegiado a ser investigado e discutido quanto 

às possíveis contribuições da psicologia escolar para o diálogo entre a formação acadêmica e 

profissional. De acordo com Marinho-Araujo (2009) é no nível superior de ensino que os 

processos de formação de sujeitos autônomos, críticos, protagonistas e comprometidos ética e 

socialmente com sua realidade são constituídos e, ainda, potencializadas a produção de 

conhecimentos e instrumentalização dos atores educativos para o fortalecimento dos processos 

de ensino e aprendizagem, transformação social, conscientização e o empoderamento dessa 

comunidade acadêmica. Esse cenário tornou-se fértil para uma atuação do psicólogo escolar 

promotora de ações coletivas em prol de mudanças no cotidiano institucional (democratização 

do acesso, permanência e inclusão), a partir do desenvolvimento psicológico complexo daqueles 

que integram o espaço educativo (Marinho-Araujo, 2016). 

Dentro do cenário de possibilidades para a Psicologia Escolar na educação superior dos 

Institutos Federais, a articulação crítica entre a formação acadêmica e a formação profissional 

dos estudantes nesses espaços é vista como uma dimensão de relevância para a intervenção 

do psic·logo escolar. Ainda que nos IFETõs o di§logo entre a produ­«o do conhecimento e ¨s 

questões do mundo do trabalho seja constituído por diferentes concepções e finalidades 

educativas, para esse estudo inicial considerou-se que essas dimensões contribuem para uma 

trajetória formativa integradora e de qualidade do estudante. Nessa direção, serão elencados 

os aspectos da atuação do psicólogo escolar capazes de promover as construções subjetivas e 

de desenvolvimento profissional competente dos atores educativos (Marinho-Araujo, 2009). 

Com base nessa perspectiva, o modelo de intervenção institucional (Marinho-Araujo, 

2009; 2014a, 2016) defende a atuação ampliada da do psicólogo escolar no desenvolvimento 

de práticas coerentes e intencionadas no espaço formativo, imprimindo um caráter crítico, 

criativo e implicado socialmente na mediação desse profissional, não somente, diante das 

demandas encaminhadas e, sim, para todos aqueles sujeitos que compartilham dos espaços 

educacionais. Nessa direção, as contribuições da psicologia escolar para a educação superior 

podem ser materializadas a partir da estruturação dos seguintes eixos: (a) mapeamento 

institucional; (b) escuta psicológica; (c) gestão de políticas, programas e processos 

educacionais; (d) propostas pedagógicas e funcionamento de cursos; (e) perfil do estudante 

(Marinho-Araujo, 2016). Em caráter de síntese convém apresentar os aspectos constituintes dos 

eixos de intervenção do psicólogo escolar na educação superior, segundo as produções teóricas 

de Marinho-Araujo (2009, 2014b, 2016), a fim de evidenciar as possíveis contribuições para a 

realidade dos Institutos Federais. Vale ressaltar que essas dimensões de trabalho não são 
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constituídas por processos de hierarquização, pelo contrário, assumem caráter integrador e 

associado às prioridades e às dinâmicas do contexto educativo. 

Para a compreensão do contexto acadêmico, o mapeamento institucional é constituído 

pela análise histórica de todas as ações do psicólogo escolar desenvolvidas no e para o espaço 

educativo. A consulta do projeto político-pedagógico, das resoluções institucionais, da proposta 

pedagógica dos cursos ou disciplinas, do regimento acadêmico, dos projetos educacionais e do 

plano de desenvolvimento institucional da escola e, ainda, observações sistematizadas desse 

cotidiano pode permitir que esse profissional efetue registros e proponha atividades 

coadunadas com a realidade da instituição, permitindo nesse processo oportunidades de 

reflexão e planejamento de atividades que envolvam a participação do coletivo da escola 

(Marinho-Araujo, 2014).  

 Compreender historicamente as reformas no ensino profissionalizante e, por 

conseguinte, a ampliação das concepções e da oferta formativa nesse contexto são aspectos 

importantes para o psicólogo escolar desenvolver ações de planejamento e mobilização do 

coletivo institucional em prol da integração entre a produção do conhecimento e o mundo do 

trabalho na realidade dos Institutos Federais. Para tanto, o mapeamento institucional pode 

comparecer como um eixo norteador das atividades desenvolvidas por esse profissional. A partir 

da análise histórica e institucional de documentos legais sobre o funcionamento das 

instituições, projetos educativos, relatórios acerca das políticas de ensino, comissões 

constituídas por diferentes atores educativos e suas produções, o psicólogo escolar poderá 

privilegiar uma atuação coletiva dedicada à apresentação das especificidades desses espaços 

educativos e no levantamento de indicadores para atuação desse profissional frente à 

promoção do desenvolvimento humano da comunidade acadêmica. 

Em relação à escuta psicológica no contexto da educação superior, diferentemente do 

paradigma òcl²nico-m®dicoó, o psic·logo escolar poder§ recuperar e analisar, de forma din©mica, 

os fenômenos psicológicos e subjetivos construídos e partilhados pelos atores educativos no 

cotidiano institucional (Marinho-Araujo, 2016). Embora nos Institutos Federais seja mais comum 

oferecer acolhimento individualizado das demandas acadêmicas e de inclusão escolar, o 

psicólogo escolar poderá ampliar os espaços de fala para a comunidade acadêmica circular os 

significados e sentidos que produziram acerca dos processos educativos e das expectativas 

para a formação, a partir da mobilização de recursos cognitivos, afetivos, práticos, éticos e 

criativos. Neste sentido, a intervenção psicológica no nível superior de ensino estabelece canais 

promotores de desenvolvimento por competências (técnicas e transversais) necessárias para a 
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integração da formação acadêmica e profissional desses estudantes, professores, 

coordenadores de curso e técnicos. 

No âmbito da gestão de políticas, programas e processos educacionais nas IES, o 

psicólogo escolar poderá intervir por meio de ações de assessoria às políticas institucionais e 

aos responsáveis pela condução da gestão acadêmica (Marinho-Araujo, 2014b, 2016). Na 

proposta de uma educa­«o integral defendida pelas pol²ticas institucionais dos IFETõs, discutir 

a aproximação da formação em nível superior de ensino com a profissionalização qualificada 

também pode ser objeto de análise e proposição para o trabalho do psicólogo escolar nesse 

eixo de intervenção. Para tanto, esse profissional poderá acompanhar as trajetórias acadêmicas 

dos estudantes, a partir da implementação de projetos educacionais acerca da oferta em nível 

superior de ensino e conduzir ações que envolvam a participação conjunta dos coordenadores, 

docentes e técnicos responsáveis pela elaboração e revisão do projeto de desenvolvimento 

institucional, político-pedagógico institucional, bem como sua apropriação por parte dos atores 

educativos. Além disso, a intervenção psicológica será capaz de acompanhar os procedimentos 

de autoavaliação institucional e, por conseguinte, assessorar a equipe de coordenações de 

cursos no cumprimento dos indicadores de compromissos educacionais firmados ao longo de 

cada ano letivo. 

No tocante às propostas pedagógicas e ao funcionamento de cursos, a intervenção do 

psicólogo escolar colaborará na análise dos documentos institucionais, no monitoramento da 

dinâmica dos cursos e outras iniciativas políticas e educacionais envolvendo uma atuação 

conjunta com coordenadores e professores (Marinho-Araujo, 2014b). A contribuição da 

psicologia escolar nesse eixo também é relevante para assessorar os atores educativos diante 

dos processos de ensino e aprendizagem, do desenvolvimento de competências e da ampliação 

curricular dos diferentes cursos oferecidos nesses espaços. 

Na realidade dos Institutos Federais, as contribuições da psicologia escolar podem ser 

estendidas para o apoio da equipe acadêmica na proposta de ampliação do Catálogo Nacional 

dos Cursos superiores em Tecnologia e das Diretrizes dos Cursos em Licenciaturas. Essa 

assessoria resulta em fortalecer as práticas de ensino que articulem a formação prática com a 

teórica, em observância à necessidade de se desenvolver projetos interdisciplinares integrados 

no contexto da educação profissional e tecnológica. Ainda nessa perspectiva, o psicólogo escolar 

poderá atuar na análise dos projetos pedagógicos de cursos da graduação e pós-graduação, a 

fim de apoiar o processo de desenvolvimento de competências transversais para o corpo 

docente e discente. Além disso, por meio da intervenção psicológica torna-se possível mapear e 

analisar as concepções que os profissionais têm de educação, ensino, desenvolvimento, 
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aprendizagem e processos avaliativos, proporcionando conscientização e intencionalidade às 

práticas educativas institucionais e, ainda, propor ações coletivas para garantir o sucesso 

acadêmico e a continuidade aos programas de formação dessa comunidade acadêmica. 

Essa frente de trabalho também conduz o psicólogo escolar para o desenvolvimento de 

ações relacionadas à concepção do perfil do estudante (Marinho-Araujo, 2016). Nessa 

dimensão, o psicólogo poderá acompanhar e apoiar ações de mapeamento e pesquisas acerca 

das características acadêmicas, profissionais e expectativas dos estudantes no nível superior 

de ensino. Diferentemente da interven­«o direcionada para òalunos problemasó e òrendimento 

acad°micoó, o psic·logo escolar ® capaz de conduzir diálogos com os coordenadores de cursos 

e docentes sobre os aspectos constituintes do desenvolvimento humano adulto, da formação 

acadêmica e profissional qualificada, em consonância com os indicadores de perfil profissional 

e da trajetória acadêmica para o desenvolvimento de competências dos estudantes (Marinho-

Araujo, 2016). 

Nos Institutos Federais é muito comum os estudantes buscarem o nível superior de 

ensino como uma melhor condição para uma formação voltada para o mundo do trabalho. Na 

conjuntura atual, essa concepção tem sido ampliada e ressignificada, tanto pelos discentes 

quanto pela política institucional, para um reconhecimento de uma formação ampla e 

qualificada na educação superior. Neste sentido, o psicólogo escolar poderá contribuir para a 

proposição de discussões a respeito do desenvolvimento adulto, das transições no 

desenvolvimento e das inserções acadêmicas nesse contexto, o delineamento de estudos que 

construam o perfil discente, especialmente quanto aos aspectos sociodemográficos, familiares, 

socioeconômicos e suas relações com o processo de formação e construção da cidadania. A 

atuação desse profissional também comparece na construção de estratégias para mapear o 

desenvolvimento de competências técnicas e transversais dos estudantes, a partir de ações 

conjuntas com os coordenadores de curso e docentes. Além disso, no tocante ao diálogo entre 

a formação acadêmica e profissional sob a ótica crítica e emancipatória dos estudantes, o 

psicólogo escolar é capaz de propor ações de mapeamento das expectativas dos discentes ao 

ingressarem na educação superior e implementar programas que apoiem a trajetória de 

desenvolvimento do aluno no nível superior de ensino. 

Diante do exposto, a atuação do psicólogo escolar na educação superior pode ser 

considerada uma referência importante para a proposição de um diálogo teórico com uma das 

dimensões centrais dos processos educativos no contexto da educação profissional e 

tecnológica: diálogo entre a formação acadêmica e formação profissional.  Vale ressaltar que 

essa articulação inicial, por um lado, é uma defesa de que a intervenção psicológica é capaz de 
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facilitar diversas estratégias formativas e mediar inúmeras possibilidades de desenvolvimento 

dos atores educativos e, de outro, é um recorte das contribuições dessa atuação para a 

mobilização intencional da comunidade acadêmica em busca do conhecimento e da contínua 

formação (Marinho-Araujo, 2014b). 

 

Considerações Finais 

 No Brasil, o contexto da educação profissional e tecnológica não foi constituído pela 

oferta exclusiva de uma única modalidade de ensino. A educação superior nos Institutos 

Federais configurou uma das iniciativas para a reestruturação da política do ensino 

profissionalizante, a fim de aprimorar a educação básica por meio de atividades formativas 

integradoras (capacitação, pesquisa, extensão) entre esses níveis de ensino e de oportunizar a 

democratização do acesso por meio da expansão e de novas ofertas de vagas nos Institutos 

Federais.  

Os investimentos políticos, técnicos e financeiros para a promoção de uma formação 

acadêmica e profissional qualificada nos Institutos Federais envolveram a articulação entre a 

produção do conhecimento, da pesquisa e das questões do mundo do trabalho nos mais 

diferentes níveis de ensino (ensino básico técnico à educação superior). No âmbito da educação 

superior, esses espaços formativos defendem a urgência e relevância em se formar sujeitos 

tecnicamente qualificados como cidadãos e profissionais no contexto da educação profissional 

e tecnológica. Para tanto, são viabilizados à comunidade acadêmica oportunidades para o 

aperfeiçoamento em diferentes percursos formativos (ensino, pesquisa, estágios, extensão), 

para a inclusão escolar para muitos e para a construção de um currículo acadêmico integrado 

¨ pr§xis. Neste sentido, os IFETõs prop»em pol²ticas institucionais que, para al®m do 

compromisso com o ensino, envolvem os estudantes, docentes e a equipe técnica no desafio 

de implementarem uma formação integral no escopo da educação profissional e tecnológica. 

É nesse contexto que a atuação do psicólogo escolar na educação superior poderá 

contribuir para a ampliação do papel da formação, promovendo ações coletivas e coadunadas 

com a realidade institucional. A intervenção psicológica, de caráter institucional e preventivo 

(Marinho-Araujo, 2016), é capaz de fortalecer os processos educativos de sucesso, a partir da 

mobilização intencional dos atores educativos em prol do conhecimento, do rompimento com 

modelos deterministas de desenvolvimento e aprendizagem dos sujeitos, bem como promover 

a formação continuada dos atores educativos (Marinho-Araujo, 2014a). 

Os eixos integradores da intervenção institucional do psicólogo escolar descritos e 

articulados com o cotidiano dos Institutos Federais evidenciaram as potencialidades da atuação 
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desse profissional para o fortalecimento da articulação entre a formação acadêmica e 

profissional. Essa proposta para a educação superior representa um esforço da psicologia 

escolar para superar as perspectivas conservadoras, psicologizantes e adaptacionistas 

presentes em práticas tradicionais nos contextos educativos. Nessa direção, o nível superior de 

ensino ofertado nos IFETõs tamb®m traz uma proposta inovadora para a forma­«o acad°mica 

ao criticar o cariz tecnicista que foi defendido, por muito tempo, no ensino profissionalizante. 

Diante desse cenário, espera-se que a atuação do psicólogo escolar nesses espaços possa 

consolidar ações ampliadas e coletivas para uma formação acadêmica e profissional qualificada 

dos atores educativos, contribuindo também para o desenvolvimento de futuros trabalhadores 

competentes e críticos em suas realidades.  

 

Referências  

Andrade, A. F. B., & Kipnis, B. (2010). Cursos superiores de tecnologia: Um estudo sobre as razões de 

sua escolha por partes dos estudantes. In J. Moll (Eds.), Educação Profissional e Tecnológica no 

Brasil Contemporâneo (pp. 175-191). Porto Alegre: Artmed. 

Batista, E. L., & Müller, M. T. (2013). A educação profissional no Brasil. Campinas: Alínea editora. 

Cunha, L. A. (2000). O ensino industrial manufatureiro no Brasil. Revista Brasileira de Educação, 14, 89-

108. 

Cruces, A. V. V. (2005). Práticas emergentes em Psicologia Escolar: Nova ética, novos compromissos. In 

A. M. Martínez (Ed.), Psicologia Escolar e Compromisso Social (pp. 47-65). Campinas: Alínea. 

Dias Sobrinho, J. (2010). Democratização, qualidade e crise da Educação superior: faces da exclusão e 

limites da inclusão. Educação & Sociedade, 31(113), 1223-1245. 

Dias Sobrinho, J. (2013). Educação superior: Bem público, equidade e democratização. Revista de 

Avaliação da Educação Superior, 18(1), 107-126. 

Fischer, M. C. B., & Franzoi, N. L. (2009). Formação humana e educação profissional: Diálogos possíveis. 

Educação, Sociedade & Cultura, 29, 35-51. 

Frigotto, G., & Ciavatta, M. (2003). Educação básica no Brasil na década de 1990: Subordinação ativa e 

consentida à lógica do mercado. Educação & Sociedade, 24(82), 93-130. 

Guimarães, M., & Silva, M. C. M. (2010). As políticas da educação tecnológica no Brasil do século XXI: 

Reflexões e considerações do SINASEFE. In J. Moll (Ed.), Educação profissional e tecnológica no 

Brasil contemporâneo (pp. 244-252). Porto Alegre: Artmed. 

Guzzo, R. S. L. (2003). Educação para a liberdade, Psicologia da libertação e Psicologia Escolar: uma 

práxis para a liberdade. In S. F. C. de Almeida (Ed.), Psicologia Escolar: ética e competências na 

formação e atuação profissional (pp. 169-178). Campinas, SP: Editora Alínea. 

Guzzo, R. S. L. (2005). Escola amordaçada: Compromisso do psicólogo com este contexto. In A. Mitjáns 

Martínez (Ed.), Psicologia Escolar e compromisso social (pp. 17-29). Campinas: Alínea. 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2014). Censo da Educação 

Superior 2014. Brasília, DF. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/superior-censosuperior-

sinopse. Acesso em: 10 jun. 2016. 

Kuenzer, A. Z. (2006). A educação profissional nos anos de 2000: A dimensão subordinada das políticas 

de inclusão. Educação & Sociedade, 27(96), 877-910. 



Livro de Atas do IV Seminário Internacional Cognição, Aprendizagem e Desempenho  

 

 

 
28 

Kuenzer, A. Z., & Lima, H. R. (2013). As relações entre o mundo do trabalho e a escola: A alternância 

como possibilidade de integração. Educação, 38(3), 523-535. 

Lefosse, M. Z. C. M. (2010, setembro). Educa­«o profissional e tecnol·gica: As interfaces dos IFETõs. 

Trabalho apresentado no V Encontro pesquisa em educação: Desenvolvimento, ética e 

responsabilidade social, Maceió. 

Lima, P. G. (2013). Políticas de Educação superior no Brasil na primeira década do século XXI: alguns 

cenários e leituras. Avaliação, 18(1), 85-105. 

Lima Filho, D. L. (2010). Universidade tecnológica e redefinição da institucionalidade da educação 

profissional: Concepções e práticas em disputa. In J. Moll (Ed.), Educação profissional e tecnológica 

no Brasil contemporâneo (pp. 141-158). Porto Alegre: Artmed. 

Marinho-Araújo, C. M. (2009). Psicologia Escolar na Educação superior: novos cenários de intervenção e 

pesquisa. In C. M. Marinho-Araújo (Ed.), Psicologia Escolar: novos cenários e contextos de 

pesquisa, formação e prática (pp. 155-202). Campinas: Editora Alínea. 

Marinho-Araujo, C. M (2010). Psicologia escolar: pesquisa e intervenção. Em Aberto, 23, 15-35. 

Marinho-Araujo, C. M. (2014a). Intervenção institucional: Ampliação crítica e política da atuação em 

psicologia escolar. In R. Guzzo (Org.), Psicologia escolar: Desafios e bastidores na educação 

pública (pp. 153 ð 175). Campinas: Alínea. 

Marinho-Araujo, C. M. (2014b). Psicologia escolar na educação superior: desafios e potencialidades. In 

R. Guzzo (Ed.), Psicologia escolar: desafios e bastidores na educação pública (pp. 219 ð 239). 

Campinas: Alínea. 

Marinho-Araujo, C. M. (2016). Inovações em psicologia escolar: O contexto da educação superior. 

Estudos de Psicologia, 33(2), 199-211.  

Marinho-Araujo, C. M. & Rabelo, M. L. (2015). Avaliação educacional: A abordagem por competências. 

Avaliação, 20(2), 443-466. 

Martín-Baró, I. (1996). O papel do psicólogo. Estudos de Psicologia (Natal), 2, 7-27. 

Martínez, A. M. M. (2010). O que pode fazer o psicólogo na escola? Em Aberto, 23(83), 39-56. 

Ministério da Educação. (2008). Lei Nº 11.892 - Institui a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras 

providências. Retirado de http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/lei/l11892.htm  

Moura, D. H. (2005). Algumas implicações da reforma da educação superior sobre a educação 

profissional. Holos, 21(4), 4-14. 

Oliveira, R. (2013). A reforma da educação profissional nos anos 90. In E. L. Batista & M. T. Müller (Eds.). 

A educação profissional no Brasil (pp. 219-234). Campinas, SP: Alínea Editora. 

Otranto, C. R. (2010). Criação e implantação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

ð IFETs. Revista Retta, 1(jan./jun), 89-108. 

Otranto, C. R. (2013). A reforma da educação profissional e seus reflexos na educação superior. Revista 

Temas em Educação, 22(2), 122-135. 

Parker, I. (2014). Revolução na psicologia: Da alienação à emancipação. Campinas: Editora Alínea. 

Petroni, A. P., & Souza, V. L. T. (2014). Psicólogo escolar e equipe gestora: Tensões e contradições de 

uma parceria. Psicologia: Ciência e Profissão, 34(1), 444-459. 

Ramos, M. N. (2011). Educação profissional: História e legislação. Curitiba: IFPR. 

Ruiz, A. I. (2010). Ensino médio, educação profissional: Outros caminhos para a mudança. Revista 

Retratos da Escola, 4(7), 341-352. 



Livro de Atas do IV Seminário Internacional Cognição, Aprendizagem e Desempenho  

 

 

 
29 

Sales, P. E. N. & Oliveira, M. A. M. (2011). Políticas de educação profissional no Brasil: Trajetórias, 

impasses e perspectivas. In M. L. M. de Carvalho (Ed.), Cultura, saberes e práticas (pp. 165-184). 

São Paulo: Centro Paula Souza. 

Santos, J. A. (2007). A trajetória da educação profissional. In E. M. T. Lopes, L. M. Veiga, & C. Greive (Eds.). 

500 anos de educação no Brasil (pp. 234 ð 256). Belo Horizonte: Autêntica.  



Livro de Atas do IV Seminário Internacional Cognição, Aprendizagem e Desempenho  

 

 

 
30 

ESTRATEGIAS METACOGNITIVAS EN EL DESARROLLO DEL ANÁLISIS 

ARGUMENTATIVO1 
 

Carlos Ossa¹, Silvia F. Rivas² & Carlos Saiz2 

¹ Universidad del Bio-Bio, Chile 

² Universidad de Salamanca, España 

cossa@ubiobio.cl 

 

Resumen 

Presentamos un trabajo sobre el uso de estrategias metacognitivas en habilidades de argumentación 

y metacognición con estudiantes de primer curso de Psicología. Se ha realizado un estudio cuasi 

experimental con grupo control y medidas pre y pos-test. En esta investigación, participaron 39 

estudiantes, 19 en el grupo de intervención y 20 en el de control. La intervención consistió en dos 

sesiones presenciales para el entrenamiento en diagramas decisionales. La evaluación se realizó 

mediante un test de rendimiento, tareas prácticas, la escala de argumentación del test Pencrisal, y el 

test de metacognición (MAI). Los resultados encontrados ponen de manifiesto diferencias entre los 

grupos, siendo mayores las medias del grupo intervención en el test de rendimiento en argumentación 

y algunas de las dimensiones metacognitivas. Por lo tanto, se puede concluir que existe un apoyo 

parcial a nuestra hipótesis. 

 

Palabras-clave: metacognición, pensamiento crítico, argumentación, instrucción y evaluación. 

 

Introducción 

En los últimos 20 años se han desarrollado investigaciones que han demostrado la 

importancia de saber pensar, para mejorar el aprendizaje (Díaz Barriga & Hernández, 2002; 

Gargallo, 2006; Marugán, Martín, Catalina, & Román, 2013; Monereo, 1995). En particular, se 

ha hecho un gran esfuerzo en el uso de la metacognición y sus implicaciones en el aprendizaje 

profundo y significativo (Rinaudo, Chiecher, & Donolo, 2003; Díaz Barriga 2013; Efklides, 2009; 

Garrison & Akyol, 2013; Ossa & Aedo, 2011). 

Las capacidades metacognitivas que posee el alumno condicionan su aprendizaje, siendo 

estas unos indicadores de rendimiento académico mejores que otras mediciones intelectuales 

(Añino & Perazzi, 2008; Zorzoli, Lopardo, & Pérez Aguirre, 1999). Así mismo, el tener acceso al 

conocimiento metacognitivo contribuiría, según estas autoras, a la resolución de problemas. Se 

puede observar, en algunos trabajos e investigaciones, la utilidad de la metacognición en los 

logros de aprendizaje (Añino & Perazzi, 2008; De Baker, Van keer, & Valcke, 2012; Garrison & 

Akyol, 2013; González, 2006; Martínez Fernandez, 2004). 

Sin embargo, a pesar de las diversas experiencias e investigaciones que han demostrado 

el impacto y efectividad de las estrategias metacognitivas en el aprendizaje de estudiantes 

universitarios (Bran & Balaç, 2011; Osses & Jaramillo, 2008; Sarzoza, 2013; Seraphin, 

                                  
1 Parte del estudio de esta publicación se realizó con el financiamiento de CONICYT Chile (CONICYT-PCHA/Doctorado 

Nacional/2015-21150389).  
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Philippoff, Kraupp, & Vallin, 2012), ha habido un mayor interés en la medición de estas 

habilidades que en el uso de metodologías didácticas, que permitan a los docentes utilizarlas 

en sus procesos de enseñanza y aprendizaje.  

Entre las áreas donde ha existido un mayor interés por trabajar la metacognición en la 

educación superior, encontramos el campo de las ciencias (Campanario, 2000; Escanero-

Marcén, Soria, Escanero-Ereza, & Guerra, 2013; Seraphin, Philippoff, Kaupp, & Vallin, 2012; 

Tovar, 2008), en el uso de tecnologías (Chirinos, Vera, & Luque, 2013; Garrison & Akyol, 2013; 

Jones, Antonenko, & Greenwood, 2012) y, tal vez una de las áreas más prolíficas, en el de la 

lectura y escritura (Aragón & Caicedo, 2009; Cosenza, Pontes, Almeida, & Silva, 2014; Flores, 

Torrado, Arévalo, Mesa, Mondragón, & Pérez, 2005; Mostacero, 2013; Ochoa & Aragón, 2007; 

Rahimi & Katal, 2012; Reina & Sánchez, 2000; Sanhueza, 2012; Valencia & Caicedo, 2015).  

Muchas de las estrategias utilizadas para fomentar la metacognición se han basado en 

preguntas (metacognitivas) o instrucciones personales (think aloud), que permiten conocer y 

regular el proceso cognitivo en una actividad o tarea (Dabarera, Renandya, & Jun, 2014; Pinto, 

Iliceto, & Melogno, 2012; Yusuff, 2015; Ayagöska & Aslan, 2014). Además, se han aplicado 

estrategias de instrucción apoyadas en los diálogos con los docentes o con los pares (Chirinos 

et al., 2013; De Baker et al., 2012; Garrison & Akyol, 2013; Ruiz, 2002; Seraphin et al., 2012). 

Sin embargo, han sido menos utilizadas las estrategias dirigidas a la memorización, al control 

efectivo de recuerdos (Littrell-Baez, Friend, Caccamise, & Okoshi, 2015), y a las estrategias 

escritas (Campanario, 2000; Ochoa & Aragón, 2007). 

Guiados por las investigaciones realizadas en estos últimos años, en el estudio presente 

se propone que el uso de estrategias metacognitivas en dispositivos escritos (digitales o 

analógicos), podría generar mayor facilidad y permanencia en el aprendizaje que las estrategias 

basadas en formatos orales (preguntas, diálogos) o de autoinstrucciones. De este modo, nuestra 

suposición es que se reconoce mejor el tipo de pregunta y los procesos que se estén empleando, 

cuando empleamos medios escritos, en comparación con los verbales. 

 

Antecedentes conceptuales 

Estrategias de metacognición en el aprendizaje 

La metacognición es un concepto que ha estado muy relacionado con el aprendizaje, 

puede ser entendida, no solo como un conjunto de saberes sobre el conocimiento (conocimiento 

metacognitivo), sino también como un conocimiento sobre cómo se lleva a cabo una actividad 

(experiencia metacognitiva) (Mateos, 2001). Esta última clase de conocimiento aporta la 

información que el aprendiz necesita para evaluar y seleccionar las estrategias apropiadas para 
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regular su proceso de aprendizaje. Esto, claro está, asumiendo que él sea consciente de que 

ese proceso de aprendizaje no discurre por los cauces adecuados o, simplemente, ha fracasado 

(Efklides, 2009). 

De este modo, sabemos que el conocimiento y las estrategias metacognitivas ayudan en 

el proceso de aprendizaje, de modo eficaz.  Esto obliga a enfatizar y tratar la dimensión de 

regulación como especialmente relevante para dicho proceso. La capacidad de autorregulación 

es importante para lograr un mejor aprendizaje, como ha sido puesto de manifiesto por varios 

autores (De la Fuente, Pichardo, Justicia, & Berbén, 2008; Núñez, Solano, González-Pienda, & 

Rosario, 2006). Esta estrategia aporta al docente una herramienta de reflexión sobre sus 

conocimientos específicos de la disciplina académica, sobre sus conocimientos pedagógico-

didácticos y, finalmente, sobre sus planteamientos epistemológicos. Todo esto, le permitirá guiar 

su propia formación con mejores resultados (Chávez, 2006). Así, al aplicar estrategias 

metacognitivas para mejorar el proceso de aprendizaje, se logra una mayor significación del 

mismo, lo cual debería llevarnos a valorar más, de lo que se hace actualmente, la toma de 

conciencia del proceso formativo, que de su producto. Dicho de otro modo, que el producto más 

significativo del aprendizaje sea el logro de una conciencia más profunda de aquello que se ha 

aprendido (Chirinos et al., 2013; Tovar, 2008; Ossa & Aedo, 2011). 

 

Análisis argumentativo en la formación del pensamiento  

La argumentación ha sido el pilar fundamental del pensamiento crítico (Saiz, 2015). Sus 

inicios, desde la lógica informal toulminiana (Toulmin, 1958, 2003), han permitido disponer de 

un modelo general de argumentación donde han tenido cabida todas las formas de 

razonamiento humano. Además, este marco conceptual ha posibilitado integrarse con otros 

mecanismos de pensamiento, no menos importantes. Desde este enfoque, pensar críticamente 

es razonar y decidir para resolver eficazmente un problema, o alcanzar unas metas. Así pues, la 

argumentación es una de las habilidades fundamentales de nuestra maquinaria cognitiva de 

orden superior. Argumentación, razonamiento, deducción o juicio, esencialmente, consisten en 

crear conocimientos nuevos, derivándolos de los ya existentes, infiriéndolos (Saiz, 2011). Existe 

un continuo entre todos los mecanismos de razonamiento. Deducción e inducción, por ejemplo, 

dependen una de otra. La segunda aporta los principios y la primera establece conclusiones 

necesarias. Pero no se debe olvidar que toda argumentación, sea del tipo que sea, solo tiene un 

fin, establecer su solidez (Govier, 2010). De una u otra forma, este mecanismo fundamental 

seguirá siendo esencial en la consecución de nuestros fines, pues no hay conocimiento sin una 

inferencia sólida, y ésta nos la ofrece el razonamiento en sus diferentes manifestaciones. 
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La argumentación es fundamental para la formación de profesionales, ya que les permite 

solucionar mejor sus problemas o alcanzar sus metas, en combinación con buenas estrategias 

de decisión. Como decíamos, el pensamiento crítico depende del buen uso de sus habilidades 

fundamentales, de las que la argumentación es el punto de partida para el logro de nuestros 

fines (Saiz & Rivas, 2011). Y lo bueno de las habilidades cognitivas es que pueden aprenderse 

o enseñarse. El programa ARDESOS busca precisamente fomentar el pensamiento crítico (Saiz 

& Rivas, 2011, 2012). Sin embargo, no se centra solo en el desarrollo de los componentes 

cognitivos, pues sería una limitación importante. Desde la década de los noventa, se sabe que 

los componentes no cognitivos juegan un papel crucial en el desarrollo del pensamiento crítico. 

Por ello, esa iniciativa de intervención, contempla ambas dimensiones, donde los procesos 

metacognitivos desempeñan un papel esencial, al proporcionar mecanismos de evaluación y 

control sobre la dimensión cognitiva. 

La metacognición, como proceso de reflexión y control sobre el conocimiento, sería un 

componente relevante al permitir evaluar y regular los procesos argumentativos, alcanzando 

una conciencia progresiva de su uso (Mostacero, 2013). Esto ayudaría a mejorar la habilidad de 

argumentación, tanto desde el punto de vista de su comprensión como de su producción. Se 

incrementaría la capacidad de discriminar los argumentos sólidos de los falaces, por un lado, y 

de exponerlos, de modo oral o escrito, de forma clara y fundamentada (Chaverra, 2008; 

Mostacero, 2013). Sin embargo, el uso de la reflexión metacognitiva no es una tarea sencilla, ni 

generada naturalmente por los estudiantes, ya que, por lo general, presentan habilidades de 

argumentación y razonamiento muy pobres, por lo que debe ser entrenada, para que su uso sea 

efectivo y se logren procesos de aprendizaje más profundos (Mostacero, 2013; Palencia, 2012). 

 

Diagramas decisionales como herramientas de evaluación metacognitiva 

El uso de diagramas decisionales (o de decisión), para fortalecer las habilidades 

metacognitivas, es una herramienta que se ha trabajado desde la perspectiva de la evaluación 

de las tareas, la cual es un ámbito de aplicación de la metacognición en el desarrollo de 

proyectos y de planificación de tareas (Monereo, 2001; Crooks en Campanario, 2000).  Este es 

un medio útil para tomar decisiones, pues permite clarificar el uso de algoritmos y heurísticos 

que intervienen en tales decisiones (Monereo, 2001), al establecer, tanto los pasos necesarios 

que se pueden dar, como las alternativas o consecuencias a las que llevan. 

Este método, si bien ha sido utilizado como medio de verificación de la acción 

(Campanario, 2000), puede ser empleado como forma de reflexión en la planificación o 

ejecución de las tareas (Chávez, 2006). En este sentido, tiene una relación muy cercana con el 
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modelo metacognitivo de Brown (en Mateos, 2001), en el que se distinguen claramente los 

procesos de planificación, control y evaluación. Estos procesos orientan a la persona cuando 

actúa sin conocimiento suficiente de los pasos que tiene que dar. De este modo, la planificación 

puede orientar el nivel de conocimiento y comprensión que se tiene de una tarea o tema que se 

va a trabajar o preparar; por ejemplo, si se hace una actividad sobre los diagramas de flujo, uno 

debe saber si conoce lo suficiente de ese tema, si han realizado previamente actividades de ese 

tipo, si los participantes conocen o no del tema, etc. Cada una de esas situaciones puede 

dividirse en dos alternativas, Si o No, la alternativa Si permite continuar con el siguiente paso, 

pues se sabe dominado (efectividad en tarea), mientras que, si no se sabe o se tienen dudas, 

puede plantearse realizar una acción correctiva, ya sea repasando, rehaciendo, rediseñando, 

etc.  

 

 

Figura 1. Modelo de diagrama de decisión para el proceso metacognitivo global de la 

comprensión lectora (tomado de Chávez, 2006, p. 12). 
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Figura 2. Diagrama de decisión metacognitivo para análisis argumentativo utilizado en el 

estudio. 

 

 

En el diagrama de decisión desarrollado de forma específica para el estudio, se tuvieron 

en cuenta los procesos de planificación y control de la tarea, dejando de lado el de evaluación. 

Se ha procedido así porque el trabajo se ha centrado más en el proceso de realización 

supervisada (metacognitivamente) de la tarea, que en su valoración final. Nos hemos centrado 

más en el modelo conceptual de Flavell, en el que se señala la existencia de dos grandes 

ámbitos, el conocimiento metacognitivo -orientado a la tarea- y la experiencia metacognitiva -

orientada a las estrategias- (Chirinos et al., 2013; Mateos, 2001). Adicionalmente, se incorporó 

un paso de evaluación para cada uno de los ámbitos, con el fin de determinar el conocimiento 

del conocimiento (fundamentación de cómo se demuestra qué domina o se conoce de los 

aspectos de la tarea y de los aspectos de las estrategias). Esto deber²a servir de òbucleó 

metacognitivo (Littrell, Friend, Caccamise, & Okochi, 2015), que estimule la reflexión sobre el 

conocimiento, con el fin de que la tarea no sea abordada meramente como un conjunto de 

acciones cognitivas. 

Dado que el diagrama se aplicaría a tareas argumentativas, su estructura se adaptó para 

ese fin, permitiendo que los estudiantes analizaran un caso, usando el diagrama y, después, 

identificaran y analizaran los argumentos relevantes, que permitieran establecer la mejor 

decisión para cada caso. De este modo, en coherencia con la tarea, se señaló que, 
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intuitivamente, se generaba una primera respuesta para cada caso, y posteriormente se 

revisara, con la ayuda del diagrama, para determinar si esa respuesta era o no la correcta.  

Después de esto, se comienza a desarrollar el trabajo metacognitivo, en paralelo al 

razonamiento práctico (análisis y evaluación de argumentos). El primer paso es reflexionar sobre 

qué se sabe de la tarea, del tema o disciplina que la contextualiza y del mismo estudiante, en 

relación a la tarea (conocimiento de tarea/persona). El diagrama permite generar una 

evaluación de esas condiciones de la tarea y, si el estudiante las domina, puede continuar con 

el siguiente conjunto de pasos, donde previamente debe señalar cómo fundamenta que los 

conoce y domina; en caso contrario, si no conoce o no comprende la tarea o el tema, el diagrama 

le permitirá generar una acción que remedie esa situación (control sobre la tarea/persona). 

Una vez dados estos pasos, el diagrama se centra en el uso de las estrategias (cómo las 

utiliza), ocupándose de analizar reflexivamente el proceso de razonamiento que solicita la tarea 

(conocimiento de estrategias); si el estudiante tiene la seguridad de que está realizando la tarea 

de razonamiento, de la manera correcta, considerando los elementos necesarios y siendo 

consciente del producto, puede pasar a generar la respuesta o solución al problema planteado. 

Y, al igual que en el paso anterior, indicar la fundamentación que le permite estar seguro de que 

la tarea está bien realizada. En caso contrario, si no está seguro, o no comprende 

adecuadamente la decisión que debe tomar, el diagrama le orienta para que busque la forma 

de actuación más adecuada (control sobre las estrategias). 

De este modo, el diagrama de decisión metacognitivo, se plantea como una herramienta 

que ayuda al estudiante a conocer y realizar la tarea de la mejor forma posible. Esto le permitirá 

alcanzar un mayor nivel de eficacia en su proceder, al aportarle tanto el conocimiento como el 

control de ese conocimiento. Todo lo cual, le lleva a tener la seguridad de saber lo que hace y 

por qué lo hace (experiencia metacognitiva). 

El objetivo del estudio es analizar la influencia de las estrategias metacognitivas con 

diagramas de decisión en la mejora de las habilidades de argumentación. Lo que se espera es 

que el grupo de intervención mejore su rendimiento en estas habilidades y en las de 

metacognición, en comparación con el grupo control. 

 

Método 

Participantes  

El estudio lo realizaron 39 estudiantes de 1º del Grado en Psicología de la Universidad de 

Salamanca. De este total, 19 pertenecían al grupo de intervención en metacognición (G1) y los 

20 restantes al grupo control (G2). En el grupo 1, un 74% eran mujeres y un 26% hombres, 
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mientras que en el grupo 2 la proporción era de un 65% de mujeres y un 35% de hombres. La 

media de edad de los participantes en el grupo 1 era de 19.16 años (d.t. 3.877), mientras que 

en el grupo 2 de 19.45 años (d.t. 2.767).  

Procedimiento 

El estudio se realizó en el segundo semestre del curso 2015-2016, en la asignatura de 

Pensamiento Crítico, que incorpora una consolidada metodología activa de aprendizaje, 

ARDESOS v.2, para la adquisición de las habilidades de pensamiento crítico (Saiz y Rivas, 2011, 

2012; Saiz, Rivas y Olivares 2015). Resumiendo, muy brevemente la instrucción, ésta se 

fundamenta en una metodología de Aprendizaje Basado en Problemas (ABP). Esto obliga al 

alumno a un aprendizaje más activo y resolutivo. Deben abordar cada situación como una tarea 

de solución de problemas, donde es necesario comprender, documentarse, razonar, decidir y 

resolver. El trabajo en el aula se centra en el desarrollo de actividades guiadas con la orientación 

del profesor, donde su misión es aclarar todas las dudas que existan mientras se lleva a cabo 

la tarea. Una característica muy importante de nuestra actividad en el aula consiste en trabajar 

las situacionesȤproblema con una mínima base de conocimiento. Antes de las sesiones, el 

alumno ya ha resuelto todos los problemas y, durante las mismas, se corrigen 

convenientemente. La evaluación es semanal, aportando el feedback necesario, e indicando la 

forma adecuada de resolución de cada actividad. Esta evaluación es cuantitativa, según se 

establece en cada una de las rúbricas. Se emplea un sistema de evaluación continua por 

bloques de habilidades, que incluye diferentes actividades (test de bloque y tareas prácticas con 

los diferentes materiales). 

En este marco de instrucción es donde se efectuó el estudio con los estudiantes del 

curso, y se les motivó para que participaran en el mismo. Posteriormente se seleccionó 

aleatoriamente a los participantes de los grupos experimental (intervención) y control. El grupo 

de intervención trabajó durante dos sesiones obligatorias, de una hora de trabajo, sobre el uso 

de los diagramas de decisión. Aquí se les instruyó en las bases conceptuales del diagrama, como 

herramienta metacognitiva y, como ejemplo, se les pidió que aplicaran este método a uno de 

los casos de clase; posteriormente, para la segunda sesión, se les solicitó aplicar, de forma 

individual, el diagrama con un segundo caso, a modo de entrenamiento, evaluándoles las 

actividades y aclarando sus dudas.  Además de las dos sesiones, se ofrecieron tutorías de 15 

minutos para responder a las dudas que les hubieran surgido de la aplicación del instrumento. 

El grupo control no tuvo intervención sobre el uso de los diagramas metacognitivos, sino que 

recibió la instrucción normal de la asignatura.  
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Instrumentos 

Como medida de las habilidades de argumentación se utilizó la escala de Argumentación 

del PENCRISAL, test de Pensamiento Crítico (Rivas y Saiz, 2012; Saiz y Rivas, 2008). Esta escala 

consta de 7 ítems/situaciones problema de producción, con un formato de respuesta abierta, 

que evalúan el razonamiento práctico. 

Así mismo, se midió el rendimiento en argumentación mediante las tareas y test, que se 

enmarcan dentro del sistema de evaluación continua de la asignatura de Pensamiento Crítico, 

donde se realizó dicha investigación y que pasamos a describir. La instrucción en pensamiento 

crítico ARDESOS está estructurada en tres bloques, a saber: argumentación, razonamiento 

condicional y analogías, y explicación y decisión. Los test de bloque miden rendimiento individual 

y se realizan al finalizar cada uno, mientras que las tareas aplicadas o prácticas son grupales y 

se evalúan antes de disponer del feedback correspondiente a su resolución correcta. Dentro del 

bloque de argumentación, que es el que vamos a evaluar, se incluyen: 

¶ Test de bloque (individual): test de rendimiento de 30 preguntas aplicadas sobre los 

materiales trabajados en la instrucción 

Tareas prácticas o de desempeño (grupales):  

¶ Tarea 1: análisis y evaluación de un texto argumentativo 

¶ Tarea 2: análisis y evaluación de las líneas argumentales de los diálogos de un 

capítulo de la serie del Dr. House  

¶ Tarea 3: elaboración de una argumentación para decidir de manera eficaz ante una 

problemática profesional presentada 

 

Por último, la evaluación de las habilidades metacognitivas se realizó a través del 

Inventario de Habilidades Cognitivas, de Schraw y Denninson (MAI) (Huertas Bustos, Vesga 

Bravo, & Galindo León, 2014). El cuestionario consta de 52 ítems de escala tipo Likert, de 5 

puntos.  Los ítems se distribuyen en dos dimensiones, la primera, el conocimiento de la 

cognición, donde se encuentran las subcategorías de conocimiento declarativo, procedimental 

y condicional; y la segunda, la regulación de la cognición, que incluye la planificación, 

organización, monitoreo, depuración y evaluación. 

 

Diseño 

Para la consecución de nuestros objetivos, realizamos un diseño cuasi-experimental pre-

post, con grupo de intervención (G1) y grupo cuasi-control equivalente (G2). Ambos grupos 

recibieron la instrucción en las habilidades de pensamiento crítico (ARDESOS); el grupo 

experimental pasó, además, por la instrucción en metacognición.  
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Análisis estadístico 

Para el análisis estadístico, se ha empleado el paquete estadístico IBM SPSS Statistics 

23. Se realizaron pruebas de significación de diferencia de medias t de Student, con el fin de 

contrastar las posibles diferencias entre los grupos en las variables de rendimiento en 

argumentación. Asimismo, y con objeto de analizar el efecto de la aplicación de los programas, 

se realiza un ANOVA de medidas repetidas con un factor inter y otro intra tratamiento de los 

valores de las variables argumentación (PENCRISAL) y metacognición (MAI). 

 

Resultados 

 Se procedió a un análisis descriptivo de las propiedades de la muestra según los 

momentos de medida pre-post, tanto a nivel global (muestra total), como por grupos de 

intervención. La mayoría de las variables se distribuían según la curva normal. La prueba t de 

Student demostró que en el momento de medida pre no se dieron diferencias significativas. De 

esta manera, podemos concluir, que ambos grupos son equivalentes en las variables de 

argumentación y metacognición. 

Con el fin de evaluar, si existían o no diferencias entre los grupos en el rendimiento de 

los test y en las tareas de argumentación, realizamos las pruebas de significación de diferencia 

de medias t de Student. Como podemos observar en la tabla 1, los resultados muestran que la 

intervención en metacognición con diagramas de decisión produce diferencias significativas 

entre los grupos, en el rendimiento en argumentación en el test de bloque (t=2.208; gl=37; 

p=.034). En las tareas aplicadas de argumentación (ARG1, AGR2 y ARG3) no se encuentran 

diferencias significativas entre los grupos. 

 

Tabla 1 

Comparación de Medias en Argumentación en Función de los Grupos 

  *Significativo al .05       ** Altamente significativo .01 

  

Variables 

 

n 

 

Media  

 

Desviación 

Típica 

Diferencia 

medias 

Prueba t Student 

Valor T g.l. 
p-sig. 

(bilateral) 

TEST_ARG g.1. 

g.2. 

19 

20 

5.62 

4.87 

1.35 

.69 
.753 2.208 37 .034*  

TAREA_ARG1 g.1. 

g.2. 

19 

20 

5.37 

4.90 

1.30 

3.02 
.468 .622 37 .538   

TAREA_ARG2 g.1. 

g.2. 

19 

20 

5.34 

4.42 

2.61 

3.30 
.917 .958 37 .344 

TAREA_ARG3 g.1. 

g.2. 

19 

20 

5.42 

5.35 

1.21 

1.84 
.071 .141 37 .888 
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 Seguidamente, se llevó a cabo la prueba ANOVA donde se comparan las medidas pre-post 

y los grupos entre sí. En nuestro caso, lo que nos interesa es la comparación entre los grupos y 

la interacción. Con respecto a los resultados obtenidos en la variable argumentación (ARG) del 

test PENCRISAL no se observan diferencias entre los grupos, ni en la interacción de los dos 

niveles (ver tabla 2).  

 

Tabla 2  

Resumen de la Significación de los Efectos de la Variable ARG (PENCRISAL) 

 *Significativo al .05       ** Altamente significativo .01 

 

Con respecto a la variable metacognición (MAI), en la comparación entre grupos 

encontramos diferencias significativas en el total, el conocimiento condicional, el total de 

regulación, y en la organización (FTOT (1;37) = 4.455, p = .042; FCOND (1;37)= 8.344, p = .006; 

FMAI_REGU (1;37)= 3.846,  p = .054; FORG (1;37)= 10.955, p = .002). Como se preveía, las 

puntuaciones obtenidas en el grupo 1 son mayores que las del grupo 2 (ver tabla 3).  

Por último, en la interacción de los dos niveles, encontramos diferencias significativas en 

el conocimiento procedimental, en la planificación, y en la depuración (FPROC(1;37)= 4.319, p = 

.006; FPLANI(1;37)= 4.142, p = .049; FDEPU(1;37)= 4.975,  p = .032).  

En este caso, cabe señalar que solo en el factor planificación es donde el G1 empezaba 

por debajo y terminaba por encima del G2. Por lo tanto, encontramos que ha mejorado bastante 

más el G1 que el G2, según lo que se esperaba. Sin embargo, en el conocimiento procedimental 

y en la depuración es el G2 el que mejora más, en comparación con el G1, esto va en contra de 

nuestro planteamiento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variables Medias y d.t. FACTOR gl MC F p 

ARG 

PENCRISAL 

Aplic. pre. 5.95  

(d.t. 2.74) 

Aplic. post. 8.54 

 (d.t.2.03) 
Aplic. Pre/Post 1 y 37 131.733  24.058 .000**  

G.1. 7.76 

(d.t. 2.83) 

G.2. 6.75 

(d.t. 2.84) 
Grupo1/Grupo2 1 y 37 20.003 3.527 .068 

G.1. pre. 6.26 

 (d.t. 2.49) 

G.1. post. 9.26 

(d.t.1.62) 
Grupo/Aplicac. 1 y 37 3.118 .569 .455 

G.2. pre. 5.65  

(d.t. 2.92) 

G.2. post. 7.85 

(d.t. 2.18) 
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Tabla 3 

Resumen de la Significación de los Efectos de la Variable Metaconocimiento 

Variables Medias y d.t. FACTOR gl MC F p 

MAI_TOT 

Aplic. pre. 187.21  

(d.t. 15.13) 

Aplic. post. 204.82 

 (d.t.23.93) 
Pre/Post 

1 y 

37 

6127.85

2 

24.92

3 

.000*

*  

G.1. 201.52 

(d.t. 251.74) 

G.2. 190.77 

(d.t. 252.05) 
G1/G2 

1 y 

37 

2252.53

8 
4.455 .042*  

G.1. pre. 190.37 

 (d.t. 14.07) 

G.1. post. 212.68 

(d.t.26.60) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
409.288  1.665 .205 

G.2. pre. 184.20  

(d.t. 15.83) 

G.2. post. 197.35 

(d.t. 18.83) 

        

 
Aplic. pre. 64.62 

(d.t. 6.36) 

Aplic. post. 68.05 

 (d.t. 5.99) 
Pre/Post 

1 y 

37 
226.319  8.086 .007*  

MAI_CONO 
G.1. 67.57 

(d.t. 23.40) 

G.2. 65.15 

(d.t. 23.32) 
G1/G2 

1 y 

37 
114.970  2.457 .126 

 
G.1. pre. 66.42 

 (d.t. 5.30) 

G.1. post. 4.74  

(d.t. 2.12) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
23.242 .830 .368 

 
G.2. pre. 62.90 

(d.t. 6.92) 

G.2. post. 4.34 

(d.t. 2.06) 

        

 
Aplic. pre. 30.21 

(d.t. 3.38) 

Aplic. post. 31.15   

(d.t. 3.04) 
Pre/Post 

1 y 

37 
18.177 2.655 .112 

Declarativo 
G.1. 31.44 

(d.t. 6.48) 

G.2. 29.95 

(d.t. 6.47) 
G1/G2 

1 y 

37 
43.692 3.369 .074 

 
G.1. pre. 30.63 

(d.t. 2.91) 

G.1. post. 32.26 

(d.t. 2.55) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
8.638 1.262 .269 

 
G.2. pre. 29.80 

(d.t. 3.80) 

G.2 post. 30.10  

(d.t. 3.14) 

        

 
Aplic. pre. 15.33 

(d.t. 1.51) 

Aplic. post. 18.10 

(d.t. 6.04) 
Pre/Post 

1 y 

37 
143.867  7.715 .009*  

Procedimenta

l 

G.1. 16.07 

(d.t. 9.09) 

G.2. 17.32 

(d.t. 9.11) 
G1/G 2 

1 y 

37 
30.257 1.662 .205 

 
G.1. pre. 15.74 

(d.t. 1.55) 

G.1. post. 16.42 

(d.t. 1.77) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
80.534 4.319 .045*  

 
G.2. pre. 14.95 

(d.t. 1.39) 

G.2. post. 19.70 

 (d.t. 8.03) 

        

 
Aplic. pre. 19.08 

 (d.t. 2.94) 

Aplic. post. 18.79 

(d.t. 3.25) 
Pre/Post 

1 y 

37 
1.747 .240 .627 

Condicional 
G.1. 20.05 

(d.t. 5.54) 

G.2. 17.87 

(d.t. 5.53 ) 

Grupo 

1/Grupo 2 

1 y 

37 
92.410 8.344 .006*  

 
G.1. pre. 20.05 

(d.t. 2.73) 

G.1. post. 20.00 

(d.t. 2.24) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
1.474 .240 .627 

 
G.2. pre. 18.15  

 (d.t. 2.88) 

G.2. post. 17.60  

(d.t. 3.64) 

 
Aplic. pre. 122.59 

(d.t. 11.07) 

Aplic. post. 136.77 

(d.t. 22.28) 
Pre/Post 

1 y 

37 

3998.87

9 

17.26

8 

.000*

*  

MAI_REGUL 
G.1. 133.94 

(d.t. 174.43) 

G.2. 125.62 

(d.t. 175.23) 
G1/G2 

1 y 

37 

1349.71

7 
3.846 .057*  

 
G.1. pre. 123.95 

(d.t. 12.20) 

G.1. post. 143.95 

(d.t. 24.57) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
627.597  2.710 .108 

 
G.2. pre. 121.30 

 (d.t. 10.04) 

G.2. post. 129.95 

(d.t. 17.90) 
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*Significativo al .05       ** Altamente significativo .01  

 

Consideraciones Finales 

 El desarrollo de la metacognición es un factor relevante para el logro del aprendizaje 

profundos (Añino & Perazzi, 2008; De Baker et al., 2012). Por ello, se han desarrollado 

estrategias que permitan mejorar los procesos formativos (De Almeida et al., 2014; Flores et al., 

2005; Mostacero, 2013; Ochoa & Aragón, 2007). Si bien existen pocas estrategias en formato 

escrito, los diagramas de decisión suplen esta laguna y, además, es una herramienta útil en la 

 
Aplic. pre. 23.00 

(d.t. 4.82) 

Aplic. post. 31.49 

(d.t. 15.44) 
Pre/Post 

1 y 

37 

1448.33

7 

11.29

4 
.002*  

Planificación 
G.1. 27.97 

(d.t. 62.24) 

G.2. 26.55 

(d.t. 62.65) 
G1/G2 

1 y 

37 
39.498 .315 .578 

 
G.1. pre. 21.05 

(d.t. 4.61) 

G.1. post. 34.89 

(d.t. 17.93) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
531.209  4.142 .049*  

 
G.2. pre. 24.85 

 (d.t. 4.36) 

G.2. post. 28.25 

(d.t. 12.23) 

        

 
Aplic. pre. 36.28 

(d.t. 4.95) 

Aplic. post. 36.08 

(d.t. 6.48) 
Pre/Post 

1 y 

37 
.380 .034 .854 

Organización 
G.1. 38.52 

(d.t. 18.62) 

G.2. 33.95 

(d.t. 18.62) 
G1/G2 

1 y 

37 
408.113  

10.95

5 
.002*  

 
G.1. pre. 38.26 

(d.t. 3.88) 

G.1. post. 38.79 

(d.t. 4.14) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
9.911 .499 .484 

 
G.2. pre. 34.40 

 (d.t. 5.20) 

G.2. post. 33.50 

(d.t. 7.36) 

        

 
Aplic. pre. 24.49 

(d.t. 3.03) 

Aplic. post. 28.36 

(d.t. 5.59) 
Pre/Post 

1 y 

37 
296.800  

16.34

2 

.000*

*  

Monitoreo 
G.1. 27.02 

(d.t. 10.97) 

G.2. 25.85 

(d.t. 10.95) 
G1/G2 

1 y 

37 
26.965 1.229 .275 

 
G.1. pre. 24.47 

(d.t. 3.06) 

G.1. post. 29.58 

(d.t. 6.69) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
28.185 1.552 .221 

 
G.2. pre. 24.50 

 (d.t. 3.08) 

G.2. post. 27.20 

(d.t. 4.15) 

        

 
Aplic. pre. 19.64 

(d.t. 2.08) 

Aplic. post. 20.95 

(d.t. 2.79) 
Pre/Post 

1 y 

37 
31.941 7.126 .011*  

Depuración 
G.1. 20.47 

(d.t. 3.51) 

G.2. 20.12 

(d.t. 3.52) 
G1/G2 

1 y 

37 
2.369 .324 .573 

 
G.1. pre. 20.37 

(d.t. 2.03) 

G.1. post. 20.58 

(d.t. 2.36) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
22.300 4.975 .032*  

 
G.2. pre. 18.95 

 (d.t. 1.93) 

G.2. post. 21.30 

(d.t. 3.16) 

        

 
Aplic. pre. 19.18 

(d.t. 3.74) 

Aplic. post. 19.90 

(d.t. 3.06) 
Pre/Post 

1 y 

37 
9.765 1.440 .238 

Evaluación 
G.1. 19.94 

(d.t. 8.45) 

G.2. 19.15 

(d.t. 8.45) 
G1/G2 

1 y 

37 
12.390 .733 .397 

 
G.1. pre. 19.79 

(d.t. 3.98) 

G.1. post. 20.11 

(d.t. 3.52) Grupo/Aplic

. 

1 y 

37 
2.996 .442 .510 

 
G.2. pre. 18.60 

 (d.t. 3.51) 

G.2. post. 19.70 

(d.t. 2.63) 
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formación de habilidades de pensamiento, ya que reforzarían este proceso formativo, ampliando 

la acción del docente y el trabajo en el aula. 

Los resultados obtenidos ponen de manifiesto que las estrategias metacognitivas 

mediante diagramas de decisión influyen, en cierta medida, en el rendimiento de las habilidades 

de argumentación y en la metacognición. Ambos grupos, tanto el grupo 1 como grupo 2 

presentaban un rendimiento semejante antes de la intervención. De este modo, las diferencias 

que se encuentran en las medidas post podemos asumir que se deben a la intervención. 

El entrenamiento en estrategias metacognitivas ha influido solo en el rendimiento de los 

alumnos en el test de bloque de argumentación. Las diferencias encontradas entre los grupos 

son consistentes con nuestro planteamiento. Por ello, podemos inferir que las estrategias de 

diagramas de decisión facilitan los procesos de conocimiento y realización de las tareas. Esto 

se traduce en una actuación y resolución más eficaz. Sin embargo, en las tareas prácticas los 

grupos no se diferencian. Esto puede deberse a que el tiempo de instrucción no ha sido 

suficiente. El trabajo individual no consume tanto tiempo como el de grupo, aunque solo sea por 

el mínimo necesario para la comunicación entre todos los miembros respecto a la actividad a 

desarrollar. Es de esperar que con más tiempo de intervención aparezcan estas diferencias, 

pero esto ya será objeto de una investigación futura. 

En la escala de argumentación del test PENCRISAL tampoco encontramos diferencias. El 

test PENCRISAL es una medida estandarizada que nos permite una evaluación de las 

competencias generales de pensamiento crítico, no asociadas a contenidos específicos como 

los test de rendimiento empleados para evaluar las habilidades de pensamiento. Al evaluar de 

este modo captamos habilidades menos dependientes de los contenidos. Por ello, es más difícil 

detectar cambios o diferencias con una medida de esta naturaleza, que requeriría, 

probablemente, más tiempo de instrucción. Un aprendizaje más consolidado nos permitiría 

captar estas diferencias con una prueba estandarizada. De nuevo, esto será objeto de un trabajo 

posterior. 

Por otra parte, en relación con las habilidades metacognitivas, se dieron diferencias entre 

los grupos, en la dirección de nuestra hipótesis, en la puntuación total del cuestionario (MAI). 

Esto pone de manifiesto que los diagramas de decisión mejoran, en cierta medida, las 

habilidades metacognitivas. Las diferencias encontradas en la dimensión conocimiento de la 

cognición arrojan unos resultados contradictorios. Por un lado, el grupo de intervención mejora 

en la dimensión conocimiento condicional, el control, en la dimensión conocimiento 

procedimental. Sería de esperar que la mejora del primero fuera en ambas dimensiones. 
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Conceptualmente, no es posible tal contradicción. Debemos esperar a estudios futuros que nos 

ayuden a entender estos resultados inesperados. 

En la dimensión de regulación de la cognición, las diferencias se dan en planificación y 

organización. Aquí, podemos inferir que el entrenamiento en estrategias metacognitivas permite 

evaluar y regular los procesos argumentativos, lo que produce una mejora de dichas habilidades.  

El hecho de que no se den diferencias en la depuración, monitoreo y evaluación puede estar 

relacionado con la naturaleza de la herramienta ya que se centra más en los procesos reflexivos 

de la planificación y menos en los relacionados con la evaluación.  

Aunque estos resultados son preliminares, muestran que el uso de diagramas 

decisionales fortalece las habilidades metacognitivas y permiten el desarrollo de las 

competencias de argumentación. No obstante, creemos que en futuros estudios y cuando la 

instrucción tenga una mayor duración (sesiones de trabajo), y con una muestra mayor, la eficacia 

puede ser mejorada. Esta afirmación se puede sostener, desde nuestros datos, por las 

tendencias de los mismos en la mayoría de las variables. 
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Resumo 

As expectativas que os estudantes apresentam no momento da sua entrada no ensino superior (ES) 

são consideradas um bom preditor dos níveis de participação académica e, em particular, do seu 

envolvimento nas atividades curriculares. O presente estudo teve como objetivo o estudo das 

expectativas académicas dos estudantes no momento do seu ingresso no ensino superior e como tais 

expectativas se relacionam com o rendimento académico antes da entrada na Universidade, bem 

como com o rendimento académico dos estudantes no final do 1º ano. Para o efeito foi considerada 

uma amostra de 652 estudantes que ingressaram nas Universidades Pedagógica (Delegação do 

Niassa) e UniLúrio (Faculdade de Ciências Agrárias), no ano letivo de 2014. Para avaliação das 

expectativas foi usado o Questionário de Perceções Académicas ð Versão de Expectativas (QPA-E). 

Paralelamente foram tomados os resultados dos exames de admissão e médias da 12ª classe 

(rendimento académico antes do ingresso na universidade) e as classificações no final do ano letivo 

(rendimento académico no final do 1º ano). Os resultados indicam que os estudantes, no momento 

de ingresso no ES, expressam elevadas expectativas, sendo estas diferenciadas em função da idade, 

género e situação socioprofissional dos estudantes. Por outro lado, os resultados sugerem que o 

rendimento escolar dos estudantes no final do 1o ano, não é determinado pelas expectativas que 

estes manifestam no momento do ingresso, mas pela competência académica com que os 

estudantes chegam à universidade (resultados no ensino médio e do exame de admissão). Discutem-

se estes resultados deixando algumas pistas para futuros estudos. 

 

Palavras-chave: expectativas académicas, rendimento académico, ensino superior, estudantes do 1º 

ano, Moçambique. 

 

Introdução 

 O ensino superior (ES) em Moçambique atravessa mudanças, quer a nível da expansão 

das instituições públicas e privadas que lecionam esta formação, quer do volume de alunos que 

recebe. É evidente que esta crescente procura do ES por parte dos jovens moçambicanos está 

relacionada com as elevadas expetativas dos jovens e das famílias de que esta formação 

acadêmica possibilita um melhor enquadramento profissional e social no futuro. Se outrora o 

ingresso numa IES era entendido como um fator diferenciador e legitimador de uma 

determinada condição intelectual e socioeconómico, hoje um número crescente de estudantes 

chega ao ES, não com o objetivo de saber, mas na busca de uma formação que assegure a sua 

realização pessoal e profissional. Esta discrepância, inclusive, pode estar na origem de algum 

desfasamento entre aquilo que os estudantes procuram e aquilo que lhes é oferecido pelas IES 

(Nico, 1995, 2000; Soares & Almeida, 2002).  

 Estudos mais recentes indicam que as expetativas iniciais dos estudantes constituem 

um bom preditor dos índices de participação académica e, em particular, do seu envolvimento 
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nas atividades curriculares (Almeida, Fernandes, Soares, Vasconcelos, & Freitas, 2003; Soares 

2003). As expetativas académicas são entendidas como os objetivos ou aspirações com que os 

estudantes justificam a sua candidatura e frequência no ES, refletindo-se no seu envolvimento 

e aproveitamento académico (Almeida, Guisande, & Paisana, 2012; Araújo, Almeida, Costa, 

Alfonso, Conde, & Deaño, 2015; Araújo, Fleith, Almeida, Bisinoto, & Rebelo, 2015; Bucuto, 

Almeida, & Araújo, 2014). A literatura na área indica que os estudantes ingressam no ensino 

superior com expectativas académicas muito elevadas, sendo as dimensões relacionadas ao 

acesso ao emprego ou à carreira profissional e as relacionadas com o relacionamento 

interpessoal aquelas que apresentam pontuações mais elevadas. De igual modo, alguns 

estudos indicam existir diferenças das expectativas segundo algumas variáveis pessoais dos 

estudantes. A título de exemplo, considerando o género, os estudantes do sexo feminino, são 

apontados como manifestando expectativas mais elevadas que os seus colegas do sexo 

masculino (Almeida, Costa, Alves, Gonçalves, & Araújo, 2013; Araújo et al., 2015; Soares & 

Almeida, 2001).  

 Por outro lado, tomando em conta as diferenças nos tipos de expetativas, alguns estudos 

indicam que os estudantes do sexo masculino apresentam resultados mais elevados nas 

expectativas relacionadas com o acesso ao mercado de emprego e à carreira enquanto as 

estudantes de sexo feminino manifestam altas expectativas no domínio do relacionamento 

interpessoal (Araújo et al., 2015). Igualmente, os estudantes mais jovens são indicados como 

aqueles que apresentam expectativas mais elevadas em todas as dimensões e em especial nas 

dimensões de interação social e de pressão social, enquanto os mais velhos apresentam 

elevadas expectativas nas dimensões de formação para o emprego e pressão social (Costa, 

Araújo, Gonçalves, & Almeida, 2013). Em estudos que avaliam a associação das expectativas 

dos estudantes com o seu rendimento no final do 1º ano de frequência do ES, não aparecem 

correlações muito relevantes, associando o rendimento académico no final do 1º ano sobretudo 

com as classificações com que os estudantes ingressam na universidade (Araújo, Costa, 

Casanova, & Almeida, 2014; Fernandes & Almeida, 2005). 

 O presente estudo analisa se as expectativas iniciais dos alunos ingressantes no ES se 

diferenciam em função do sexo, idade, situação profissional e o regime dos seus estudos. Por 

outro lado, pretende analisar se tais expectativas iniciais estão relacionadas quer com o 

rendimento académico antes de entrar na Universidade quer com o rendimento no final do 1º 

ano. Por último, tendo estas duas medidas de rendimento académico, pretendemos analisar se 

em Moçambique o rendimento académico anterior ao ingresso se constitui como um bom 

preditor do rendimento obtido no final do 1º ano na Universidade. 
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Metodologia 

Amostra 

 Participaram, no presente estudo, 652 alunos da Universidade Pedagógica - Delegação 

do Niassa (92,5%) e da UniLúrio (7.5%), sendo 59,8% dos estudantes do sexo masculino. Quanto 

à situação profissional atual dos estudantes foi registado que 67.3% são estudantes a tempo 

inteiro sendo estes provenientes do ensino secundário e admitidos no ES por via de exames de 

admissão, enquanto 32.7% são estudantes-trabalhadores. Em relação ao regime de frequência 

do curso, registamos que 465 (71.3%) estudantes são do regime diurno que funciona no período 

de manhã e tarde, enquanto 187 estudantes (28.7%) são do regime pós-laboral que funciona 

no período noturno.  

 

Instrumento 

Neste estudo foi utilizado o Questionário de Perceções Académicas, na sua versão 

Expetativas (QPA-E; Deaño, Diniz, Almeida, Alfonso, Costa, Señorán, Conde, Araújo, Sarmento, 

Gonçalves, & Tellado, 2013). Trata-se de um instrumento de autorrelato constituído por 30 itens, 

com resposta numa escala de formato Likert, com 5 pontos, desde 1 (Discordo totalmente) a 5 

(Concordo totalmente). O questionário avalia cinco dimensões de expectativas: Qualidade de 

formação, Desenvolvimento pessoal e social, Formação para o emprego, Interação social com 

os colegas, e Envolvimento pol²tico e cidadania. A Dimens«o òQualidade da forma­«oó refere-se 

a qualidade da formação tendo em vista a aprender e aprofundar conhecimentos, saber mais 

sobre a §rea de interesse ou curso, esta apresenta 7 itens; òForma­«o para o empregoó, avalia 

as expetativas do desenvolvimento da carreira para obter melhores condições de trabalho, para 

obter um diploma ou grau para entrar no mundo de trabalho, sendo constituída por 6 itens; 

òDesenvolvimento pessoal e Socialó avalia o desenvolvimento de aspetos ou dimensões do self, 

como identidade, autonomia, empreendedorismo, autoconfiança e o pensamento crítico, 

apresentando 7 itens; òIntera­«o socialó, representa expetativas ligadas a participa­«o em 

convívio, festas académicas, associação académica, ter diversidade de contactos e novos 

amigos, sendo composta por 5 itens; e òEnvolvimento pol²tico e cidadaniaó que avalia a previs«o 

do seu envolvimento político e cidadania, valores, ética, envolvimento na solução de problemas 

ou questões sociais, e tem 5 itens. 

 

Procedimentos 

 Depois do processo de adaptação do instrumento à realidade moçambicana, procedeu-
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se à sua aplicação sem limite de tempo no início do ano letivo de 2014 (mês de março). Os 

estudantes foram informados do objetivo do estudo e da confidencialidade das suas respostas, 

tendo participado livremente no estudo. Para completar o processo de levantamento de dados, 

foi recolhido o rendimento académico dos estudantes correspondente ao primeiro e segundo 

semestre, facto que decorreu no fim do ano letivo, após a realização dos exames de recorrência. 

A análise estatística dos resultados recorreu ao programa SPSS (versão 20.0 para Windows). 

 

Resultados 

 Análises estatísticas foram conduzidas no sentido de verificar o impacto de algumas 

variáveis sociodemográficas (sexo, grupos etários, situação profissional) e académicas (regime 

de frequência, resultados do ensino médio e do acesso ao ES) nos níveis de expetativas iniciais 

dos estudantes. Na Tabela 1 apresentamos os valores de média e desvio-padrão dos resultados 

nas cinco dimensões do questionário de expectativas, tomando os alunos agrupados por sexo e 

idade (considerando três grupos etários: até 20 anos, de 21 a 27 anos, e com mais de 28 anos). 

 

Tabela 1 

Comparação das Dimensões das Expectativas Académicas em Função do Sexo e da Idade 

 Sexo Masculino Sexo Feminino 

Até 20 

(n= 106) 

21 a 27 

(n= 170) 

28 a 55 

(n= 114) 

Até 20 

(n= 88) 

21 a 27 

(n= 86) 

28 a 55 

(n= 88) 

M DP M DP M DP M DP M DP M DP 

QF 4.50 .64 4.52 .49 4.35 .67 4.65 .39 4.57 .49 4.52 .62 

DPS 3.94 .78 4.04 .71 4.01 .68 4.10 .62 3.98 .70 4.14 .80 

FE 4.42 .63 4.41 .60 4.28 .61 4.63 .42 4.51 .58 4.46 .55 

IS 4.08 .74 4.09 .74 3.87 .80 4.28 .54 4.13 .79 4.21 .71 

EPC 4.29 .60 4.36 .61 4.32 .66 4.23 .72 4.24 .54 4.39 .61 

 

As médias obtidas sugerem que os estudantes do sexo feminino apresentam, em geral, 

expetativas mais elevadas em várias dimensões e em todos os grupos etários (exceção para o 

grupo et§rio òat® 20 anosó na dimens«o Envolvimento político e cidadania). Como se pode 

observar, os estudantes do sexo feminino do grupo òat® 20 anosó alcan­aram m®dias superiores 

nas dimensões Qualidade de formação, Formação para o emprego e Interação social. Para 

apreciarmos estas discrepâncias nos resultados segundo o sexo e a idade procedemos à análise 

da variância nas cinco dimensões (F-Manova: 2 x 3). Os coeficientes obtidos sugerem a ausência 

de efeitos de interação das duas variáveis, observando-se, no entanto, diferenças 

estatisticamente significativas nas dimensões Qualidade de formação (F=7.28, p<.007), 



Livro de Atas do IV Seminário Internacional Cognição, Aprendizagem e Desempenho  

 

 

 
52 

Formação para o emprego (F=12.08, p<.001) e Interação social (F=11.03, p < .001) em função 

do sexo dos estudantes, sempre a favor do sexo feminino. 

Na Tabela 2 apresentamos os resultados dos estudantes nas cinco dimensões das 

expectativas académicas em função do regime de frequência das aulas (regime diurno ou pós-

laboral) e do seu estatuto de estudante (apenas estudante ou estudante trabalhador).  

 

Tabela 2 

Resultado nas Cinco Dimensões das Expectativas Académicas em Função do Regime de 

Frequência e da Situação Profissional do Estudante 

 

 

Regime Diurno Regime Pós-laboral 

Tempo Inteiro Est. Trabalhador Tempo Inteiro Est. Trabalhador 

M DP M DP M DP M DP 

QF 4.57 .49 4.37 .65 4.51 .66 4.44 .63 

DPS 4.02 .70 4.06 .77 4.06 .86 4.04 .67 

FE 4.47 .60 4.41 .55 4.49 .55 4.35 .57 

IS 4.16 .70 4.03 .80 4.08 .67 3.97 .81 

EPC 4.33 .60 4.31 .68 4.27 .61 4.29 .68 

 

As médias obtidas nesta análise, indicam que os estudantes a tempo inteiro manifestam, 

no geral, níveis mais elevados de expectativas, podendo-se diferenciar ainda em função da 

situação profissional do estudante. Nesta interação, revela-se que os estudantes que 

frequentam a tempo inteiro, tanto em regime diurno como em pós-laboral, revelam médias mais 

elevadas nas dimensões Qualidade de formação, Formação para o emprego e interação social, 

relativamente aos colegas do regime pós-laboral. Procurando analisar o significado estatístico 

das oscilações verificadas nas médias dos estudantes, os resultados da análise de variância (F-

Manova) indicam não haver diferenças estatisticamente significativas. A única exceção ocorre 

na dimensão Qualidade de formação (F=5.531, p < .019), registando-se expectativas mais 

elevadas por parte dos estudantes que apenas estudam face aos colegas trabalhadores-

estudantes. 

Para verificar o grau de relacionamento entre as expectativas académicas iniciais e o 

rendimento académico antes de entrar na Universidade e no final do 1º ano, foram tomados 

dois indicadores de aproveitamento: (i) média geral do aproveitamento que foi calculado com 

base no somatório das classificações em cada disciplina dividido pelo número das disciplinas 

efetuadas no ano letivo; (ii) número de disciplinas com classificação positiva ou seja, 

classificação igual ou superior a 10 valores.  

Na Tabela 3 descrevem-se as correlações obtidas (método produto x momento de 
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Pearson, probabilidade bilateral) entre os resultados nas cinco dimensões da escala de 

expectativas, médias do rendimento académico prévio (médias no ensino secundário e 

classificação no exame de admissão) e os dois indicadores do rendimento académico obtido 

pelos estudantes no final do 1º ano (média das classificações e nº de disciplinas aprovadas).  

 

Tabela 3 

Correlação entre o Rendimento Académico no Final do 1º Ano e o Rendimento Escolar Anterior 

com as Dimensões de Expectativas Académicas 

 Exame 

Admissão 

Ensino 

Médio 
QF DPS FE IS EPC 

Média Geral .154*  .121**  .005 -.082*  -.067*  -.106*  .087**  

Nº Disciplinas -.095 -.097*  -.052 .085*  .018 .048 -.125**  

Legenda: * p < .05; ** p < .01 

 

 Embora se obtenham alguns coeficientes de correlação estatisticamente significativos, 

os valores são tendencialmente muito baixos, sugerindo ausência de correlações relevantes 

entre as variáveis em presença (rendimento académico e expectativas). Os indicadores de 

rendimento académico considerados, em especial a média geral, parecem ter alguma relação 

com as classificações obtidas no ensino médio e no exame de admissão. Contudo, os resultados 

obtidos mostram que as dimensões das expectativas não se apresentam correlacionadas com 

os dois indicadores de rendimento no final do 1º ano letivo.  

 

Discussão e Considerações Finais 

 Ao analisarmos as expectativas dos alunos aquando do seu ingresso no ES, verificamos 

que existem algumas diferenças nas médias obtidas, por exemplo os estudantes apresentam 

maiores expectativas em termos da sua formação académica, dos diplomas a obterem e das 

relações a estabelecerem com os seus colegas. Por outro lado, os estudantes do sexo feminino 

relatam índices mais elevados de expectativas nas dimensões de Qualidade de formação, 

Formação para emprego e Interação social. De igual modo, tomando em consideração a variável 

idade, registamos que são os estudantes mais jovens (com idade não superior a 20 anos) que 

apresentam níveis elevados de expectativas. Também os estudantes a tempo inteiro, tanto 

frequentando em regime diurno como em regime pós-laboral, manifestam níveis mais elevados 

de expectativas em comparação com os estudantes-trabalhadores. Com efeito, esses são 

estudantes com idades mais novas e com mais expectativas de acederem ao mercado de 

emprego e a uma profissão socialmente reconhecida com base na formação académica que 
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vão auferir.  Os resultados das correlações entre as dimensões das expectativas e o rendimento 

escolar antes do ingresso no ES e no final do 1º ano revelam existir uma fraca associação entre 

tais variáveis, situação também relatada noutros estudos (Araújo et al., 2014; Fernandes & 

Almeida, 2005).  

Os resultados revelam, ainda, que os índices de aproveitamento escolar que os 

estudantes apresentam ao entrarem no ES (exame de admissão e aproveitamento no ensino 

secundário) são bons indicadores do rendimento académico no final do 1º ano. Deste modo, 

pode-se considerar que o rendimento dos estudantes no final do primeiro ano de frequência 

universitária não está associado às expectativas que trazem na sua entrada no ES, mas o 

background académico anterior mostra-se relevante para o seu sucesso académico no 1º ano. 

De referir que, por vezes, as expectativas iniciais dos estudantes são demasiado elevadas e 

irrealistas por desconhecimento da realidade académica (Araújo & Almeida, 2015; Davies, 

Stack, Hughes, Mogan, & Vigus, 2008; Gomes & Soares, 2013). Por outro lado, importa destacar 

que o facto do rendimento académico no 1º ano estar associado aos resultados no ensino médio 

e classificação na candidatura ao ES, permite-nos pensar que os alunos com melhores 

competências académicas apresentam expectativas mais realistas, o que dificulta correlações 

mais elevadas entre expectativas iniciais e rendimento académico. 

 Por último, consideramos que a Universidade, em especial a Universidade Pública, deve 

estar atenta as particularidades sociodemográficas dos seus estudantes, ao seu passado 

escolar e às suas expectativas académicas. A grande diversidade de alunos que hoje é atendida 

pela Universidade justifica tal atenção e a mobilização de apoios à sua integração e adaptação, 

esperando-se assim favorecer a sua satisfação e rendimento académico. A investigação na área 

deve, por isso, ser incrementada e procurar ampliar as variáveis consideradas por forma a um 

melhor conhecimento dos estudantes e das condições que favorecem a sua adaptação e 

sucesso académico. 
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Resumo 

A promoção de competências no domínio da Epistemologia Pessoal é em todo o ensino superior 

um desafio. Procurando contribuir para a avaliação deste constructo construiu-se, com recurso 

a uma metodologia mista, uma medida de complexidade epistemológica. Neste trabalho são 

apresentados e discutidos os resultados dos estudos que deram origem à Escala de 

Posicionamento Epistemológico (EPE): uma análise temática do discurso retrospetivo de 19 

recém-doutorados e um estudo psicométrico da EPE numa amostra de 429 doutorandos de 

diferentes universidades portuguesas.  

 

Palavras-chave: epistemologia pessoal, complexidade epistemológica, educação doutoral, 

avaliação.  

 

Introdução 

Neste trabalho pretende-se contribuir para a discussão em torno da problemática da 

medida dos constructos de Epistemologia Pessoal. Partindo da revisão de diferentes quadros 

conceptuais e de instrumentos de medida amplamente citados, e assente num estudo com uma 

abordagem mista de dados explora-se uma possibilidade de medida quantitativa de avaliação 

assente em crenças epistemológicas. 

Estabelecido como campo científico há cerca de 20 anos, a Epistemologia Pessoal de 

acordo com Hofer e Printrich (1997, 2002) compreende o estudo das crenças pessoais relativas 

ao conhecimento e ao processo de conhecer (beliefs about knowledge and knowing). De um 

modo mais específico, aborda o modo como os indivíduos conhecem, as teorias e crenças que 

possuem relativamente ao conhecimento, e a forma como as abordagens epistemológicas 

internas à pessoa influenciam os processos cognitivos de pensamento e raciocínio. 

A literatura sublinha o interesse por este domínio científico apoiando-se nos resultados 

que sugerem uma importante relação entre os construtos da Epistemologia Pessoal e diferentes 

variáveis escolares e académicas. E, ainda, destas com o desenvolvimento de diferentes 

competências como o pensamento crítico, a resolução de problemas ou a flexibilidade cognitiva 

(e.g., DeBacker & Crawson, 2006; Hofer, 2004; Kienhues & Bromme, 2011; Schommer-Aikins, 

2004, 2011; Schommer-Aikins & Easter, 2006). A relevância do desenvolvimento destas 

dimensões tem estado, ainda, marcadamente presente nos pressupostos decorrentes do 

Tratado de Bolonha, assim como no discurso de entidades internacionais e nacionais, que 

apontam o desafio de se desenvolver competências transversais tais como a reflexão crítica, o 
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pensamento criativo, a capacidade de resolução de problemas e a autonomia na aprendizagem 

(e.g., DL 76/2006; EHEA, 2015; González, Isaacs, & Wagenaar, 2008; UNESCO, 1999). 

Contudo, os estudos acerca do desenvolvimento intelectual, incluindo o desenvolvimento 

epistemológico revelam a complexidade e morosidade inerente à sua promoção (Marchand, 

2008; Perry, 1981). A literatura quer nacional (Oliveira, 2005) quer internacional (Perry, 1981; 

King, Kitchner, & Wood, 1994) têm mostrado que a maioria dos estudantes em etapas de ensino 

posteriores à licenciatura não se posiciona nos níveis mais elevados de complexidade 

epistemológica e que, sendo mais frequente encontrar estes níveis em doutorandos, somente 

uma parte pontuam de forma consistente com os níveis de maior sofisticação (Creamer, 2010; 

King & Kitchener, 2004).  

Os modelos compreensivos no domínio da Epistemologia Pessoal assumem duas visões 

ou metodologias alternativas: (1) modelos desenvolvimentais, e (2) sistemas de crenças 

epistemológicas (Greene, Azevedo, & Torney-Purta, 2008). Os primeiros agrupam as primeiras 

leituras sistemáticas do campo de investigação e baseiam-se, essencialmente, em abordagens 

metodológicas qualitativas. Dentro deste grupo encontram-se conceptualizações como o 

modelo de desenvolvimento intelectual e moral de Perry (1981), o modelo de pensamento 

reflexivo de King & Kitchener (2004), o modelo de Khun e Weinstock (2002). O segundo grupo 

assume a conceção de um sistema multidimensional de crenças epistemológicas, sugerido 

inicialmente por Schommer (1990) e revisitado por Hofer e Pintrich (1997, 2002). Esta 

abordagem tem visto, nos últimos anos, o seu corpo de investigação aumentar de forma 

considerável, apoiado fundamentalmente em instrumentos quantitativos de recolha de dados 

(Hofer, 2000S; Chommer-Aikins, 2004). De acordo com esta perspetiva, concebe-se o processo 

interno e pessoal de aprender como uma crescente sofisticação nas crenças e atitudes face ao 

conhecimento e ao modo como os indivíduos se posicionam, apropriam e o relacionam 

(Schommer-Aikins & Hutter, 2002). Neste sentido, quanto maior complexidade epistemológica 

maior flexibilidade na compreensão do conhecimento e na aprendizagem. No contexto desta 

abordagem, e baseado numa perspetiva multidimensional das crenças epistemológicas, a 

no­«o de sofistica­«o ou cren­as òmadurasó remete para a capacidade de se escolher e assumir 

uma posição, permanecendo crítico em relação à mesma, consciente da sua natureza 

construída, evoluída e tentada (Elen, Stahl, Bromme, & Clarebout, 2011). 

As crenças, que estão na base desta segunda visão da Epistemologia Pessoal, têm sido 

apontadas na literatura como um conceito de difícil operacionalização, remetendo para uma 

construção cognitiva, implícita aos sujeitos a qual pode não estar acessível para verificação 

(Briell, Elen, & Clarebout, 2013; Hofer & Pintrich, 1997; Murphy & Mason, 2006). De acordo com 
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Richardson (1996; referido por Hofer & Pintrich, 1997) as crenças são compreensões 

psicológicas, premissas ou proposições sobre o mundo que são assumidas como verdades. A 

complexidade da sua definição, assim como a sua natureza altamente abstrata e implícita, tem 

sido apontada como os motivos explicam a dificuldade de as avaliar e medir (Briell et al., 2013). 

O presente momento da Epistemologia Pessoal é marcado por um crescente interesse e 

extensão da produção científica permanecendo, contudo, diversos desafios por responder. 

Desafios que ao nível conceptual passam pela integração dos diferentes modelos teóricos, pelas 

questões referentes aos contextos culturais e à compreensão mais generalista ou mais 

específica dos domínios do conhecimento (e.g., Briell, Elen, Verschaffel, & Clarebout, 2011; 

Briell et al., 2013; Greene et al., 2008; Palmer & Marra, 2008; Schraw, 2013). 

Ao nível metodológico, estes desafios remetem para aspetos como a validade dos 

constructos, a estabilidade das medidas ou a dispersão de instrumentos não comparáveis e 

relacionáveis entre si (Briell et al., 2011; Greene et al., 2008; Schraw, 2013; Schraw & Olafson, 

2008; Stahl, 2011). Os resultados de diferentes estudos destacam as limitações dos 

instrumentos construídos com escalas de Likert, que apresentam problemas nas análises 

fatoriais, com variâncias explicadas e saturações fatoriais baixas, um reduzido número de itens 

retidos por dimensão, assim como níveis de consistência interna abaixo do adequado 

(Clarebout, Elen, Luyen, & Bamps, 2001; DeBacker, Crowson, Thoma, & Hestevold, 2008; Hofer, 

2000; Wood & Kardash, 2002). 

Considerando este ponto de desenvolvimento da literatura e a importância de uma 

avaliação que sustente o planeamento de intervenções intencionais de desenvolvimento de 

uma maior sofisticação na forma como doutorandos abordam as questões relativas à 

construção de conhecimento, optou-se por integrar duas abordagens distintas, qualitativa e 

quantitativa, para a disponibilização de um instrumento de medida assente em crenças 

epistemológicas.  

  

Metodologia 

De modo tentar responder aos objetivos de investigação recorreu-se a uma metodologia 

mista, tendo-se optado por um plano de investigação misto fixo, denominado de acordo com 

Creswell e Clark (2011), Design Exploratório Sequencial. Este plano consiste em dois estudos, o 

primeiro de vertente qualitativa que informa um segundo de vertente quantitativa. Neste 

sentido, os dois estudos acontecem em momentos diferentes, ou seja, sequencialmente, sendo 

o segundo momento dependente da informação recolhida no primeiro. 
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Uma vez que este design é fundamentalmente indicado para estudos de natureza 

exploratória (Creswell & Clark, 2011), a sua escolha assenta nas seguintes premissas: (1) 

reduzido nível de conhecimento na literatura acerca do modo como doutorandos reportavam o 

desenvolvimento de competências ao nível da epistemologia pessoal; (2) a dificuldade quanto 

ao desenvolvimento de instrumentos de avaliação da complexidade epistemológica, no geral, 

particularmente inexplorada para uma população de doutorandos; e (3) a necessidade de se 

considerar o contexto da Educação Doutoral em Portugal. 

 

Participantes 

Na vertente qualitativa, foram realizadas 19 entrevistas a um grupo de participantes, 

selecionados por um procedimento de conveniência. Estes participantes caracterizavam-se por 

serem recém-doutorados, que tinham efetuado a defesa pública há menos de um ano. A 

amplitude temporal variou entre 6 dias e 1 ano, ou seja, 1 participante foi entrevistado poucos 

dias depois das suas provas públicas e 2 foram entrevistados na semana em que faria um ano 

desse momento. Os 19 participantes possuíam idades, à data da entrevista, entre os 27 e os 

43 anos com uma média de 33.37 (DP=5.07). Quanto ao género, 13 são do género feminino 

(68.4%) e 6 do género masculino (31.6%; Tabela 1).   

 

Tabela 1 

Distribuição dos Entrevistados Quanto a Características dos Seus Estudos Doutorais 

Instituição que confere o grau N % 

 Universidade de Aveiro 11 57.9 

 Universidade de Coimbra 6 31.5 

 Universidade do Porto 1 5.3 

 Universidade Técnica de Lisboa 1 65.3 

 Total 19 100.0 

 

Estes recém-doutorados encontravam-se distribuídos por 4 domínios científicos: 5 

Ciências da Saúde (26.3%), 5 Ciências Naturais e Exatas (26.3%), 4 Ciências Sociais e Humanas 

(21.1%) e 5 Engenharia (26.3%). A maioria dos participantes possuía habilitação de licenciatura 

(n=10; 52.6%), e 9 de mestrado (47.4%), entre os quais 1 mestrado integrado (pós-Bolonha; 

5.3%; Tabela 1). Relativamente às características dos seus estudos doutorais, estavam inscritos 

em 4 diferentes universidades do país, sendo a maioria da Universidade de Aveiro (n=11; 57.9%) 

e da Universidade de Coimbra (n=6; 31.5%; Tabela 1).  

Na vertente quantitativa deste estudo, participaram 429 doutorandos inscritos no ano 

letivo de 2013/2014 em diferentes Universidades portuguesas, selecionados por um 
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procedimento não probabilístico. Estes indivíduos possuíam entre 23 e 66 anos, tendo em 

média 34.13 anos (DP=8.49). Quanto ao género, 289 são do género feminino (67.4%) e 140 do 

género masculino (32.6%). A maioria é de nacionalidade portuguesa (n=366; 85.3%), seguida 

de Brasileira (n=45; 10.5%), observando-se estudantes de 14 nacionalidades. 

 

Tabela 2 

Distribuição dos Participantes Quanto a Características Ligadas aos seus Estudos Doutorais 

Domínio científico N % 

 Ciências Naturais e Exatas 92 21.5 

 Ciências da Saúde 65 15.2 

 Ciências Sociais e Humanas 176 41.1 

 Engenharia 95 22.2 

 Total 428 100.0 

Tipo de doutoramento N % 

 Programa doutoral com componente letiva obrigatória 332 77.8 

 Doutoramento sem componente letiva 92 21.5 

 Outro 3 0.7 

 Total 427 100.0 

Primeira matrícula N % 

 Há mais de 4 anos 91 21.4 

 Há 4 anos 75 17.6 

 Há 3 anos 66 15.5 

 Há 2 anos 96 22.7 

 Há 1 ano 82 19.3 

 No presente ano 15 3.5 

 Total 425 100.0 

 

Relativamente ao domínio científico dos seus doutoramentos, 176 (41.1%) estão 

inscritos em doutoramentos no âmbito da Ciências Sociais e Humanas, 95 (22.2%) em 

Engenharia, 92 (21.5%) em Ciências Naturais e Exatas e 65 (15.2%) em Ciências da Saúde. 

Quanto ao tipo de doutoramento, a maioria dos participantes encontra-se inscrito num programa 

doutoral com componente letiva obrigatória (n=332; 77.8%). O ano da primeira matrícula 

permite observar que os indivíduos se encontram distribuídos de forma relativamente 

equilibrada ao longo de vários anos, sendo o grupo maior o daqueles que se encontram inscritos 

há dois anos (n=96; 22.6%) (Tabela 2). 

 

Instrumentos 

O protocolo da entrevista semiestruturada foi adaptado de protocolos usados em estudos 

anteriores (Berger, 2010; Magolda, 2004, 2010; Perry, 1981), considerando o contexto 
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específico de desenvolvimento de um doutoramento. Este instrumento de recolha de dados, 

com uma duração estimada de 60 minutos, é constituído por 7 blocos de questões: (1) Notas 

introdutórias e motivacionais, (2) Questões de caracterização sociodemográficas, académica, 

(3) Questões gerais ð Epistemologia Pessoal, (4) Questões específicas ð o percurso do 

doutoramento, (5) Perceção de ganhos, (6) Supervisão e (7) Questões finais. Com estas 

questões pretendeu-se de forma relativamente estruturada que os entrevistados recordassem 

a história do desenvolvimento dos seus doutoramentos considerando diferentes domínios, entre 

os quais da epistemologia pessoal (Figueiredo, 2016). 

A Escala de Posicionamento Epistemológico (EPE), para a vertente quantitativa do 

estudo, foi desenvolvida com o objetivo de disponibilizar uma medida de avaliação das crenças 

epistemológicas de estudantes e candidatos a doutoramento, que se configurasse como uma 

tentativa de ultrapassar algumas das dificuldades reportadas pelos instrumentos mais 

comumente usados em estudos anteriores (Figueiredo, Pinheiro, & Huet, 2015). O 

desenvolvimento da EPE assentou em dois processos: (1) revisão dos itens de instrumentos 

alternativos, referenciados na literatura, para a medida de crenças epistemológicas e (2) análise 

às entrevistas realizadas aos 19 recém-doutorados. Pretendia-se fazer uma seleção de itens 

dos instrumentos considerando as expressões dos entrevistados, com vista a marcar 5 

dimensões amplamente referenciadas na literatura (e.g., Hofer, 2000; Hofer & Pintrich, 1997, 

2002; Schommer-Aikins, 2004): (1) Conhecimento simples versus complexo; (2) Conhecimento 

estável versus mutável, (3) Capacidade de conhecer inata versus construída; (4) Conhecer 

rápido versus demorado; e (5) Autoridade e Legitimidade do Conhecimento. As 5 dimensões são 

compreendidas em 3 eixos que denominamos Conhecimento, Conhecer e Justificação e 

legitimidade do conhecimento. O eixo conhecer abarca os aspetos relativos à dimensões 

Natureza da Aprendizagem de Schommer (1990) e o eixo da justificação tenta delimitar esta 

dimensão que compõem a Natureza do Conhecer de Hofer e Pintrich (1997, 2002) de forma 

especifica. Deste modo, pretendia-se averiguar a adequação de um novo instrumento, pensado 

a partir do contexto da Educação Doutoral, assumindo uma conceção multidimensional de 

crenças epistemológicas (e.g., Greene et al., 2008; Hofer & Pintrich, 1997, 2002; Schommer-

Aikins & Hutter, 2002). 

Na revisão dos instrumentos analisaram-se 4 propostas constituídas por itens com 

escalas de resposta de tipo Likert: (1) o Questionário Epistemológico de Schommer (SEQ), na 

sua versão adaptada e traduzida para a população de estudantes do Ensino Superior Português 

por Oliveira (Oliveira, 2005; Oliveira & Simões, 2001); (2) o Inventário de Crenças Epistémicas 

(EBI) de Schraw e colaboradores (2002); (3) o Questionário de Crenças Epistemológicas de 
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Wood e Kardash (2002); e (4) a Escala de Crenças Epistemológicas de Gómez (2010). Com 

exceção do primeiro instrumento todos os itens foram traduzidos partindo da sua versão 

original. Os 4 instrumentos revistos consideram as respostas numa escala de Likert de 5 pontos, 

na qual se pede o nível de concordância com cada uma das afirmações (crenças) que compõe 

os itens, desde (1) discordo totalmente a (5) concordo totalmente. 

Deste modo, a EPE é composta por 43 itens, respondidos numa escala de Likert de 5 

pontos, semelhante à utilizada pelos referidos instrumentos. Os itens foram selecionados, e em 

alguns casos reescritos, partindo de uma análise comparativa de cada um dos instrumentos, e 

o texto das entrevistas e pretende marcar aproximadamente as cinco dimensões referidas 

anteriormente. Nos casos onde aspetos que se pretendiam marcar através dos itens não 

tivessem sido alvo de reflexão tão detalhada pelos entrevistados optou-se pelo item que pareceu 

mais simples e menos ambíguo. 

 

Procedimentos 

As entrevistas foram realizadas entre os meses de março e junho de 2012. Após a 

constituição de uma lista de contactos foi enviado por correio eletrónico uma apresentação do 

estudo com um pedido de participação a vários recém-doutorados que se encontravam em 

situação de inclusão na amostra: ter realizado a defesa pública da tese num período até um 

ano. Todos os que responderam positivamente foram contactados telefonicamente para 

marcação do local de entrevista de acordo com a sua preferência. Após o consentimento 

informado presencial de cada um dos entrevistados, a totalidade das entrevistas foi gravada e 

posteriormente transcrita de forma integral. Os dados assim recolhidos foram analisados 

através de uma Análise Temática, com recurso ao software NVivo 9. Este procedimento de 

análise qualitativa, proposto por Boyatzis (1998) é recomendado quando existe uma extensão 

considerável de informação recolhida por entrevista e focada na descrição de uma experiência 

pessoal (Boyatzis, 1998). Na Análise Temática foi considerada a totalidade das respostas de 

cada um dos entrevistados ao protocolo de entrevista, uma vez que não existiam questões 

explícitas referentes às dimensões subjacentes aos modelos de Epistemologia Pessoal. Deste 

modo, a estrutura hierárquica proposta comporta uma delimitação prévia das dimensões que 

compõem os modelos teóricos de compreensão da Epistemologia Pessoal, tendo a codificação 

sido, maioritariamente, efetuada com base num processo dedutivo (Boyatzis, 1998).  

Para a vertente quantitativa, os questionários foram recolhidos entre os meses de março 

e julho de 2014 através da plataforma de questionários online da Universidade de Aveiro e em 

formato de papel. Os participantes foram contactados pessoalmente, através de email ou de 
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notificação na plataforma de ensino à distância da sua instituição de acolhimento. Nesse 

contacto esclareceram-se os objetivos da investigação, a duração do preenchimento do 

protocolo e assegurada a confidencialidade e o anonimato. A participação foi voluntária. A 

análise estatística foi efetuada com recurso ao IBM SPSS (v.20). No estudo de dimensionalidade 

da EPE efetuou-se uma Análise em Componentes Principais (ACP). Esta técnica permite sumariar 

o padrão de intercorrelações subjacente aos itens, considerando a extração e composição de 

dimensões que combinam as variáveis observadas (Tabachnick & Fidell, 2007). Este foi, 

igualmente, o método usado nos estudos de validade dos instrumentos que suportaram a 

construção da EPE. Calculou-se, ainda, a consistência interna de cada dimensão extraída 

através do alfa Cronbach, procedimento comummente usado como estimativa de fidelidade 

(Muñiz, 2001).  

 

Resultados  

A tentativa de compreensão das conceções de epistemologia pessoal subjacentes ao 

modo como cada um dos entrevistados descreve e avalia retrospetivamente o seu 

desenvolvimento como aprendente, a produção de conhecimento na área científica onde os 

seus trabalhos de investigação se desenrolaram e o percurso do seu doutoramento permitiu 

organizar um conjunto de subtemas que foram sendo integrados em temas que, no seu 

conjunto, compõem uma matriz hierárquica organizada em função de uma visão integradora ou, 

em alguns casos alargada, de diferentes modelos teóricos. Na construção desta matriz recorreu-

se essencialmente às conceptualizações baseados em sistemas multidimensionais de crenças 

epistemológicas, tendo, no entanto, subjacente uma visão de desenvolvimento epistemológico 

que parece estar inerente à construção de perspetivas sofisticadas (Barzilai & Weinstock, 2015; 

Hofer, 2000), com vista à extração de estruturas semânticas que permitissem construir ou 

rescrever itens para a EPE. 

O tema agregador da Epistemologia Pessoal considera a codificação de 5 temas mais 

específicos e integradores (Figura 1). O primeiro tema, Desenvolvimento Epistemológico foca os 

aspetos em torno da ideia de desenvolvimento como uma construção progressiva de formas de 

maior complexidade no modo como se lida com o conhecimento e como se aprende. Os dois 

temas seguintes foram considerados em função da proposta de Hofer e Pintrich (1997, 2002) 

e de Schommer (1990) e referem-se à Natureza do Conhecimento e à Natureza do Conhecer. O 

quarto tema, Natureza da Aprendizagem, reúne aspetos descritos por Schommer (1990) no seu 

modelo e que se encontram presentes na literatura através das numerosas investigações 

realizadas com o instrumento proposto por esta autora. Por último, agruparam-se expressões 
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verbalizadas pelos entrevistados que continham subjacente a definição interna de diferentes 

crenças acerca do processo de conhecer ou aprender numa categoria designada de Crenças2. 

 

Estes temas podem ser exemplificados no discurso dos seguintes entrevistados:  

1. òPorque t²nhamos a nossa mente estruturada para que o conhecimento viesse ter 

connosco e n«o n·s irmos em busca do conhecimentoó (E3 ð Desenvolvimento 

epistemológico). 

 

2. òE isso foi uma quest«o que me acabou por acompanhar durante os quatro anos e que 

me causava bastante ansiedade, sobretudo porque eu tinha bastante receio e tenho 

receio, que fazendo as coisas com todo o grau de isenção que no final houvesse alguma... 

que os resultados n«o refletissem uma verdade, que pudessem vir a ser desmentidosó 

(E2 ð Natureza do conhecimento); 

 

3. òPrimeiro eu arranjei uns livros na internet, uns livros todos em inglês, e imprimi aquilo e 

comecei a ler e à medida que lia, pronto, também ia ficando a saber mais e também ia 

ficando a saber que n«o sabia o suficiente para fazer o tratamento que eu precisavaó 

(E15 ð Natureza do conhecer). 

 

4. òAcho que no in²cioé tenho duas etapas na forma de eu funcionar: talvez uma primeira 

etapa mais difícil de concentração, e de começar a entrar no tema e depois uma outra 

fase em que j§ flui com mais rapidezó (E8 ð Natureza da aprendizagem). 

 

5. òO estar duas cabe­as a pensar sobre o mesmo assunto ® mais f§cil e resolve mais 

facilmente os assuntosó (E17 ð Crenças). 

 

                                  
2 Uma maior explicitação da estrutura temática considerada na Figura 1 pode ser encontrada em Figueiredo (2016). 
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Figura 1. Esquema de codificação do tema Epistemologia Pessoal (6 níveis). 

 

Reportando-nos aos resultados na vertente quantitativa, o estudo das características 

psicométricas da EPE considerou inicialmente as 5 configurações de base e os seus eixos de 

agrupamento. Contudo, esta análise revelou inconsistências na medida assim como baixos 

níveis de consistência interna (Figueiredo, Pinheiro, & Huet, 2015). Deste modo, optou-se por 

compreender a estrutura fatorial subjacente ao instrumento considerando a totalidade dos itens 

(43) que compõem o instrumento, recorrendo a uma ACP. Num primeiro momento e observando 

o Scree teste de Cattell assumiu-se a retenção de 4 dimensões, tendo-se procedido a uma ACP 

com rotação varimax. A matriz encontrada apresentou-se teoricamente interpretável, tendo, no 

entanto, vários itens com saturações fatoriais reduzidas, ou seja, inferiores ao ponto de corte 

adotado (.45; Tabachnick & Fidell, 2007). Considerando-se este critério foram excluídos 16 

itens. A solução final possuía critérios aceitáveis de adequação quanto à amostra e matriz de 

dados (Kaiser-Meyer-Olkin=.727; Bartlett`s Test of Sphericity, Ǵ2(351) = 1773.338, p < .001), e 

reteve 27 itens (Tabela 3). 

As 4 componentes extraídas explicam 35.50% da variância, sendo 11.45% explicados 

pela primeira dimensão (valor próprio=3.07), 9.87% pela segunda componente (valor 

próprio=2.36), 7.44% pela terceira (valor próprio=2.01) e 6.74% pela quarta (valor 

próprio=1.61). O cálculo da consistência interna revelou, respetivamente, valores de alfa de 

Cronbach de .72, .64, .62 e .50 (Tabela 4). No estudo da consistência interna da terceira 

dimensão observaram-se valores de correlação corrigidas baixas e a indicação de que a sua 

exclusão conduziria ao aumento do valor do alfa de Cronbach (.19: item 37; .22: item 2). A 

análise ao conteúdo destes itens permitiu compreender que se afastavam da ideia central da 
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dimensão, ou seja, de que é possível aceder a uma verdade. Após esta exclusão o alfa situou-

se em .62 (Tabela 4). 

Quanto às componentes extraídas, a primeira dimensão reteve 10 itens, com saturações 

fatoriais entre .63 e .45. Esta dimensão compreende o agrupamento das crenças que apontam 

para a perspetiva do conhecimento como construção pessoal, da mutabilidade, evolução e 

complexidade do conhecimento e para a importância da própria pessoa na procura, avaliação e 

construção de justificações. Neste sentido, designou-se Sofisticação Epistemológica (Tabela 3). 

A segunda componente composta por 8 itens com saturações fatoriais entre .60 e .50, no 

sentido oposto à anterior, reporta um posicionamento mais simplista e intuitivo. Nessa 

dimensão o processo de conhecer é visto como algo dependente de capacidades inatas e 

justificado em autoridades externas, tendo sido denominada de Ingenuidade Epistemológica 

(Tabela 3). 

A terceira componente, na sua versão final, reteve 3 itens (Itens 11, 35 e 29) com 

saturações fatoriais entre .63 e .58, e remete para a Imutabilidade do Conhecimento. Nesta 

dimensão o conhecimento é percecionado como permanente, estável e imutável, assumindo-se 

a possibilidade de se atingir a Verdade (Tabela 3). A última componente, Aprender com rapidez, 

agrega as crenças de que o processo de aprender deverá ser rápido, considerando 4 itens com 

saturações fatoriais entre .66 e .48 (Tabela 3). 

 

Tabela 3  

Saturações Fatoriais, Comunalidades (h2) da Matriz Final da ACP (n=429) 

Item Componente 
h2 

 Conteúdo 1 2 3 4 

30 É necessário dar tempo para que as ideias 

amadureçam. 
.63 .05 -.08 -.17 .43 

17 Repensar as ideias é conhecer melhor. .59 -.14 .04 -.12 .38 

18 É interessante ouvir um orador que se posiciona e 

assume os seus valores relativamente ao 

conhecimento que quer transmitir. 

.57 -.16 .03 -.01 .35 

42 O entendimento de um texto depende não só do 

que está escrito mas da pessoa que o lê. 
.56 -.03 .05 .02 .32 

8 Nem sempre há uma resposta certa para os 

maiores problemas da vida. 
.54 .05 -.30 -.04 .38 

41 As pessoas com mais sucesso são aquelas que 

descobriram como melhorar as suas capacidades 

de aprendizagem. 

.48 .23 .15 -.09 .31 

7 Quanto mais se sabe acerca de um assunto mais 

consciência se tem do que ainda há para saber. 
.48 -.12 -.02 -.06 .24 

15 Mesmo os conselhos de especialistas devem ser 

questionados 
.45 -.12 -.08 .03 .23 

28 Todas as pessoas precisam de aprender a aprender. .45 .00 .07 .04 .21 
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43 Para mim, é estimulante pensar em assuntos, em 

relação aos quais os peritos não estão de acordo. 
.45 -.36 .10 .24 .40 

5 Se eu procurar integrar as novas ideias de um livro 

no conhecimento que já tenho acerca de um 

assunto é provável que fique mais confuso/a. 

-.12 .60 .03 -.21 .42 

9 Se uma pessoa faz grandes esforços para 

compreender um problema, o mais provável é que 

acabe por ficar confusa. 

.02 .57 -.35 .10 .46 

33 Por vezes temos de aceitar as respostas do 

professor, mesmo que as não compreendamos. 
.00 .57 -.02 .00 .33 

23 Trabalhar arduamente num problema difícil, por um 

longo período de tempo, só é vantajoso para os 

alunos verdadeiramente inteligentes. 

-.18 .49 .03 .12 .28 

4 Os alunos que são "médios" na escola, 

permanecerão "médios" para o resto da vida. 
-.14 .48 .09 .11 .27 

27 Quando uma pessoa com autoridade me diz o que 

fazer, eu normalmente faço-o. 
.02 .46 .17 .09 .25 

14 As pessoas que desafiam a autoridade científica 

têm demasiada confiança em si próprias. 
-.02 .45 .11 -.04 .22 

2 Os professores deviam centrar-se nos factos em vez 

de se centrarem nas teorias. 
-.02 .45 .02 .04 .20 

11 Os cientistas conseguirão, finalmente, chegar à 

verdade. 
-.20 .12 .63 .27 .52 

35 Se nos esforçarmos e investirmos bem numa 

determinada área de estudo é possível dominá-la 

completamente. 

.16 .18 .62 -.03 .44 

29 Se os cientistas se esforçarem conseguirão 

encontrar a verdade de quase todas as coisas. 
.01 .24 .58 .46 .60 

37 Normalmente, consegue-se perceber conceitos 

difíceis se nos focarmos cuidadosamente sobre o 

assunto. 

.29 -.15 .50 -.12 .37 

21 É possível estudar sobre um assunto durante anos e 

mesmo assim não o dominar. 
.32 .02 -.50 .14 .36 

40 Consegue-se apreender quase toda a informação de 

um livro ou texto, ao lê-lo, pela primeira vez. 
-.03 .02 .03 .66 .44 

3 Se arranjar tempo para reler um capítulo dum livro, 

consigo que a leitura seja muito mais eficaz à 

segunda vez. 

.11 .23 .08 -.63 .47 

31 Ler várias vezes um capítulo difícil de um livro, 

habitualmente, não contribui para o compreender 

melhor. 

-.18 .30 -.24 .49 .42 

19 A primeira ideia que me vem à cabeça é 

normalmente a resposta certa. 
.06 .18 .19 .48 .30 

 

Calculou-se para esta solução as pontuações dos fatores e ao observar a matriz de 

correlações verificou-se um padrão baixo de correlação entre as dimensões. A correlação mais 

elevada era de sentido positivo entre a Ingenuidade Epistemológica e Aprender com Rapidez 

(r=.29). A correlação entre a Sofisticação Epistemológica e a Ingenuidade Epistemológica, como 

seria de esperar, era de sentido negativo, no entanto, de magnitude baixa (r=-.19). Esta relação 

permite compreender que estas duas dimensões remetem para aspetos com um nível elevado 
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de independência entre si, o que de algum modo reforça a posição defendida por Schommer 

(1990; Tabela 4). 

 

Tabela 4 

Médias (M), Desvios Padrão (DP), Alfas de Cronbach (Ǟ) e Correlação Entre as Dimensões 

Extraídas na EPE na Globalidade (n=429) 

Dimensão 
N 

itens 

M 

(DP) 
Ǟ 1 2 3 

1 Sofisticação Epistemológica 10 
4.19 

(0.35) 
.72 1   

2 Ingenuidade Epistemológica 8 
2.40 

(0.47) 
.64 -.19**  1  

3 
Imutabilidade do  

Conhecimento 
3 

3.16 

(0.60) 
.62 .11*  .13*  1 

4 Aprender com rapidez 4 
2.79 

(0.42) 
.50 -.10*  .29**  .15**  

Nota: ** p<.001; * p<.050 

 

Discussão 

A integração dos resultados das duas vertentes (qualitativa e quantitativa) facilitou a 

construção de uma imagem mais ampla do domínio da Epistemologia Pessoal e dos aspetos do 

desenvolvimento epistemológico no contexto da educação doutoral. A metodologia mista 

adotada permitiu esta maior abrangência de entendimentos ao possibilitar explorar os 

diferentes aspetos desta temática de modo razoavelmente espontâneo, no âmbito da vertente 

qualitativa, e a análise dimensional a um instrumento de medida, na vertente quantitativa. Por 

outro lado, a existência de duas amostras de características distintas, compostas por sujeitos 

em diferentes momentos dos seus doutoramentos, assim como com uma visão avaliativa final, 

assegurou esta amplitude e diversidade de perspetivas sobre a temática. Sendo este um estudo 

exploratório acerca de uma temática que ainda não tinha sido abordada especificamente no 

contexto da educação doutoral em Portugal, esta abrangência e diversidade podem ser 

consideradas uma vantagem, em particular no que possibilita quanto a novas linhas e 

problemas de investigação. 

Ao desenhar-se a proposta de instrumento operacionalizada no EPE, pretendia-se poder 

contribuir para a problemática levantada pelos desafios metodológicos que a epistemologia 

pessoal tem enfrentado. No desenho desta escala assumiu-se uma abordagem assente num 

sistema de crenças mais ou menos independentes (e.g., Hofer, 2000; Schommer, 1990; 

Schommer-Aikins, 2004) como modelo de conceptualização dos construtos a avaliar.  
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A análise à EPE permitiu a emergência de dois fatores (Sofisticação Epistemológica e 

Ingenuidade Epistemológica) que comportam uma abordagem alternativa, revestida de sentido 

quando à questão da avaliação. Efetivamente, a epistemologia pessoal, para além desta 

conceptualização centrada no sistema de crenças, tem sido marcada pela formulação de 

modelos que descrevem e estudam o desenvolvimento epistemológico num crescendo de 

complexidade. Estas duas dimensões, em nosso entender, poderão permitir aceder com alguma 

abrangência, por um lado, a um posicionamento mais sofisticado ou complexo e, por outro, a 

um posicionamento mais ingénuo, em que os indivíduos ainda não repensaram as suas crenças 

intuitivas relativas ao conhecimento e ao processo de conhecer.  

Os resultados reforçam o entendimento de se estar perante uma linha de investigação 

interessante que poderá trazer contributos válidos para operacionalização de medidas de 

avaliação que conciliem o desenvolvimento epistemológico com a abordagem baseada no 

sistema de crenças. Neste sentido, continua a ser pertinente refletir acerca dos aspetos que se 

assume conceptualmente marcarem os construtos e que podem não se encontrar devidamente 

contemplados nas soluções retidas, como é o exemplo das crenças acerca da estrutura do 

conhecimento, tantos nos aspetos que remetem para a simplicidade como para a imutabilidade. 

Ambas as facetas mais simples ou intuitivas perderam itens que se consideram relevantes à 

sua delimitação. 

Outro aspeto a atender, e uma vez que a presente investigação incide especificamente 

na população de estudantes de doutoramento, é a possibilidade de que a amostra possa ser 

limitada na amplitude de desenvolvimento dos construtos, e logo a medida possa beneficiar de 

se incluírem também indivíduos em diferentes etapas do percurso no ensino superior. Este 

passo poderia trazer outra compreensão das variáveis extraídas e da sua adequabilidade como 

medida de avaliação, e além disso, tal como é sugerido por diferentes autores (Greene et al., 

2008; Wood & Kardash, 2002) esta maior amplitude nas etapas e níveis de desenvolvimento 

talvez possa melhorar a consistência interna e proporcionar a retenção de estruturas mais 

abrangentes dos construtos. 

Sendo nossa convicção, de que no futuro, as intervenções educativas beneficiarão da 

disponibilização de instrumentos quantitativos de avaliação do desenvolvimento 

epistemológico, que possam validar a sua eficácia, considera-se a importância de se continuar 

a investigação acerca desta medida. A proposta aqui explorada assume uma perspetiva distinta 

das anteriores que poderá ser assumida como uma alternativa de aproximação ao construto. 

Contudo, outros estudos serão necessários para validar esta perspetiva e talvez considerar uma 

população de adultos na sua abrangência de desenvolvimento e não um instrumento específico 
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de uma população, tal como se tentou no presente estudo. A resolução desta problemática 

acerca da avaliação destas variáveis beneficiará sempre a qualidade da avaliação no âmbito da 

educação doutoral, mas poderá ter igualmente impacto nos outros dois ciclos do ensino 

superior. 
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Resumen 

El presente trabajo tiene por objeto comprobar si las respuestas creativas de un grupo de alumnos a 

un problema de ciencias (disoluciones químicas) mejoran a lo largo de la resolución de la tarea. En el 

estudio han participado 82 alumnos de Educación Secundaria Obligatoria (ESO) (45 chicos y 37 

chicas). Para comprobar esta hipótesis se ha utilizado la Tarea 3 (disoluciones químicas), extraída del 

test de creatividad científica C-SAT (Sak & Ayas, 2011; 2013). Según la hipótesis de la "variación 

ciega", propuesta por Simonton (2010), las respuestas creativas se producirían de forma azarosa, no 

estando ligadas ni al principio ni al final del proceso creativo. En el presente estudio, siguiendo a Silvia, 

Nusbaum y Beaty (2015) se ha intentado establecer la regresión para predecir la creatividad de las 

respuestas dependiendo del orden en que éstas fueron dadas. Los resultados mostraron un modelo 

de regresión significativo, probándose que la capacidad de los estudiantes para dar respuestas 

creativas sufre un incremento hacia la mitad de la tarea y un decrecimiento al final de la misma.  

 

Palabras clave: solución de problemas; pensamiento científico-creativo; evaluación. 

 

Introducción  

 Los procesos creativos y cómo surgen las ideas creativas han sido muy estudiados. La 

hip·tesis de la òvariaci·n ciegaó establece que el proceso creativo se compone de dos etapas: 

la variación ciega y la retención selectiva. Según dicha teoría una buena solución creativa no 

tiene más o menos posibilidades de ocurrir en un punto dado en una serie de intentos 

(Simonton, 2010). Pero, como indica el autor, la hip·tesis de la òvariaci·n ciegaó s·lo ha sido 

probada a través de informes retrospectivos de algunos creadores eminentes. 

La investigación en el efecto del orden de respuesta contradice la hipótesis de la 

òvariaci·n ciegaó, puesto que estudios cl§sicos han probado que las primeras respuestas son 

más originales que las últimas (Christensen, Guilford, & Wilson, 1957; Milgram & Rabkin, 1980; 

Olczak & Kaplan, 1969; Phillips & Torrance, 1977; Runco, 1986). Más recientemente, diversos 

autores, además de examinar el orden de las respuestas, se han centrado en el tiempo de 

emisión de respuesta (Beaty & Silvia, 2012; Benedek, Mühlmann, Jauk, & Neubauer, 2013; 

Johns, Morse, & Morse, 2001; Silvia, Nusbaum, & Beaty, 2015).  

Johns, Morse y Morse (2001) quisieron estudiar los efectos de la presión del tiempo en 

las respuestas creativas. Para ello, utilizaron diferentes condiciones experimentales (con tiempo 

limitado, avisando del tiempo restante, pidiendo que se piensen tantas respuestas diferentes 

como se pueda y que nadie haya pensado), comparando el primer conjunto de respuestas 

emitidas por los estudiantes con el segundo. Los resultados mostraron que, en casi todas las 
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condiciones, la puntuación media de la creatividad de los participantes se incrementaba en la 

segunda mitad de la prueba.  

En 2012, el estudio de Beaty y Silvia tuvo como objetivo comprobar si las òideas viejasó 

(aquellas que son rescatadas desde la memoria) aparecen antes en el proceso creativo que las 

òideas nuevasó (aquellas que el evaluado acaba de inventar). Los resultados indicaron que las 

òideas nuevasó puntuaban m§s en creatividad que las òideas viejasó; adem§s, estas òideas 

nuevasó solían ocurrir al final del proceso creativo. Tambien Silvia, Nusbaum y Beaty (2002) 

comprobaron el efecto del orden en la creatividad según las respuestas dadas. Los datos 

demostraron un efecto significativo, e incluso encontraron un modelo de regresión cuadrática 

que explicaba dicho efecto. También, hipotetizaron que tal efecto podía deberse al uso de 

diferentes estrategias de pensamiento.  

La explicación clásica del efecto del orden de dichas respuestas es que en la primera 

fase del proceso creativo se utilizan las asociaciones que son más comunes y cuando dichas 

asociaciones se agotan, se recurre a asociaciones más raras e infrecuentes. Estos autores 

proponen una explicaci·n alternativa: la teor²a de la òatenci·n controladaó, seg¼n la cual el 

pensamiento creativo es un proceso que va de arriba abajo, que se relaciona con la habilidad 

para controlar la atención y la cognición, de forma que las personas más capaces de usar dichas 

estrategias son a su vez más creativas (Beaty, Silvia, Nusbaum, Jauk, & Benedek, 2014). 

El modelo de la òvariaci·n ciegaó que comienza con Campbell (1960) y fue seguido por 

Simonton (2010), parece contradecir las hipótesis del modelo anteriormente comentado, pues 

defiende que la creatividad no surge al final del proceso, sino que puede surgir al principio o a 

lo largo del mismo. No obstante, según nuestro conocimiento, ninguna de las investigaciones 

previas ha revisado el papel que juegan los errores, es decir, se han centrado en la originalidad 

media de los participantes durante una serie de respuestas, obviando un aspecto importante 

en la teor²a de la òvariaci·n ciegaó: una idea brillante puede aparecer tras muchos errores.  

Veamos un ejemplo: si dos niños responden a una tarea de pensamiento divergente, y cada 

respuesta obtiene una puntuación de creatividad, puede ser que tengamos las siguientes 

puntuaciones de creatividad en cada respuesta (ver Tabla 1). 

Si analizamos la Tabla 1, el niño más creativo sería el A (puesto que su puntuación media 

es de 47 sobre 100) y el menos creativo sería el B (puntuación media de 22 sobre 100). Sin 

embargo, la respuesta más brillante de todas las dadas, es la respuesta quinta del niño B (100 

sobre 100). En tal caso, el niño B ha necesitado cometer errores antes de dar una solución 

brillante y dicha solución es mejor que las ofrecidas por el niño A; es decir, mucho más brillante 

que las de su compa¶ero. Esto es lo que en esencia, postula la teor²a de la òvariaci·n ciegaó. 
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Por tanto, para comprobarla o verificarla, se debe tener en cuenta tanto las respuestas brillantes 

como los errores.  

 

Tabla 1 

Ejemplo de Respuestas de Dos Estudiantes en una Tarea de Creatividad 

 
Resp. 

1 
Resp. 2 

Resp. 

3 

Resp. 

4 

Resp. 

5 

Resp. 

6 

Resp. 1a 

Mitad (de la 

1 a la 3) 

Resp. 2a 

Mitad (de la 

4 a la 6) 

*Media 

Total 

Niño A 10 40 40 80 60 50 30 63 47 

Niño B 0 0 10 0 100 20 3,3 40 22 

R: Respuesta; 1ª Mitad: Respuestas de la 1 a la 3; 2ª Mitad: Respuestas de la 4 a la 6 ; Media Total: 

Media Nota: *Media Total: puntuación media de las respuestas de la 1 a la 6 

 

La investigación previa ha utilizado tests de pensamiento divergente que apenas 

penalizan los errores de los alumnos: por ejemplo, en el test de usos múltiples es difícil dar una 

respuesta no válida, aunque esta pueda ser una respuesta muy común y carezca de originalidad. 

El objetivo de este trabajo es comprobar la hip·tesis de la òvariaci·n ciegaó, utilizando, para ello, 

una tarea que sí penaliza los errores de los alumnos en el dominio de la creatividad en el área 

de ciencias.  

 

Método 

Participantes 

En este estudio han participado un total de 82 alumnos (45 chicos y 37 chicas) de ESO: 

10 de ellos de primer curso, 13 de segundo curso, 33 de tercer curso y 24 de cuarto curso. 

Asimismo, 2 de los participantes no indicaron su curso.  

 

Instrumento 

En este estudio se ha utilizado la tarea 3 (disoluciones químicas) del test de Creatividad 

Científica diseñado por Sak y Ayas (2011). Dicho test ha sido utilizado con éxito en muestra 

española (Esparza, Ruiz, Ferrando, Sainz, & Prieto, 2015). Asimismo, se distingue de otras 

pruebas como la diseñada por Hu y Adey (2002) en que las respuestas pueden ser válidas o no 

y, además, requieren de un conocimiento científico previo (Ruiz, Bermejo, Prieto, Ferrándiz, & 

Almeida, 2013).  
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En la tarea que hemos utilizado en este estudio se le plantea al estudiante lo siguiente:  

 

 

Esta tarea pertenece al área de conocimiento de química y el objetivo es medir la 

capacidad del alumno para evaluar las hipótesis formuladas. Además, mide la fluidez, 

flexibilidad y el coeficiente creativo (ver Tabla 2). 

 

Tabla 2 

Criterio de la Evaluación de Creatividad Científica y Procedimiento Seguido para su Cálculo 

CRITERIO 
Procedimiento de cálculo por: 

RESPUESTA TOTAL ESTUDIANTE 

Fluidez Se descartaron aquellas respuestas 

incorrectas 

Se contaron el total de respuestas 

correctas ofrecidas por el alumno 

Flexibilidad Se asignó una categoría a la 

respuesta dada 

Se contaron el número total de 

categorías utilizadas 

Compuesto creativo Se calcula haciendo uso de la 

fórmula propuesta por los autores 

CQ = log2{(1+ u1*) (1+ u2) ... 

(1+uc)}  

 

En este trabajo, no hemos utilizado la forma de corrección propuesta por los autores (Sak 

& Ayas, 2011), ya que nos interesa comprobar la creatividad de cada respuesta individual. 

Hemos seguido el procedimiento propuesto por Esparza, Ferrando, Ferrándiz y Prieto (2015). 

Por tanto, para puntuar la originalidad, cada respuesta fue codificada de forma que se extrajo 

la idea principal. Los alumnos dieron un total de 324 respuestas, las cuales se redujeron a 42 

ideas principales. 

Un investigador piensa que el tiempo necesario para que los distintos tipos de azúcar (azúcar en 

polvo, azúcar granulado y cubos de azúcar) se disuelvan, es diferente (puedes ver el gráfico a la 

izquierda). Tu tarea consiste en encontrar qué cambios tendría que hacer el investigador para probar 

su idea. 

 

(Hipótesis del investigador) 

 

(Diseño del experimento) 
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Cada respuesta además se valoró en términos de adecuación o validez. Hubo casos en 

los que la idea principal se pod²a òintuiró, pero no estaba expresada expl²citamente y, por tanto, 

dichas respuestas puntuaban 0 en adecuación; así pues, la misma idea podía ser considerada 

válida o no válida, dependiendo de las especificaciones dadas por el alumno. Se decidió que la 

puntuación máxima de la originalidad debía corresponder con 100, por tanto, se utilizó la 

siguiente fórmula: 

Originalidad 

de la 

respuesta 

= 100 - 

Frecuencia de la respuesta  

frecuencia de la respuesta más 

Frecuencia de la respuesta más 

repetida 

 

 

Para cada idea principal extraída se calculó un índice de creatividad que combinaba: a) 

las puntuaciones en adecuación (1 si era válida y 0 si no era válida); y b) la originalidad entendida 

como la infrecuencia de las respuestas. El Índice de Creatividad de la respuesta es: Adecuación 

* Originalidad. 

 

Análisis de datos  

Los análisis realizados fueron: a) aquellos en los que cada respuesta específica se trata 

como un caso individual, independientemente de qué niño haya aportado dicha respuesta; y b) 

aquellos análisis en los que interesan las puntuaciones globales de cada niño individual. En lo 

que se refiere a las ideas principales, hemos calculado los estadísticos descriptivos en función 

del orden de respuesta en el que fueron dadas. Para corroborar la hip·tesis de la òvariaci·n 

ciegaó no deber²amos encontrar grandes diferencias entre las primeras respuestas y las últimas 

a lo largo del proceso creativo. Las ideas principales se dividieron en cuatro grupos, dependiendo 

de su nivel de creatividad y se utilizó un análisis de comparación de medias para comprobar 

diferencias en el orden de aparición de dichas respuestas. También se calculó la correlación 

entre el orden de respuesta y la creatividad de las mismas. Y, siguiendo el trabajo de Silvia et al. 

(2015), se realizó un análisis de regresión para predecir el nivel de creatividad dependiendo del 

orden de respuesta.  

En lo referente a los análisis que incluían las puntuaciones de cada niño, se centraron 

en buscar las diferencias en creatividad entre las puntuaciones de los alumnos en la primera y 

segunda mitad de la tarea. También se han analizado los errores cometidos por los alumnos 

(errores y respuestas repetidas) y su relación con la aparición de ideas brillantes (aquellas que 

solo fueron dadas una vez por todos los participantes).  
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Resultados 

En primer lugar, se presentan los estadísticos descriptivos según el orden de respuesta 

(Tabla 3). Según se esperaba, la mayoría de los alumnos son capaces de dar hasta 5 respuestas, 

el 52% (n= 36) dan más de 5 respuestas. Y sólo un alumno fue capaz de dar más de 11 

respuestas. En cuanto a la creatividad de las respuestas dadas, esta parece ir aumentando 

hasta alcanzar un punto máximo en la respuesta 8. 

Tabla 3  

Análisis Descriptivos de los Índices de Creatividad Científica en Función del Orden de Respuesta 

Serie de orden de respuestas N Mín-Max M (DT) 

1a Respuesta 69 0 - 98 19,77 (30,16) 

2ª Respuesta 62 0 - 100 29,65 (36 ) 

3ª Respuesta 54 0 - 100 30,26 (31,32) 

4ª Respuesta 42 0 - 96 44,86 (37,30) 

5ª Respuesta 36 0 - 98 51,39 (42,16) 

6ª Respuesta 26 0 - 98 49,46 (42,19) 

7ª Respuesta 18 0 - 98 33,11 (41,53) 

8ª Respuesta 14 0 - 98 50,14 (44,95) 

9ª Respuesta 3 0 - 66 28 (34,12) 

10ª Respuesta 2 0 - 18 9 (12,73) 

11ª Respuesta 1 0 - 0 0 

12ª Respuesta 1 0 - 0 0 

13ª Respuesta 1 0 - 0 0 

14ª Respuesta 1 0 - 0 0 

15ª Respuesta 1 0 - 0 0 

16ª Respuesta 1 0 - 0 0 

17ª Respuesta 1 0 - 0 0 

18ª Respuesta 1 0 - 0 0 

19ª Respuesta 1 0 - 0 0 

 

A la vista de los resultados recogidos en la Tabla 3, la cuestión que se nos plantea es: 

¿será que las mejores ideas ocurren más tarde en el proceso creativo? Para comprobarlo, se 

realizó un ANOVA. Se agruparon las respuestas según su índice de creatividad en cuatro grupos: 

a) respuestas muy malas (con índice de creatividad por debajo del percentil 25); b) respuestas 

malas (índice de creatividad entre 25 y 50); c) respuestas buenas (índice de creatividad entre 

50-75); y d) respuestas muy buenas (índice de creatividad superior a 75). Los resultados del 

ANOVA indicaron que existían diferencias estadísticamente significativas [F(3, 331) = 2763, p = 

.042] en la creatividad de las respuestas, dependiendo del orden en que fueron dadas. Los 

análisis post-hoc indicaron que dichas diferencias se encontraban entre las respuestas muy 

malas y las buenas; entre las malas y las buenas; y entre las malas y las muy buenas. Sin 
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embargo, no se encontraron diferencias según el orden entre las respuestas muy buenas y las 

muy malas (ver Figura 1). 

 

 

F(3, 331) = 2763; p = .042 

Figura 1. Gráfico del orden de respuesta dependiendo de la calidad. 

 

En segundo lugar, se analizó la correlación entre la creatividad de las respuestas y su 

orden de aparición, encontrando que dicha correlación no era, estadísticamente significativa [r 

= .061, p = .263] Siguiendo el trabajo de Beaty y Silvia (2012), se pensó que esta falta de 

correlación podía deberse a un umbral que se alcanzaría hacia la mitad de las respuestas de la 

tarea. Por eso, se calcularon los efectos del orden de las respuestas sobre la creatividad de las 

mismas, utilizando un modelo de regresión cuadrática (siendo la variable dependiente la 

creatividad de las respuestas y la independiente el orden de la respuesta). Se obtuvo un modelo 

de regresión significativo [R2 ajustada = .071; F(2, 332) = 13.672, p < .001] para el cual tanto 

los efectos lineales [B= .138, S.E.= .016, p < .001] como los efectos cuadráticos [B= .018; .S.E= 

.004, p < .001)] fueron significativos. La Figura 2 representa la curva de creatividad de las 

respuestas dadas. Podemos apreciar un pico en creatividad hacia la décima respuesta, antes 

de que la creatividad de las ideas comience a decrecer. No obstante, deberíamos hacer notar 

que sólo dos alumnos dieron más de nueve respuestas.  
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Figura 2. Gráfico de la curva de regresión de las respuestas de creatividad científica en función 

del orden de respuesta. 

 

Para comprobar cómo el orden de respuesta afecta a la creatividad intra-sujetos, hemos 

estudiado los patrones de respuesta. Para ello, las respuestas de cada alumno fueron divididas 

en dos grupos: en el primero se recogió la mitad y en el segundo la otra mitad de respuestas. La 

creatividad media del primer grupo de respuestas fue de 25,32 (DT = 4.48), así como, la 

creatividad media del segundo grupo fue de 32,63 (DT = 4.48). Los resultados arrojados por la 

prueba t de Student, indicaron que las diferencias entre las medias era estadísticamente 

significativa [t(52) = -3,459, p = .000]. En tercer lugar, para comprobar si las respuestas 

brillantes ocurr²an en un proceso de òvariaci·n ciegaó, se correlacionaron los errores con las 

respuestas brillantes (muy buenas). Para ello, se seleccionaron a los alumnos que tuvieron al 

menos una respuesta brillante (respuesta válida que nadie más había dado) y se calculó la 

frecuencia de fallos (respuestas no válidas). La Tabla 4 muestra las contingencias entre la 

ocurrencia de las respuestas brillantes y el número de fallos del alumnado. Sólo hay dos 

estudiantes que llegan a dar respuestas brillantes, ambos cometieron sólo un fallo.  

 

Tabla 4  

Tabla de Contingencia entre las Respuestas Brillantes y los Errores 

  

Alumnos con ninguna 

idea brillante 

Alumnos con 1 

respuesta brillante 

Alumnos con 2 

respuestas brillantes  
Total 

0 errores 41 0 0 41 

1 errores 13 1 1 15 

2 errores 11 0 0 11 

3 errores 7 0 0 7 

4 errores 2 0 0 2 

5 errores 1 0 0 1 

6 errores 2 0 0 2 

7 errores 1 0 0 1 

8 errores 1 0 0 1 

9 errores 1 0 0 1 

Total  80 1 1 82 
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Discusión y Conclusiones 

Los datos de este estudio muestran que la evolución del proceso creativo se caracteriza 

por un incremento en la creatividad de las respuestas dadas hasta llegar a un umbral (o punto 

álgido), en el que la creatividad de las respuestas comienza a decrecer. Por tanto, los datos 

procedentes de nuestro estudio no apoyan la hip·tesis de la òvariaci·n ciegaó, ya que el orden 

de la respuesta dada sí que afecta a la creatividad de la misma.  

Es decir, que nuestro hallazgo concuerda con los hallados por Kang, Park y Hong (2015), 

quienes, utilizando tareas de creatividad científica, demostraron que la capacidad de los 

estudiantes para dar buenas respuestas se mantenía durante un cierto periodo de tiempo. De 

hecho, al principio de la tarea los alumnos dieron mayor número de ideas, mientras que al final 

de la tarea apenas se les ocurrían respuestas. Estos mismos autores demostraron que el periodo 

de tiempo en el que los alumnos eran capaces de mantener la atención en la tarea y seguir 

dando respuestas, era diferente para los alumnos superdotados (62 minutos) que para sus 

compañeros (19 minutos). 

Por tanto, nuestros datos al igual que los de Kang, Park y Hong (2015), confirman la 

teoría planteada por Dippo & Kudrowitz (2013), denominada òThe Bounded Ideation Theoryó 

(que podr²a traducirse como òTeor²a de la Ideaci·n Limitadaó). Seg¼n dicha teor²a, la relaci·n 

entre la cantidad y la calidad de las respuestas no es necesariamente lineal, dicha relación se 

puede visualizar como una función de ideación. Según su teoría esta función sería como una 

curva en s-positiva: el número de buenas ideas se incrementa gradualmente según se va 

comprendiendo mejor el problema; después, según los participantes se van 

cansando/agotando, el número de buenas ideas decrece (Kudrowitz & Dippo, 2013). 

En nuestro estudio, hemos tenido en cuenta la aparición de errores, para verificar si 

ciertamente las buenas respuestas o las respuestas brillantes pueden aparecer tras varias 

respuestas fracasadas. Nuestros datos, en este sentido, son limitados: sólo dos alumnos dieron 

respuestas brillantes, por lo que no podemos generalizar lo que ocurre en estos casos. En cuanto 

a estos dos alumnos, habían cometido un error en sus respuestas. Lo que parece indicar que, 

por lo general, las respuestas brillantes suelen aparecer en series de respuestas buenas; 

desmintiendo otra vez la hip·tesis de la òvariaci·n ciegaó.  

Debemos considerar que los datos aquí presentados, no se han extraído de una muestra 

elevada; además, sólo hemos utilizado para nuestros análisis una de las tareas propuestas en 

el test C-SAT (Sak & Ayas, 2011, 2013), dada la complejidad adicional que ha supuesto el cálculo 

de la originalidad. A la luz de estos resultados, se necesita profundizar más en esta línea de 

investigación. Pues si bien hemos comprobado que la calidad de las respuestas aumenta hacia 
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la mitad de la tarea, esto podría suponer que los alumnos con mayor fluidez tienen, por tanto, 

más posibilidades de dar buenas respuestas a la tarea (originales y adecuadas).  
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Resumo  

Este artigo constitui a segunda fase da adapta­«o da òGeneral Self-Efficacy Scaleó, de Schwarzer & 

Jerusalem (1995), originalmente em alemão, para o português falado no Brasil. Este estudo foi 

realizado com o pressuposto de que a autoeficácia é uma constructo psicossocial universal dos 

indivíduos suscetível de ser avaliado através de escalas nos diferentes idiomas. Nessa fase preliminar 

de validação da escala para o português, partimos das versões em alemão, inglês e espanhol. O 

presente estudo tomou uma amostra 719 participantes, maioritariamente do sexo feminino (n=470), 

distribuídos em 4 faixas etárias: idade inferior a 23 anos, entre 23 e 42 anos,  entre 43 e 62 anos e 

com 63 e mais anos. A par dos 10 itens da escala, foram incluídos mais cinco itens da Escala de 

Depressão (Beck, Ward, Mendelson, Mock, & Erbaugh, 1961) e outros cinco itens da Escala de 

Ansiedade de Beck (Beck & Steer, 1984), objetivando uma contrastação de resultados face à natureza 

dos constructos em presença, servindo os objetivos de validação da escala de autoeficácia. Os 

indicadores psicométricos de dimensionalidade da escala e de consistência interna mostram-se 

adequados, verificando-se correlações negativas com os resultados na escala de depressão e de 

ansiedade como seria de esperar. Não havendo diferenças segundo o gênero, essa diferenciação 

assume significado estatístico quando se consideram os grupos etários, aparecendo os participantes 

mais velhos com índices superiores de autoeficácia. 

 

Palavras-chave: autoeficácia, escala de autoeficácia, validade. 

 

 

Introdução 

 O tema da autoeficácia remete ao estudo da Teoria Social Cognitiva (TSC), sendo o 

constructo de autoeficácia elemento central dessa teoria (Azzi & Polydoro, 2006). As bases da 

Teoria Social Cognitiva foram lançadas em Miller e Dollard (1941) , no quadro da sua teoria da 

aprendizagem social. Os teóricos da TSC abriram as portas para um melhor entendimento do 

papel dos indivíduos na interpretação e na escolha de comportamentos e condutas em diversos 

contextos (Bandura, Azzi, & Polydoro, 2008). 

Durante a década de 1960, Bandura e Walters ampliaram essa teoria, explicando o 

comportamento humano mediante um modelo de reciprocidade triádica (Bandura, 2002). Neste 

modelo, três fatores - a conduta, os fatores pessoais internos (eventos cognitivos, afetivos e 

biológicos) e o ambiente externo - operam como determinantes interativos e recíprocos. Dessa 

forma, o indivíduo se torna agente e receptor de situações que determinarão seus pensamentos, 

emoções e comportamento futuro (Bandura, 1989; Martínez & Salanova, 2006). 

 Por meio de inúmeras evidências de pesquisa acumuladas, Bandura (1981, 2002) 

postulou a previsibilidade da emissão de uma determinada resposta esperada em determinados 

contingências adequadas, vinculada ao conjunto de crenças ligadas a um comportamento 

(Bandura, Azzi, & Polydoro, 2008). Uma destas crenças seria, então, a autoeficácia.  
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 Como demonstram Azzi e Polydoro (2006), em seu estudo sobre a evolução do conceito 

de autoeficácia, esse construto tem sido desenvolvido por Albert Bandura e seus colaboradores 

há mais de três décadas, tendo sido formalmente lançado por Bandura (1977), no artigo Self-

efficacy: Toward a Unifying Theory of Behavioral Change. Neste artigo assume que a òexpectativa 

de eficácia é a convicção de alguém para realizar com sucesso a execução do comportamento 

requerido para produzir os resultadosó (in, Azzi & Polydoro, 2006, p. 12). Desde então, seu 

conceito vem sendo modificado e sua defini­«o mais recente postula que a òautoefic§cia 

percebida refere-se às crenças de alguém em sua capacidade em organizar e executar cursos 

de a­«o requeridos para produzir certas realiza­»esó (Azzi & Polydoro, 2006, p. 12). 

A autoeficácia é objeto de pesquisas nos vários contextos da psicologia (e.g., saúde, 

educação, justiça, organizações, desporto) e nas diversas etapas do curso de vida. Os resultados 

da investigação mostram que o julgamento sobre as próprias capacidades determina o modo 

como cada indivíduo organiza e implementa as ações conducentes aos resultados desejados 

(Bandura 1977;  Bandura & Adams, 1977), sendo também uma variável importante na 

explicação dos níveis de rendimento atingido (Bandura, 1989; 1993).  

A autoeficácia, enquanto construto central ao self e à identidade pessoal, pode ser 

estudada sob vários ângulos. As primeiras definições de autoeficácia apresentavam este 

construto como uma crença na capacidade de executar com êxito e de atingir objetivos 

(Bandura, 1977, 1997). Progressivamente, este conceito passou a integrar uma componente 

motivacional, definindo-se então como a capacidade de se automotivar e de mobilizar recursos 

cognitivos frente às diferentes exigências das situações de vida (Wood & Bandura, 1989). Estas 

crenças face à realização afetam tanto a iniciação, quanto a persistência em lidar com 

problemas e situações desafiadoras, antecipando-se que pessoas que duvidam de suas 

capacidades tendem a evitar situações que acreditam exceder as suas habilidades de 

enfrentamento e ser bem sucedido (Bandura, 1993). Assim, as expectativas de eficácia pessoal 

determinam o quanto de esforço a pessoa vai despender e por quanto tempo suportará 

experiências aversivas ou superará obstáculos (Bandura, 1977). 

Martínez e Salanova (2006) afirmam que as crenças de eficácia se baseiam no 

julgamento que a pessoa faz sobre as suas próprias capacidades. As crenças de autoeficácia 

têm, assim, um papel crucial para a determinação do comportamento humano, mesmo que a 

expectativa sozinha não produza o resultado esperado, se faltar ao indivíduo a capacidade para 

o desempenho (Bandura, 1997).  Neste sentido, importa diferenciar crenças de autoeficácia de 

capacidade de realização. Schunk (1991) defende que as crenças de autoeficácia referem-se à 

avaliação ou à percepção pessoal quanto à própria inteligência, habilidades ou conhecimentos, 
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representados pelo termo gen®rico de òcapacidadesó. N«o se trata de se ter ou n«o tais 

capacidades, pois não basta que estas estejam presentes, mas sim pela crença que a pessoa 

as possui. Neste sentido, a autoeficácia relaciona-se, ainda, com a capacidade pessoal para 

levar em frente ações que envolvem elementos ambíguos, imprevisíveis e muitas vezes 

estressantes (Bandura & Shunck, 1981).  Além disso, os julgamentos sobre a autoeficácia, quer 

sejam corretos quer não, influenciam a forma como a pessoa lida com o seu ambiente. As 

pessoas tendem a evitar atividades que acreditam exceder as suas capacidades de 

enfrentamento, mas empreendem e executam seguramente aquelas em que se julgam capazes 

de controlar as variáveis ambientais (Bandura, 1977). 

Face ao exposto, a autoeficácia atua como um preditor do sucesso escolar e profissional, 

bem como com a realização noutras tarefas da vida. Por exemplo em contexto escolar, uma 

melhor autoeficácia do professor está associada à escolha de estratégias mais eficazes de 

ensino, melhores explicações dos conteúdos e respostas mais adequadas às diferentes 

características dos alunos (Bandura 1993). Assim, os professores com níveis mais elevados de 

auto-eficácia parecem assegurar melhor o controle da sala de aula, possuem mais estratégias 

de enfrentamento e de persistência face às dificuldades profissionais, e mostram maior 

entusiasmo e compromisso com as metas pessoais (Azzi, Polydoro, & Bzuneck, 2006). O sentido 

de eficácia parece estar relacionado com uma perceção de controle, tal como indica o estudo 

qualitativo conduzido por Hammond (2004), que mostra que a educação ao longo da vida 

permite o desenvolvimento da autoeficácia, e que esta é entendida como a crença na 

capacidade para controlar eventos significativos da vida.  

Na fase de vida adulta, o sentido de eficácia se estabiliza em muitas áreas de 

funcionamento e em idades mais avançadas as perdas de memória e de capacidade física 

parecem ser compensadas por mecanismos protetores do envelhecimento, sendo que a 

capacidade de autorregulação permanece inalterada ao longo da vida (Neri, 2006). Neri (2006) 

aponta como mecanismos autorreguladores do self: a possibilidade de se apoiar em diferentes 

papéis assumidos ao longo da vida; a substituição de metas de expansão por metas mais 

cômodas; os mecanismos de comparação social com grupos semelhantes; a especialização 

cognitiva adquirida por meio da cultura e do trabalho, podendo significar o exercício de funções 

significativas, como o de supervisão, monitoria e aconselhamento (Fontes, 2006), e a 

seletividade socioemocional, ou seja, a capacidade de priorizar a rede social de contatos, dando 

preferência aos mais significativos e de reduzir as emoções negativas.  

Segundo Parstensen (1998), no processo de desenvolvimento na vida adulta mais 

avançada, esta reorganização cognitiva é fonte na geração de diferentes motivações, levando o 
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adulto maduro a concentrar-se no tempo de vida que lhe resta e na busca de recompensas 

afetivas (satisfação emocional). Neste ponto, ele muda a natureza das suas interações sociais 

e passa a reavaliar as estratégias cognitivas promotoras das emoções. Não obstante, autores 

(Ackerman, 2014; Warr, Miles, & Platts; 2001) defendem que a extroversão e a abertura às 

novas experiências decrescem nos adultos mais velhos, tornando-os menos ansiosos à medida 

que também demonstram maior nível de consciência, menor sociabilidade, expansividade e 

afabilidade do que adultos mais jovens. Segundo Erikson (1994) níveis superiores de 

necessidades, ou seja, afiliação e auto atualização, ocorrem mais tarde na vida adulta, ao passo 

que a necessidade de se sentir útil ou produtivo, no sentido de generatividade (McAdams & St. 

Aubin, 1992), vai além do cuidar dos filhos. Antes, refere-se à preocupação genuína em criar 

resultados positivos para outras pessoas (família, trabalho, sociedade e gerações futuras).  

Independente do contexto etário entretanto, para Bandura e Locke (2003), quem se 

sente incapaz de atingir determinado objetivo tem pouco incentivo para agir ou perseverar frente 

às dificuldades encontradas. Desta forma, as crenças de autoeficácia afetam o modo como os 

indivíduos se motivam frente às pressões, influenciando a qualidade de vida e bem-estar 

emocional, definindo ainda o grau de vulnerabilidade ao estresse e à depressão. Frente aos 

desafios, a pessoa precisa da resiliência para atingir os resultados desejados, esforçando-se 

para permanecer imperturbável frente aos contratempos. Neste sentido, os estudos mostram 

que a autoeficácia está correlacionada com a autoestima, locus de controle e neuroticismo, 

verificando-se ainda correlações positivas entre tarefas desafiadoras e a satisfação e o 

compromisso no trabalho (Schyns & von Collani, 2002). 

No domínio das empresas e da gestão, os resultados sugerem igualmente o efeito 

positivo da autoeficácia na realização pessoal. O estudo de Bandura e Wood (1989) junto de 

futuros gestores e administradores de negócios mostrou que gestores que consideravam a 

organização como controlável mantinham um forte sentido de autoeficácia, tendiam a 

autopropor-se metas desafiantes e exibiam um pensamento analítico efetivo. Além disso, 

quanto maior a sua experiência, mais o desempenho era regulado pela autoeficácia.  Ainda no 

contexto empresarial, Stajcovic (2006) apresenta o constructo de "core de confiança", referindo-

se a quatro variáveis: (i) a imaginação do que e como pode ser feito (esperança), (ii) a crença de 

que se pode fazer tarefas específicas em determinados contextos (autoeficácia), (iii) a 

visualização positiva dos resultados (otimismo), e (iv) a crença de que se pode voltar atrás se as 

coisas não caminham bem (resiliência).  

Vários pesquisadores defendem o sentimento geral de autoeficácia, ou seja, quão eficaz 

se avalia uma pessoa para lidar com uma variedade de situações estressantes (Luszczynska, 
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Gibbons, Piko, & Tekozel, 2004; Luszczynska, Scholz, & Schwarzer, 2005; Schwarzer, 1993, 

1995). A relevância deste constructo é facilmente percetível. Numa sociedade em permanente 

mudança e inovação, a perceção geral de autoeficácia possibilita aos indivíduos agirem em 

consonância com os desafios desta sociedade e beneficiarem dos avanços dessas mudanças. 

Bandura (1998) afirma que na vida moderna, cada vez mais regulada por complexas 

tecnologias, algumas pessoas não as entendem e não acreditam que são capazes de exercer 

influência sobre elas. Nesta altura, estas tecnologias, embora criadas para serem controladas 

pelas pessoas, acabam controlando a forma como pensam e se comportam. O mundo atual 

requer iniciativas sociais que edifiquem o senso de autoeficácia coletiva para modelar as suas 

vidas e a das futuras gerações.  

Face a tal relevância, algumas escalas estão disponíveis na investigação e na prática 

psicológica para se avaliar o constructo de autoeficácia geral. Dentre elas podemos mencionar 

a Escala de Autoeficácia Geral ð EAG (General Self-Efficacy Scale ð GSS, Sherer et al., 1982), a 

Escala de Autoeficácia Geral Percebida ð EAGP (General Perceived Self-Efficacy Scale ð GPSS, 

Schwarzer & Jerusalem, 1995, e a Nova Escala de Autoeficácia Geral ð NEAG (New General Self-

Efficacy Scale ð NGSS, Chen et al., 2001). Para o presente estudo, será utilizada a General Self-

Effcacy Scale (Schwarzer & Jerusalem, 1995), já validada em Portugal junto de uma amostra de 

449 estudantes, alunos do 9.º ano, de ambos os gêneros. Neste estudo, os resultados dos 

alunos apresentam níveis de autoeficácia mais elevados relativamente a profissões que 

correspondem, em termos de estereótipos, ao seu próprio gênero. Observa-se ainda que, quanto 

mais elevado o nível sócio econômico, mais elevada a autoeficácia percebida para profissões 

de elevado estatuto. Outro estudo, conduzido por Araújo e Moura (2011), com a mesma escala 

aplicada a uma amostra de 536 professores portugueses, procurou avaliar o sentimento geral 

de eficácia pessoal para lidar adequadamente perante uma variedade de situações 

estressantes em sua atuação profissional. A análise dos resultados evidenciou adequadas 

propriedades psicométricas, apoiando a sua unidimensionalidade e consistência interna. Além 

disso, o estudo aponta que na análise de invariância (configural, métrica e escalar) há evidência 

de equivalência da estrutura fatorial da escala tomando as amostras portuguesa e alemã. 

Este artigo constitui a segunda fase da adapta­«o da òGeneral Self-Efficacy Scaleó, de 

Schwarzer & Jerusalem (1995), originalmente em alemão, para o português falado no Brasil. 

Este estudo é realizado com o pressuposto de que a autoeficácia é uma construção psicossocial 

universal dos indivíduos que se aplica a diferentes culturas, podendo ser avaliado através de 

inventários similares em diferentes idiomas. Neste artigo mais concretamente apresentamos 

informação de índole estatística sobre a precisão e validade dos resultados desta escala. 
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Método  

Amostra 

Tomaram parte neste estudo 719 participantes, repartidos pelo sexo masculino (n=245) 

e feminino (n=470), e nas seguintes faixas etárias: 110 tinham idade inferior a 23 anos, entre 

23 e 42 anos encontravam.se 368 sujeitos,  entre 43 e 62 anos existiam 220, e com 63 e mais 

anos haviam 21 sujeitos. A maioria dos participantes tinha habilitações acadêmicas a nível de 

pós-graduação (n=320), havendo ainda 210 com graduação, 50 com o ensino básico (1º grau) 

e 103 com ensino secundário (2º grau) - 50 sujeitos não especificaram as suas habilitações. Em 

termos de estado civil, a maioria é solteiro(a) (n=321), registando-se 296 casados, 91 

divorciados e 7 viúvos. Por último, a maioria vivia em cidades com mais de um milhão de 

habitantes (n=490), havendo 53 em cidades entre meio milhão e um milhão de habitantes, 

havendo 132 participantes provenientes de cidades entre 50 mil e meio milhão de habitantes, 

e 33 vivendo em cidades até 50 mil habitantes.  

 

Instrumento 

A  Escala de Autoeficácia Geral Percebida ð EAGP (General Perceived Self-Efficacy Scale 

ð GPSS; Schwarzer & Jerusalem, 1995) avalia em um sentido amplo e estável, a competência 

pessoal para lidar eficazmente com variadas situações estressantes (Schwarzer et al., 1997). 

Vazquez e colaboradores (2010) validaram a General Self Eficacy (GSES) numa amostra de 292 

participantes, concluindo pela sua boa consistência interna (alfa de 0.76) e correlações 

significativas com algumas variáveis psicológicas: planejamento, atividades estratégicas de 

enfrentamento do estresse e locus de controle externo (neste último caso correlação negativa). 

Também Luszczynska e outros (2004, 2005) encontraram correlações com o bem-estar, 

enfrentamento do estresse, relações sociais e conquistas. Índices adequados de fiabilidade 

foram encontrados noutros estudos (Chen et al., 2001; Schwarzer & Jerusalem, 1981), havendo 

versões da Self-efficacy Geral Scale (GSES) em muitos países (no site dos autores encontram-

se versões da GSES em 31 idiomas).  

 No Brasil, um dos estudos analisou as propriedades psicométricas da Escala de 

Autoeficácia Geral Percebida (EAGP) junto de uma amostra de adolescentes no Estado do Rio 

Grande do Sul (n=1.007 estudantes de escolas públicas, sendo 60,5% meninas, com idades 

entre 12 e 18 anos). Índices adequados de precisão (alfa de 0,85) e de validade foram obtidos 

(Sbicigo, Teixeira, Dias, et al., 2012). Outro estudo foi realizado por Souza e Souza (2004), com 

uma amostra de 283 sujeitos com média de idades de 22 anos, verificando-se uma correlação 

negativa com a anomia e, positiva,  com a masculinidade, feminilidade e satisfação com o 
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suporte social. O nosso estudo, também no Brasil, procurou analisar a compreensão e a 

relevância dos itens para a avaliação da autoeficácia geral percebida (Almeida, Bom Sucesso, 

Carvalho, & Santos, 2013). A par dos 10 itens da escala, incluímos cinco itens da Escala de 

Depressão (Beck, Ward, Mendelson, Mock, & Erbaugh, 1961) e outros cinco itens da Escala de 

Ansiedade de Beck (Beck & Steer, 1984). Este procedimento serve os objetivos de validação da 

escala de autoeficácia tomando estas variáveis psicológicas a correlacionar, ao mesmo tempo 

que permite que os sujeitos não associem todos os itens à autoeficácia, o que poderia gerar um 

padrão estereotipado de resposta aos itens dessa escala (Schwarzer & Jerusalem, 1997). 

 

Procedimentos 

 Na primeira fase, partindo das escalas em alemão, inglês e espanhol, foram efetuadas 

versões para o português falado no Brasil, por profissionais com formação superior (três 

nascidos em países falantes destas três línguas e outros três brasileiros, fluentes naqueles 

idiomas (Almeida, Bom Sucesso, Carvalho, & Santos, 2012). Esses profissionais foram 

orientados para proceder à tradução individualmente, de forma independente, sem se 

comunicarem. Por exemplo, Bandura (2006b) alerta que um instrumento que se propõe a 

mensurar as cren­as de autoefic§cia deve ter itens formulados com o termo òpossoó, que 

representa um juízo de capacidade, e n«o com os termos òvouó ou òfa­oó, que deliberam uma 

intenção. 

 Na segunda fase, o procedimento de adaptação seguiu com o julgamento das traduções, 

procedimento feito por 39 profissionais com formação acadêmica superior sendo parte deles 

com conhecimento relativo ao tema autoeficácia percebida e seus reflexos no comportamento 

e a outra parte com experiência em validação de instrumentos. Os juízes foram escolhidos por 

serem homogêneos nas dimensões essenciais como escolaridade, grau de experiência 

profissional e situação socioeconômica e sendo  heterogêneos quanto à idade, sexo e formação 

acadêmica. De acordo com Pasquali (2003), seis especialistas, no mínimo, são necessários para 

fazer a avaliação, e o item representa bem o fator se houver concordância mínima de 80% 

quanto à classificação em categorias e fatores. As três versões foram entregues aos juízes sem 

a identificação do idioma de origem (escala A - Alemão; escala B - Espanhol e Escala C - Inglês). 

Essa informação foi apresentada às mesas, após os debates.  

 Com o objetivo de avaliar a qualidade dos itens quanto a clareza e compreensão dos 

conteúdos bem como a clareza das instruções e da escala de respostas (Sempre, Muitas vezes, 

Raramente e Nunca) recorremos ao método da reflexão falada (Thinking aloud ). Solicitamos 

aos sujeitos (n=719), que, enquanto preenchessem a escala, verbalizassem seus pensamentos 



Livro de Atas do IV Seminário Internacional Cognição, Aprendizagem e Desempenho  

 

 

 
92 

e impressões em relação a cada item: o que entendiam, como entendiam e as facilidades ou 

dificuldades que encontravam. Este método permite-nos apreciar a clareza, compreensibilidade 

e adequação dos itens, no que se refere ao seu conteúdo e forma, aos objetivos da prova 

(Almeida & Freire, 2007).   

A reflexão falada (Ericsson & Simon, 1993) tem sido amplamente utilizada, mesmo 

susceptivel de críticas. Estes autores distinguem três níveis de expressão do pensamento em 

voz alta: O primeiro refere-se à expressão do pensamento em voz alta se dá durante realização 

de tarefas presentes no foco de atenção do sujeito; o segundo diz respeito às informações 

solicitadas dos sujeitos precisam ser recodificadas antes de serem relatadas em voz alta como, 

por exemplo, imagens e conceitos abstratos que devem ser transformados em palavras para 

então serem relatados; o terceiro nível foi o que adotamos no presente estudo. Trata-se da 

apresentação de ideias ocorridas durante o processo de complementação de uma tarefa e 

relatadas posteriormente em voz alta. 

 Cabe esclarecer que associamos a Reflexão Falada à metodologia do grupo focal (Focus 

group). O debate em grupo surgiu como método de pesquisa como uma das críticas à entrevista 

padronizada (Flick, 2005). O aspecto mais crítico desta metodologia é a escolha dos sujeitos, 

que devem ter perfil adequado ao tema em debate. Para a condução dos debates, os 

moderadores adotaram (Dreher 1994): (i) a condução temática, introduzindo novas questões e 

orientando os debates, estimulando a participação de todos; e (ii) a orientação dinâmica, 

intervindo nos casos em que alguns sujeitos se alongavam muito nas suas considerações, 

inibindo a manifestação dos participantes mais reservados. Assim as opiniões expressas e 

compartilhadas, permitiram ajustar de pontos de vista extremos, por meio da análise em 

profundidade dos pontos de vista dos sujeitos. 

 

Resultados 

 Apresentamos na Tabela 1 a frequência das respostas dos sujeitos aos itens da escala 

de autoeficácia, ao mesmo tempo que apresentamos a média e o desvio-padrão de tais 

resultados. Tendo igualmente as respostas dos sujeitos para os itens da escala de depressão e 

ansiedade, achamos oportuno fazer também a descrição estatística das respostas a tais itens. 

O número associado a cada item traduz a ordem em que estava apresentado na escala aplicada. 
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Tabela 1 

Descrição das Respostas aos Itens  

 
Sempre 

Muitas 

Vezes 
Raramente Nunca M DP 

AUTOEFICÁCIA       

1. Encontro maneiras de atingir o que quero, 

ainda que alguém se oponha. 

146 483 89 1 1.92 .57 

3. Consigo resolver problemas difíceis, 

esforçando-me o suficiente. 

226 459 31 2 1.73 .55 

5. Tenho facilidade para persistir no que me 

proponho, até alcançar minhas metas. 

258 395 60 5 1.74 .64 

7. Confio em minhas capacidades para lidar 

eficazmente com acontecimentos inesperados. 

233 420 64 1 1.77 .61 

9. Posso superar situações imprevistas, graças 

às minhas qualidades e recursos. 

180 478 57 3 1.85 .57 

11. Permaneço tranquilo nas dificuldades, 

porque possuo habilidades para lidar com 

situações difíceis. 

107 437 159 15 2.11 .67 

13. Venha o que vier, sou capaz de lidar com as 

situações. 

210 436 61 11 1.82 .64 

15. Quando surge um problema, consigo 

encontrar várias soluções. 

134 471 106 7 1.98 .61 

17. Diante de dificuldades, consigo pensar no 

que fazer. 

248 422 42 6 1.73 .60 

 

19. Frente a um problema, descubro várias 

alternativas para resolvê-lo. 

180 443 94 0 1.88 .61 

DEPRESSÃO       

2. Levo os desapontamentos tão a sério que não 

me saem do pensamento. 

51 296 328 43 2.51 .72 

4. Ideias sem importância entram em minha 

cabeça e ficam-me preocupando. 

42 154 401 121 2,84 .77 

6. Sinto-me incapaz de me manter relaxado por 

mais do que alguns minutos. 

53 197 355 113 2.74 .81 

8. Experimento tensão e preocupação com 

problemas pouco importantes. 

35 204 404 75 2.72 .71 

10. Costumo apresentar baixa concentração e 

esquecimento. 

40 201 404 73 2.71 .72 

ANSIEDADE       

12. Sou pessimista quanto ao futuro. 30 107 300 281 3.16 .87 

14. Eu me sinto culpado por tudo de mal que 

acontece comigo. 

52 143 340 183 2.91 .86 

16. Sinto-me inútil, ruim ou inferior 14 65 233 406 3.44 .74 

18. Tenho a sensação que faço coisas erradas 

ou dececiono as pessoas 

28 127 433 130 2.93 .71 

20. Sinto-me insatisfeito comigo mesmo. 33 124 342 219 3.04 .81 

  

Como podemos observar existe uma dispersão de respostas dos participantes ao longo 

dos níveis de resposta para cada um dos itens, situação que apenas não se verifica no item 19 

(ali§s nalguns outros itens ® escassa a frequencia de respostas no n²vel ònuncaó). Com base 

nestes resultados procedemos à análise da estrutura fatorial trabalhando com os itens das três 

escalas aplicadas (autoeficacia, depresseão e ansiedade). Para esta análise recorremos ao 

métodos dos componentes principais, fixando um valor-próprio igual ou superior à unidade para 

identificar os fatores, e pedindo uma rotação varimax dos componentes isolados. Previamente, 
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importa referiri índices adequados de homogeneidade (KMO = .901) e de esfericidade de 

Bartlett (qui-quadrado = 4051.184, gl = 190, p < .001).  

Na Tabela 2 apresentamos uma síntese dos fatores identificados e saturação dos 

respetivos itens. Os itens de cada uma das três escalas agrupam-se de forma bastante 

satisfatória pela respetivo constructo psicológico que avaliam.  

 

Tabela 2 

Análise Fatorial dos Itens das Três Escalas 

Itens 

Componentes 

1 2 3 

IT19 ,767   

IT15 ,717   

IT7 ,700   

IT13 ,689   

IT17 ,655   

IT9 ,639   

IT11 ,590   

IT3 ,503   

IT5 ,442   

IT16  ,700  

IT20  ,687  

IT18  ,678  

IT14  ,660  

IT12  ,622  

IT10  ,435  

IT2   ,625 

IT6   ,529 

IT1   ,509 

IT8  ,445 ,506 

IT4  ,445 ,469 

Valores-próprio 5.762 2.312 1.068 

% Variância explicada 28.8% 11.6% 5.3% 

  

De referir que o item 1 da escala de autoefic§cia òEncontro maneiras de atingir o que 

quer, ainda que algu®m se oponhaó se associa aos itens da escala de depress«o (sendo o 

primeiro itens da escala aplicada, é possível que a situação de início de resposta possa ter 

contribuído para esta deslocação do item para outro constructo). Por sua vez os itens 4 (Ideias 

sem importância entram em minha cabeça e ficam-me preocupando) e 8 (Experimento tensão 

e preocupação com problemas pouco importantes) que, sendo da escala de depressão, saturam 

também acima do nível crítico fixado (.40) na escala de ansiedade. De acrescentar que, 

procedendo-se ao cálculo do coeficiente de consistência interna dos itens obtiveram-se 

coeficientes muito satisfatórios de precisão, em particular na escala de autoeficácia (alfa de 

Cronbach = .84), sendo de .67 tomando os cinco itens da escala de depressão e de .78 para os 
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cinco itens da escala de ansiedade. Avançando com novos elementos sobre a validade dos 

resultados na escala de autoeficácia, podemos observar que os resultados dos participantes 

nesta escala se apresentam negativamente correlacionados quer com a depressão (r = -.435, p 

< .001) quer com a ansiedade (r = -.330, p < .001), sugerindo que estamos face a constructos 

pessoais de significado psicológico diferenciado.  Por último, pretendemos analisar os níveis de 

autoeficácia tomando em consideração a idade (quatro grupos etários) e o género dos 

participantes.  

Na Tabela 3 indicamos os valores da média e do desvio-padrão, assim como os 

coeficientes obtidos.  

 

Tabela 3 

Resultados na Escala de Autoeficácia em Função do Género e dos Grupos Etários 

Sexo Grupo Etário N Média Desvio-Padrão 

Feminino Até 22 anos 37 29,49 3,89 

23 a 42 anos 271 31,26 3,75 

43 a 62 anos 151 31,72 3,74 

Mais de 62 anos 9 32,89 5,67 

Masculino Até 22 anos 72 31,01 3,85 

23 a 42 anos 93 31,75 3,43 

43 a 62 anos 67 32,62 3,86 

Mais de 62 anos 12 32,75 3,306 

 

  

Analisando as discrepâncias nos resultados através de uma análise de variância (F-

Anova: 2 x 4), não se observa um efeito estatisticamente significativo da interação do género 

com o grupo etário dos participantes (F(3, 704) = .577, p = .631), não havendo igualmente um 

efeito significativo da variável género tomada isoladamente(F(1, 704) = 2.012, p = .157), 

registando-se no entanto uma ligeira superioridade nas médias por parte dos participantes do 

sexo masculino (exceto no grupo etário mais elevado).  

Por último, observa-se um efeito estatisticamente significativo tomando o grupo etário 

dos participantes (F(3, 704) = 6.345, p < .001), no sentido de níveis superiores de autoeficácia 

por parte dos participantes mais velhos.  
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Figura 1. Média na escala de autoeficácia segundo o género e o grupo etário. 

 

Na Figura 1 ilustramos a oscilação nas médias da autoeficácia tomando o género e o 

grupo etário dos participantes, ajudando a percecionar o sentido da diferença observada 

tomando os quatro grupos etários dos participantes.  

 

Considerações Finais 

 Em complemento de um outro estudo mais qualitativo centrado na tradução e adaptação da 

òGeneral Self-Efficacy Scaleó de Schwarzer e Jerusalem (1995) para a população brasileira, este estudo 

descreve essencialmente as análises estatísticas conduzidas tendo em vista a sua validação. Trata-se 

de um contributo na área da avaliação da Autoeficácia, pois que até ao momento não identificamos a 

tradução e adaptação deste instrumento no Brasil.  

 Centrando-nos na análise da dimensionalidade dos itens da escala, os resultados da análise 

fatorial permitiu confirmar o agrupamento dos itens num único fator, confirmando assim a 

unidimensionalidade da escala (apenas um item aparece menos associado ao conjunto). De refereir que 

este princípio da unidimensionalidade foi não só proposto pelos autores da escala original (Schwarzer & 

Jerusalem, 1995), como foi igualmente obsevado em estudos noutros países e amostra. Nesta nossa 

análise fatorial acrescentamos itens de duas outras escalas (depressão e ansiedade), sendo importante 

destacar que os itens de cada um destes três contratos psicológicos aparecem suficientemente 

diferenciados entre si, em particular no que diz respeito aos itens da escala de autoeficácia, nosso 

objetivo central. De seguida, procedemos ao estudo da consistência interna dos itens desta escala. O 

valor do alfa de Cronbach obtido (.84) é claramente superior ao critério de .70 ou .75 apontando para 

este tipo de escalas. De novo, os itens aparecem agrupados em trono do constructo avaliado, com 

suficiente homogeneidade. Avançando para a análise da validade de critério (validade externa), 

verificam-se correlações negativas entre a autoeficácia e os resultados nas escalas de 

depressão e de ansiedade como seria de esperar, sendo essa correlação negativa mais elevada 
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com a depressão, o que também reforça o estarmos face a constructos pessoais de significado 

psicológico diferenciado.  

 Por último, os resultados obtidos sugerem uma não diferenciação nos índices avaliados 

de autoeficácia em função do género dos participantes na amostra, observando-se no entanto 

uma diferença com significado estatístico em função da idade. Tendencialmente os 

participantes mais velhos, com maior experiência de vida, em termos sociais, profissionais e 

familiares, expressam níveis mais elevados de autoeficácia. A terminar importa referir a 

necessidade de repetir estas análises em novos estudos em que a escala venha a ser usada, 

aproveitando novas amostras e, sobretudo, a possibilidade de a mesma ser aplicada 

presencialmente. Por outro lado, seria interessante recolher informação sobre o desempenho 

acadêmico e/ou profissional dos participantes pois que mais próximos do constructo de 

autoeficácia.  
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Resumo 

Este artigo analisa as relações entre autoconceito, autoeficácia e desempenho académico em 

estudantes universitários de Moçambique. Participaram neste estudo 510 alunos da Universidade 

Pedagógica de Moçambique na Beira com idades entre 17 a 59 anos (M = 25.50; DP = 6.80), sendo 

269 (52.7%) do sexo masculino. Foram aplicados dois instrumentos nomeadamente Questionário de 

Autoconceito para Estudantes Universitários de Moçambique e a Escala de Autoeficácia Geral. Os 

resultados apontam para a existência de uma associação fraca, embora estatisticamente 

significativa, entre o autoconceito e a autoeficácia geral. Considerando as 5 dimensões de 

autoconceito, surge uma associação mais elevada nas dimensões de autoconceito académico, 

autoconceito social e autoconceito físico (sendo fraca essa relação com o autoconceito religioso e 

artístico). Relacionando o autoconceito com a medida global do desempenho escolar (notas finais), 

de novo essa relação é baixa com a autoeficácia e com o autoconceito (apenas na dimensão 

académica), não se tendo verificado outra associação com significado estatístico nas restantes 

dimensões do autoconceito. Neste mesmo sentido, o autoconceito académico aparece como o melhor 

preditor do desempenho académico na análise de regressão, seguido pela dimensão de autoconceito 

físico, contudo o seu conjunto explica apenas 5% do desempenho escolar dos alunos universitários. 

O artigo conclui apontando algumas sugestões para futuras investigações na área. 

 

Palavras-chave: autoconceito, autoeficácia, desempenho académico, estudantes universitários, 

Moçambique. 

 

Introdução 

O autoconceito é um constructo de grande importância na vida dos indivíduos, sendo a 

sua relevância reconhecida em vários domínios de realização (e.g., saúde, educação, 

desenvolvimento psicossocial). Numa perspectiva clássica, o autoconceito define-se como a 

perceção que o indivíduo tem de si mesmo (Peixoto, 2003; Shavelson, Hubner, & Stanton, 

1976), diferenciando-se essa perceção em função dos domínios de realização humana (e.g., 

académica, física, social). Nesta altura o autoconceito aparece definido como um constructo 

multidimensional, apresentando uma estrutura hierárquica consoante as dimensões mais 

gerais ou mais específicas que se deseje considerar (Batican, 2011; Marsh, 2005; Shavelson et 

al., 1976; Vispoel, 1993). 

A construção e desenvolvimento do autoconceito devem ser compreendidos no contexto 

do desenvolvimento humano. Por exemplo, com a idade e com as variações de contextos de 

vida os diversos domínios do autoconceito vão assumindo diferentes pesos, implicando 

diferenças na forma como cada individuo se perceciona e fazendo emergir novas dimensões de 

autoconceito em função dos papéis que o indivíduo realiza (Campira, 2016; Campira, Araújo, & 
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Almeida, 2014, 2015; Cazalla-Luna & Molero, 2013; Oyserman, Elmore, & Smith, 2012; Pipa & 

Peixoto, 2014).  

A literatura tem referenciado o autoconceito como constructo que se reporta à 

expectativa ou competência pessoal percebida (Bzuneck, Boruchovitch, Miranda, & Almeida, 

2014; Faria & Santos, 2006; Neves & Faria, 2009). Nesta altura, o autoconceito aproxima-se do 

constructo da autoeficácia (Bzuneck et al., 2014). Uma definição clássica baseada na teoria 

sociocognitiva de Bandura, assume a autoeficácia como a crença que o indivíduo tem das suas 

capacidades para realizar com sucesso uma determinada tarefa (Bandura, 1994; Barros & 

Batista-dos-Santos, 2010; Bzuneck et al., 2014; Neves & Faria, 2009; Schunk, 1984). Estes 

julgamentos das competências percebidas envolvem processos cognitivos, afetivos, 

motivacionais e seletivos (Bandura, 1994, 1995).  

Contudo, e apesar desta proximidade concetual, existem diferenças assinaláveis entre 

estes dois constructos. Por exemplo, o autoconceito centra-se no julgamento de competências 

pessoais enquanto a autoeficácia reporta-se ao julgamento da competência numa tarefa 

específica (Bandura, 1994, 1995; Bardagi & Boff, 2010; Bzuneck et al., 2014; Neves & Faria, 

2009). Mais ainda, enquanto o autoconceito é retrospetivo ou se reporta a uma perceção 

construída com base nas experiências vivenciadas, a autoeficácia é prospetiva ou tem 

essencialmente a ver como o indivíduo se avalia nas realizações futuras (Neves & Faria, 2009; 

Pool-Cibrían & Martínez-Guerrero, 2013).  

Reportando-nos ao ensino superior (ES), o autoconceito e a autoeficácia são variáveis 

relevantes no ajustamento, no desenvolvimento psicossocial e no desempenho escolar dos 

alunos universitários. Mais concretamente, vários estudos referem uma relação 

estatisticamente significativa entre o autoconceito e o desempenho escolar dos alunos 

(Baltasar, 2014; Barros & Moreira, 2013; Campira, 2016; Campira et al., 2015; Silva & 

Vendramini, 2005). Tomando essa relação entre autoconceito e o desempenho escolar dos 

alunos universitários, a maioria dos estudos tem-se centrado no autoconceito académico, sendo 

a dimensão com maior impacto no envolvimento e realização das tarefas escolares (Anitha & 

Parameswari, 2013; Ghazvini, 2011; Lawrence & Vimala, 2013; Matovu, 2014; Wang, 2013). 

Por outro lado, a literatura tem reconhecido a relevância da autoeficácia no desempenho escolar 

dos alunos universitários (Costa, Araújo, & Almeida, 2014; Kirmizi, 2015; Neves & Faria, 2009; 

Zimmerman, 2000), podendo aparecer como a variável que maior impacto exerce sobre o 

desempenho académico (Oliveira & Soares, 2011). Mais ainda, essa relação tende a ser mais 

robusta quando se associa domínios específicos da auto-eficácia a tarefas específicas de 

aprendizagem. Assim, a autoeficácia académica aparece na literatura mais correlacionada com 
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as atividades académicas (Rodrigues & Barrera, 2007; Stocker et al., 2010). Por exemplo, o 

estudo de Pool-Cibrían e Martínez-Guerrero (2013) reporta uma associação significativa, e em 

sentido positivo, entre autoeficácia e metas de aprendizagem estabelecidas pelos estudantes. 

Mais ainda, os estudantes que têm sucesso na realização de uma determinada tarefa 

apresentam maior autoeficácia nesta atividade, sugerindo que experiências de fracasso inibem 

o desenvolvimento da autoeficácia num determinado domínio, a não ser que esse fracasso seja 

atribuído ao uso de estratégias inapropriadas ou à falta de dedicação do estudante (Oliveira & 

Soares, 2011; Peinado, Ornelas, Blanco, & González, 2015; Schunk, 1984). 

Com este estudo pretendemos i) estudar a relação entre o autoconceito e a autoeficácia 

em estudantes universitários, e ii) relacionar as medidas de autoconceito e de autoeficácia com 

o desempenho escolar destes estudantes, tomando uma amostra de universitários de 

Moçambique. 

 

Metodologia 

Participantes  

Participaram no estudo 510 estudantes frequentando o 1º ano da Universidade 

Pedagógica na Beira, com idades compreendidas entre 17 a 54 anos (M = 25.50; DP = 6.70). 

De referir que 50% dos estudantes tem até 23 anos de idade, 10% são estudantes acima de 35 

anos, sendo uma amostra constituída na sua maioria por jovens até 23 anos. Destes 269 são 

do sexo masculino (53%) e 240 são do sexo feminino (47%). Os estudantes frequentam diversos 

cursos ministrados nesta instituição de ES nomeadamente, Ciências da Educação (5.1%), 

Ensino Básico (15.1%), Administração e Gestão Educacional (25%), Filosofia (5.5%), Física 

(4.3%), Matemática (6.1%); Geologia (8%), Biologia (7.8%), Português (2.9%), Psicologia 

Educacional (6.3%), Educação de Infância (5.5%), Gestão de Recursos Humanos (15.3%), 

Sociologia (7.1%), História (0.8%), Educação Física (1.2%) e Educação Visual (4.1%). Em relação 

a mobilidade geográfica para frequentar o ES, grande parte da amostra não mudou de 

residência (62%), por oposição aos restantes 38% tiveram que mudar de residência. De salientar 

que a maior parte da amostra (68%) não tem uma ocupação profissional. 

 

Instrumentos 

Para o presente estudo foram usados dois instrumentos, nomeadamente o Questionário 

de Autoconceito para Estudantes Universitários de Moçambique (Campira, 2016; Campira et al., 

2015) a Escala de Autoeficácia (Schwarzer & Jerusalem, 1995, adaptada para a língua 

portuguesa por Araújo & Moura, 2011). 
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O questionário de autoconceito avalia 5 dimensões: autoconceito académico (e.g., Sou 

um(a) aluno(a) dedicado(a) aos estudos); autoconceito social (e.g., Sinto-me aceite no meu 

grupo de amizades); autoconceito físico (e.g., Sinto-me uma pessoa fisicamente atraente); 

autoconceito artístico (e.g., Os meus colegas elogiam as minhas qualidades artísticas); e 

autoconceito religioso (e.g., As minhas crenças religiosas influenciam o meu comportamento). 

Os coeficientes de consistência interna dos itens nas cinco dimensões (alfa de Cronbach) 

oscilam entre .70 e .83. Estas cinco dimensões explicam 56.8% da variância total da escala.  

A Escala de autoeficácia é uma escala unidimensional (Schwarzer & Jerusalem, 1995), 

formada por 10 itens (e.g., Graças às minhas competências, sei como lidar com situações 

imprevistas), com 4 opções de resposta variando desde 1 (discordo fortemente) e 4 (fortemente 

de acordo). O alfa de Cronbach situa-se em .87 tomando o conjunto dos 10 itens da escala 

(Campira, 2016). 

 

Procedimentos 

Os alunos responderam aos questionários no período extralectivo após um pedido 

formal, tendo sido convidados a realizar a actividade livremente. Mais ainda, para garantir a 

liberdade na realização desta tarefa de auto-avaliação, antes da aplicação dos questionários, 

foram expostos os objetivos do estudo aos estudantes, assim como foi garantida a 

confidencialidade no tratamento da informação. De seguida foram aplicados em simultâneo os 

dois instrumentos de recolha de dados a uma amostra de 510 estudantes da Universidade 

Pedagógica da Beira. As notas finais foram colectadas a partir da plataforma universitária após 

autorização dos serviços académicos da instituição. Os resultados foram analisados com 

recurso ao programa SPSS (versão 20.0 para windows).   

  

Resultados 

Num primeiro momento do estudo procuramos explorar a relação entre o autoconceito e 

a autoeficácia geral dos estudantes da Universidade Pedagógica de Moçambique. Para o efeito 

recorremos à correlação produto x momento de Pearson. Os resultados são apresentados na 

Tabela 1.  

 

Tabela 1 

Relação entre Autoconceito e Autoeficácia em Estudantes da Universidade Pedagógica de 

Moçambique 

 Autoconceito 

Artístico 

Autoconceito 

Religioso 

Autoconceito 

Académico 

Autoconceito 

Físico 

Autoconceito 

Social 

Autoeficácia  .15**  .17***  .29***  .21***  .25***  

**p < .01, ***p < .001  
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Observando os resultados da Tabela 1, pode-se constatar que o autoconceito apresenta 

correlações fracas, mas estatisticamente significativas com a autoeficácia. Essa relação tende 

a ser mais elevada nas dimensões de autoconceito académico (r = .29, p < .001), autoconceito 

social (r = .25, p < .001), e autoconceito físico (r = .21, p< .001). De acrescentar que, nas 

dimensões de autoconceito religioso e artístico, a correlação encontrada é bastante fraca. 

Tendo em conta a importância destes constructos (autoconceito e autoeficácia no 

desempenho académico) e indo de encontro com o segundo objectivo deste estudo, procuramos 

cruzar a pontuações das respostas dos alunos universitários com as notas obtidas no ano 

académico de 2014/2015. Os resultados desta relação são apresentados na Tabela 2. 

 

Tabela 2 

Relação entre Autoconceito e Autoeficácia com o Desempenho Académico dos Estudantes 

Universitários de Moçambique 

 Notas Finais Pedagogia MEIC Psicologia Didáctica Práticas 

Autoconceito Artístico -.05 -.13*  -.06 -.03 -.07 -.12*  

Autoconceito Religioso .04 .10 .09 .02 .10 -.05 

Autoconceito Físico -.04 -.08 -.04 -.04 -.02 .07 

Autoconceito Académico .18***  .11*  .03 .11*  .09 .02 

Autoconceito Social -.02 .06 .05 .02 .05 .06 

Autoeficácia Geral .12*  .07 .06 .10 .03 .02 

* p < .05, *** p < .001; MEIC ð Métodos de Estudo e Investigação Científica 

 

Os resultados da Tabela 2 indicam uma associação baixa entre o autoconceito 

académico e as notas finais dos alunos universitários (r = .18, p < .001), essa relação baixa 

ainda quando se relaciona a autoeficácia e o desempenho escolar dos alunos (r = .12, p < .05). 

Mais ainda, quando se relaciona o autoconceito e o desempenho escolar tomando as disciplinas 

frequentadas pelos alunos, verifica-se uma associação fraca e apenas com o autoconceito 

académico e as disciplinas de Pedagogia e Psicologia, já a disciplina de Práticas Pedagógicas e 

a de Pedagogia correlaciona-se negativamente com o autoconceito. Finalmente não se constata 

uma relação entre autoeficácia geral e o rendimento nas disciplinas específicas.  

Tomando esses resultados, procuramos explorar o impacto conjunto das variáveis 

autoconceito e autoeficácia no desempenho escolar dos estudantes universitários. Na Tabela 3 

apresentamos os resultados da regressão linear, recorrendo nesta análise ao método stepwise.  

 

 

 

 

 






















































































































































































































































